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Económico da América Latina publicado pela C3PAL (Comissão Económica para a 

Am  érica Latina), A presente versão, no entanto, esta sendo impressa sob a ex 

clusiva responsabilidade da equipe técnica do Centro GEPAL/BIÍDE, não sé porque 

contém estimativas para 1966 extremamente preliminares, como porque a forma de 

finitiva em c ue aparecera no referido Estudo Económico anual sera forgosamente 
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1» Traços gerais da evolução reconto

Uma  apreciação adequada das mudanças ocorridas na economia do Brasil 

em 1966 requer sejam estás' consideradas sob uma perspectiva mais ampla. Em  pri 

meiro lugar, a evolução económica recente permaneceu influenciada por um  proces j 

so de desaceleração da uaxa de crescimento do produto, que tem raízes profundas 

e vem se manifestando há uprcximadumente um  quinquénio, ac mostrar claros sinais 

de esgotamento o impulso dinâmico que ate então oferecia a substituição de im­

portações.

!

(

Em  segundo lugar, completava-se em 1966 um  programa trienal da açi.o 

económica empreendido pelo governe em meados de 1964, cujo principal objetivo

era reduzir drasticamente a taxa de inflação e simultaneamente firmar as bases

Na prática e como conseqUencie. de di-para retomar o ritmo do desenvolvimento, 

versos acontecimentos ocorridos no último biénio, acentuou-se mais o objetivo

estabilizador e: não se conseguiu rectivar, suficientemente, os setores produti- 

, que tiveram de enfrentar a falta de dinamismo da demanda interna; a politi 

ca salarial afetou cs níveis de consumo privado e a de redução do desequilíbrio , 

das contas fiscais resultou em que os investimentos públicos e os gastos de con 

sumo do governo crescessem em menor escala do que 0 programado.

vos

Por último, a proximidade de uma mudança de governo fez com que este 

último ano se tenha caracterizado pela formulação e oromulgaçáo de inúmeras me­

didas de política económica que, se bem tenham 0 propósito do dotar o novo go­

verno de um instrumental que lhe permitisse levar a cabo o programa em curso, 

com seus múltiplos objetivos, constituíram na prática um  impacto difícil de ser 

convenientemente absorvido por um sistema económico debilitado-.

Completando 0 quadro, agregam-se alguns fatos tipicamente conjunturais 

que influiram na taxa de crescimento do anc ou representaram dificuldades adi­

cionais para. conter as pressões inflacionárias.
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Apos uma colheita excelente em 1965 verifica-se no ano seguinte uma 

queda geral do produto agricola que afeta não sc aos produtos de exportação 

' como tarhem, e muito especialmente, à produção ce alimentos básicos de consumo 

da população. Esta contingência teve efeito claramente negativo no ritmo glo-
■

bal de c rescimento, assim como na possibilidade de continuar reduzindo a taxa 

inflacionária.

Por outro lado, a comercialização da excelente safra cafeeira e agrí­

cola, em geral, do ano anterior —  assim como o considerável superavit de dois 

anos consecutivos do balanço de pagamentos - deram lugar a uma expansão impor­

tante dos meios de pagamento no início do ano. Isuo levou à implantação de me­

didas raais severas do controle creditício do setor privado que, se por um lado 

conjuraram esse aumento de liquidez, não conseguiram modificar sensivelmente a 

taxa de aumento de preços. A restrição creditícia afetou, por sua vez, a taxa 

de crescimento industrial na segunda metade do ano.

j

1

Embora se tivesse mantido um ritmo de elevação de preçcs bastante pro 

ximo ao do ano anterior^' ocorreu em 1966 uma mudança em relação ao carater dos 

fatores que determinaram essa elevaçãc-As medidas iniciadas em meados de 1964 nas 

tres frentes tradicionais em que se vem atacando o processo inflacionário —

I diminuição dos déficits públicos, controle da expansão de credito e política 

salarial — continuaram em pleno vigor em 1966, Porem, embora era 1965 estas 

medidas conseguissem reduzir apreciavelmente a taxa inflacionária, 0 mesmo nao

ocorreu em 1966, onde os fatores conjunturais anotados, acrescidos de outros de

diversas origens — supressão do controle de preços de muitos produtos agrope- 

cuarios, reajuste do nível de aluguéis; tarifas de serviço publico mais realis- 

! tas — foram responsáveis, entre outros, pelo aumento dos preços.

Estimativas ainda muito preliminares e não oficiais do crescimento do

groduto bruto para o ano de 1966 acusam um aumento de cerca de 2%? contra uma
* A / „ M

cifra do quase 4$ no ano anterior. Um índice táo modesto de expansao resulta:

l/ Se calculamos este de acordo com o índice de custo de vida do estado oa 
Guanabara calculado pela FGV, observa-se que um aumento de 45$ en 1965 bai­
xou para 42$ em 1966. Tendência oposta observa-se, porém, quanto ao índice 
de preços por atacado que passa de 28$ a 39$ nestes mesmos anos (variações 
de dezembro a dezembro)»

V,
ê^Meprt (**-jx*Y*«^r<*) M/* (p,0.kw(3*'-'



3 ~

da contração generalizada da produção agropecuária^, 

peração da atividade manufatureira, quo embora pareça ter-ss extinguido em de­

terminados ranos durante o ultimo trimestre resultaria em ura crescimento p^ovã-
c-*)

vel de 7,5% para todo o ano, era relação ao nível deprimido do ano anterior, de 

uma acelerada expansáo da atividade extrativa minerai e de um comportamento mo­

deradamente dinâmico das atividades de construção e de geração de energia (Ver 

quadro i).

or.trinada em 5,7%', da recu

0 ano de 196o situa-se, portanto, dentro uo processo de desaceieração 

por que vem passando a economia brasileira a partir de 1962, que culminou ccm 

uma severa contração do nível de atividade industriai em 1965 e cuja recupera­

ção em 1966 e insuficiente para alterar esse tendenoia 

media de crescimento do produto interno total do ultimo quinquénio —- 2, anual, 

portanto inferior à demográfica — com a do quirqliênio imediatamente anterior — 

6,7% anual — fica manifesta a magnitude desta contração*

Se comparamos a taxa

0 comportamento da industria manufatureira foi perticularmente decisi 

ambos os períodos, ' Êote setor5 que foi o responsável pelo grande dinamis

apos-guerra, alcançando no quinqliênio 1956-61 uma 

taxa media de expansão superior a 11%s apresenta jâ em 1962 um ponto de infle- ;

vo em

mo da economia brasileira no

xão (8$) e em 1963 entra francamente cm u a fase depressiva caracteri adu por 

fortes flutuações com contrações absolutas nos anos do 3963 e 1965* Não obstan j: 

te a recuperação do ano de 1966, a taxa media de crescimento e de apenas 1,8% 

anual para o período 1962-èóc

íj

i:
Sem  desconhecer o eleito de fatores de curto prazo nas oscilações da 

produção manufatureira, a exclicacão cara um  contraste tão marcado devo ser en- 

contrada no r v" 1 ?:uc ver ndauirl não o prccc". se  ̂ribsvi tulçao de importações- 

A capacidade produtiva industrial havia alcançado cm 1962 um nível tal cue po-

dia suprir ao crescimento vegetativo da demanda interna sem exigir inversões 

consideráveis em novos setores substitutivos» 0 co-ríieier.te de importações de bens 

havia chegado, naquele ano, a uru nível bastante baixo (7,2$ do produto interno 

bruto a preços de 1960)< As compras no exterior continuaram comprimindo-se, 

no entanto, em mcuida naior que a oferta interna a lo 1965. 0 efeito de substi­

tuição continuou, portanto, e ate se acentuou, mas não conseguiu apresei.tar um

1/ Exceto a pecuária cuja produção parece ter aumentado.

Cb. V, T... 1 » . Lf) ^ /h -» 1 3.

*

M6.C

&• ; i&j ^ j%
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Quadro I

BRASIL - PRODUTO  INTERNO  LIQUIDO SEGUNDO  RAMOS  DE ATIVIDADE 
(Taxas anuais de crescinonto por periodos en percentual)

1956-62 1962-66 1961-62 1962-63 1963-64 1964-65 1965-66*

-5.-7'1.0 1.3 13.3

0.1 5.5 -3.6

18.4 22.4 21.4 14-6

-0.3 5.1 -4.7 7.5'/-

5.55.7 2.4

10.7 2,3

10.8 19,4

Agricultura

Industria

Mineração

Manufaturas

Eletricidade

Construção

Transportes

Outros Serviços

3.3

1.5
8,110.8 1.8

9,r2.6 7.39.8 5.3 n.3

5.4 -4.4 0.6

8.4 3.7 6.7

4.5 3.1 3.2

4.17.2

6.4'
4.4 ? 

3-S' ^4

-24.01.3
6.2

2.2

3.6 0.8

3.73.02.3

M lã Cl/l6,7 2.6 1.6Total lã

fonte: 1956-65; con base en publicações 0 séries inéditas da Fundação 
Getulio Vargas.

1966: estimativa realizada pelo Centro CEPAL/BiOE con base en diversas 
fontes e en estudos proprios,

* Estimativas preliminares.

$



componente indutor sobre e demanda capaz de neutralizar cs fatores depressivos 

internos e muito menos injetar-lhe dinamismo propric.» Em 19o5 

este coeficiente chegou a um nível ee apenas o mais baixo registrado em

qualquer país da America Latina e muito reduzido também em uma comparação mun­

dial. Porém, ao contrário do que ocorreu r.a fase de expansão da economia, em 

que havia uma demanda contida de importações em virtude- de limitações da capa­

cidade corrente para importar, a redução desse coeficiente entre 1962 e 1965 

resultou de uma demanda menor de importações derivada de fatores depressivos 

internos em circunstâncias em que aumentava — embora moderadamente — c capa­

cidade para importar, gerando-se por este motivo fortes superavits em 1964 e

1965.

Contrastando com o comportamento anterior, observa-se em 1966 um ní­

tido aumento das importações (29$ em valores correntes). Diversos fatores ex­

plicam esta elevação, ainda que não seja frcil distinguir a ponderação c.a cada 

um deles nesse aumento. Por um lado, a política económica recente encaminhou- 

se claramente para uma ^abertura'1 maior com o exterior. A par das medicas des­

tinadas a estimular as exportações - uma série de estimules tributários 3 de de_s 

burocratização dos processos vendas ao exterior vem- se liberalizando gradual 

mente algumas restrições a determinados p "cautos de importação.

Por outro lado, a recuoc:.:.çãc da atividade industrial e dos investi­

mentos privados depois ca contração de 196.':, ocmbéia produziu efeito sobre o vo- 

lume de importações, especialmente de bens de capital e de insumos. ' Um  cercei­

ró motivo que também deve ter contribuído para aumentar as importações deriva da 

significativa queda dos preços relativos que houve durante o ano de 1966, ao 

manter-se a taxa de cambio a partir dc novembro de 1965 on contraposição a uma  

elevação superior a 45$ do nível dos preços invernos.

A análise do comportamerto da demanda finai permite julgar cou maior 

precisão as tendências jà esboçadas para os setores produtivos durante o últi­

mo quinqliênio. Convém ressaltar, no entanto» o caracer hipotético de algumas 

das apreciações realiz.adas para o ano de 1966 em virtude da falta de daoos fide 

dignos na época em que se escreveu este inioime.

Indicadores parciais levariam à afirmação de que se interrompo em

1966 a contração da taxa de investimento fixo cotai ocorrida em 1963, 1964 o

i _ u s> f z e k, }
15  ̂ *

C *

—
t to •— •

r*. _k Pv ■ 5.,
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1965levando esse coeficiente a somente 14,9% do produto bruto, a partir de um 

nível de 17,8% em 1962 (vide quadros II e IV), 0 aumento que teria ocorrido 

em 1966 parece ter sido bastante moderado porque se bem se estime um aumenoo

de c^rta monta no investimento privado - a julgar por indicadores da atividade 

construtora, importação e produção nacional de equipamentos^ - as inversões do 

setor publico consolidado - que em 1965 representavam 49% do investimento fixo 

total - teriam somente se expandido em 3% em 1966*“' Assim, mesmo levando, em

consideração uma franca recuperação da inversão privada, o montante absoluto da 

formação de capital em 1966 não ultrapassaria o nível ja alcançado em 1962r

A falta de dinamismo no comportamento do investimento bruto fixo a 

partir de 1963 ocorre tanto nas inversões públicas como privadas, ainda que es­

tas últimas so tenham sofrido uma contração absoluta em 1965 devido ao declínio 

da atividade industrial. Comparando o período recente com o período anterior 

destaca-se mais a contração do investimento público, uma vez que 0 período 1956- 

62 o governo expandiu seu programa de inversões a razão de 23% anualmente, enquan 

to no período 1962-65 sua taxa media foi ligeiramente negativa. As taxas correjs 

pondentes ao investimento privado foram de 8% frente a uma contração anual media 

de 4%, nesses mesmos períodos, respectivamente (ver quadro III).

0 consumo global da economia que se vinha expandindo a um ritmo satis-^ 

fatorio no período 1956-62 - 5,5% por ano - sofre uma desaceleração em 1962-65.? 

passando a crescer a uma taxa media inferior à demográfica. Êsse comportamento 

e resultante de um consumo público que se contrai a partir de 1963 o de um consu 

mo privado que somente se expande a razão de 2,2$ anualmente.

Uma analise de conjunto da demanda interna durante o período 1962-65 

leva a concluir que, definitivamente, houve uma contração do componente autónomo 

representado pelo gesto publico, uma desaceleração do consumo privado 

da nos níveis de inversão privada, sendo a acumulação de estoques a única variá­

vel que jogou um papel expansivo.

'V

I

:
.

c-0

!

i
c uma que*

1/ Estim! tiva realizada pelo Ministério do Planejamento e apresentada no último 
informe do CIAP.

2/ Deve-se levar em conta o carater residual da estimativa do consumo privado.

* *4 L.-IIf- L—** -e. y o y **
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QUADRO  II

BRASIL: PRODUTO  REAL  POR  TIPO DE GASTO  1956/1965 (anos escolhidos)

Bilhões de (?* ds 1960

195Ó 1960 1961 1962 1963 1964 1965

I, Inversão total
Formação bruta de capital 
fixo y

259,0 433,4 470,3 537,3 484,3 519,7 561,3

227,8 419,6 435,2 487,5 457,1 461,5 443,7
a) Publico (incluindo 

presas de economia mi§
em-

ta) 2J 65.2 17.9,6 198,1 225,1 195,2 191,8 213,7

162,6 240,0 237,1 2Ó2,4 261,9 269,7 230,0

31.2 18,8 35,1 50,3 27,2 58,2 117,6(*)

1.623/7 2.045*2 24167,1 2.248,7 2,324,4 2.353,2 2.377,2 

272,5 370,7 401,7 424,0 452,8 441,7 425;7(*)

1.351,-2 1674,5 1,765,4 1.824,7 1.871,6 1.911,5 1.951,5

b) Privado 3/

Variação de estoque jj

II, Consumo total j>/

a) Governo

b) Pessoal y

III, Exportação de Bens e 
serviços $/

IV. Importação de bens e 
servicios 2/

V, Produto interno bruto 2D/

157,2 173,5 192,6 174,1 200,4 181,7 205;6

186,3 238,3 235,0 226,2 231,4 190,1 170,7

1*353*6 2418,8 2 595,0 2.734,4 2.777,7 2.864,5 2,973,4
n -T r:i ^ ia—r.- T/tn y.cij—^ "fiutar— ^

(*) Estimativas realizadas pelo Centro GESAI/BNDE.
Serie estimada pelo Centro CEPAl/BNDE, obtida pela aplicação dos índices de "quartum" 
aos valores de 1960 para a importação de máquinas e equipamentos a produção nacional 
de bens de capital (exceto automóveis) e a construção. •
Serie obtida deflacionando òc valores correntes da Fundação Getulio Vargas pelo defina 
tor implícito do produto.
Serie obtida resídualmente (3) = p.) - (2)
Serie obtida deflacionando os valores correntes da Fundação GetélLo Vargas pelo def I3 
tor implícito do produto.
Série obtida resídualmente (5) ~ (lO) + (9) - (8) - (4) ~ (l)
Série obtida deflacionando os valores correntes de Fundação Getulio Vargas pelo defla 
tor implícito do produto.
Série obtida resídualmente: (?) = (5) - (6)
A partir de 1960: aplicação da variação real nas exportações de bens e serviços aos 
valores de 1960 das Contas Nacionais do Brasil. F.m 1956: obtido pela aplicação do 
"quantum" de exportações da GEPAL.
0 mesmo método do n2 8,
A partir do Produto Interno Bruto de 1960, mediante aplicação do índice do Produto 
Real da Fundação Getulio Vargas.

V

2/

2/
V

5/
ti
1/.a
2/
10/
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Quadro III

BRASIL: PRODUTO  HE4L POR  TIPO DE G4ST0  

orecos do 1960)

(Taxas nédias do incremento anual)

1956- 1962- 1961- 1962- 1963- 1964
1962 1965 1962 1963 1964 1965

I. Produto interno 
bruto

II«Inversão total 

Fixa
a) Publica ^

b) Eivada

Variação de 
sto,;ks

III. Consuno total

a) Governo

b) Pessoal

IV. Expo::taçõcs de 
bons e serviços

Importações de 
bens e serviços

6,7 1,62,8 5,4 3,3
8,0

-3,9

11,4
-14,7

3,1
12,9 1,4 14,4

12,0

13.6

10.7

-10,0 

— 6,2 

13,3 

- 1,2

7,3

13; 5 "3,1 1,0

22,9 “1,7 “1,3
3,3 -4,3 3,0

7,5 32,7 43,3 -45,9 114,0 102,1
5,6 1,9 3,3 3,4 1,2 1,0

7,7 6,80,1 -3,65,5 -2,5

5,1 2,62,2 3,4 2,1 2,1

-9,61,7 5,7 11,5 -9,3 13,2
V.

-9,03,3 -3,7 -17,82,3 -10,2

Fonte; Veja-se Quadro II,

a/ Inclui empresta de ccononia mista.



- 9 -

QUADRO  IV

BRASIL? PRODUTO  REAL  POR  TIPO DE GASTO

1956/19Ó5 (anos eacolhidos)

Bilhões de de 1960 
Percentagens do Produto Bruto Total

1956 1960 1961 1962 1963 196/,. 1965

I. Inversão total

Formação bruta 
de capital fixo

a) Público Jt/

b) Privado

Variação de estoques 

II. Consumo total

a) Governo

b) Pessoal

III. Exportação de bens e 
serviços

IV. Importação de bens e 
serviços

V. Produto interro bruto

18,1 18,918,1 18,1 19,7 17,414,0

17,8 16,5

8,2 7,0

9,4 9,4

1,8 1,0

82,2 83,7

1.5,5- 16,3. 

66,7 67,4

16.1 14,9

6,7 7,2

9,4 7,7

2,0 4.0 çj

32.2 79,9

;4 14,3 a/ 

66,7 65,6

16,81 n o 
l12; 3

7,63,5 T
í ?■=+

3,3 9,19,9

0,8 1,41,7

84.687,6 83,5

15

69,2

" £*ll;'7 

72,9

15,5 :

68, C

6-,4 7,2 6,3 6,98,5 7,47,2

6,6 5,7

100,0 100,0

8,3 8,39,110,1 9,9

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonteí Ver 0 Quadro II«

o/ • : Estimativas realizadas pelo Centro CEPAI/BNDE,

b/ : Inclui empresas economia mista,
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0 acima mencionado põe em evidencia a interrelação entre os componen­

tes autónomos e induzidos do gasto, especialmente se se leva em conta a elevada 

participação do dispêndio publico no produto bruto (de 25% em  1962 passou a 21%  

em  1965)* Esta elevada participação do setor público na atividade económica - 

principalmente nos setores estratégicos como energia eletrica, petróleo, side­

rúrgica - assim como a dependência direta e indireta de muitos outros setores 

brsicos explica, em boa medida, o dilema que se apresentava à política governa­

mental ao tentar reduzir o peso relativo do setor público e aplicar uma política 

de estabilização que resultou numa compressão eia demanda privada quando, simul­

taneamente, se tentava acelerar o ritmo de crescimento.

Ao contrario dos setores que compoen a demanda interna, as exportações 

vêm crescendo com certa regularidade a partir de 1962, chegando em 1966 a um  va 

lor de aproximadamente 1.730 milhões de dólares correntes, o mais alto da últi- 

. ma década.

Em  contra pai'* ida, as importações que permaneceram praticamente estan­

cadas a partir de 1960, apresentam violentas quedas em 1964 e 65, e, não obstan 

te o substancial aumento que experimentaram em 1966 seu nível neste ultimo ano 

esta ainda por baixo do registrado em 1962. Entre êstes dois anos extremos as 

importações se contraíram, em definitivo, a uma taxa media anual de 1% (Vide 

quadro .V).

Como  resultado dessas tendências divergentes r-ire as exportações e 

importações, os saldos do balanço de mercadorias mudam  sinal com respeito ao 

triénio anterior, sendo positivos em 1964, 1965 e também em 1966. Mas, ainda 

que nos dois primeiros anos êles sejam a consequência de uma evolução desfavora 

vel da atividade interna que causou uma contração da ordem de 40% nas importa­

ções de bens intermediários e bens de capital, em 1966 o superavit se bem que 

menor que o dos anos anteriores, resulta do aumento das exportações pois, como 

<í ja foi visto, as importações aumentaram substancialmente. A extraordinária sa­

fra de cafe acumulada durante o exercício anterior permitiu continuar aumentan­

do as exportações em 1936, não obstante a redução ocorrida na produção da colhei 

Influi também no alto nível das exportações os excedentes de ou-ta seguinte.

tros proiutos agrícolas que por razoes semelhantes haviam sido acumulados, 

exportações industriais, por outro lado, lograram manter o nível relativamente 

alto - por volta de 110 milhões de dólares - registrado em 1965, e apresentaram 

uma pauta mais diversificada pois houve uma contração importante nas exportações

As

de aço.
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As tendências expostas levam a concluir que o setor externo apresentou 

uma situação de relativo afrouxamento no ultimo triénio, deixando de representar 

um  ponto de estrangulamento, É certo que isso não se deu como consequência de 

uma modificação exógena capaz de representar um efeito estimulante sobre a eco­

nomia. Em  todo caso, o peso relativo do setor externo na economia e atualmente 

tão reduzido, seja como componente da demanda ou da oferta global (e ainda seto 

^)? q^e os efeitos indutores de qualquer modificação exógena de curto pra 

zo sobre o nível de atividade económica não podem ser demasiadamente significa­

tivos.

rial

2o A política económica

Durante o triénio 1964-66 o país presenciou um intenso processo de re

formulação da política económica.

nos quais não se atuou mediante a promulgação de leis, decretos, e outras medi- 
2/

Foi ainda elaborada uma reforma da Constituição Política do país, que in 

troduz uma serie de emendas nas disposições que regem a atividade económica.

Foram poucos os campos da esfera económica

das.

Êsse conjunto de medidas concentrou-se, em geral, em duas grandes 

areas: a primeira que visa a obter resultados a curto prazo estava destinada a 

corrigir muitas das causas da instabilidade económica interna assim como as dis 

torções existentes no sistema de preços} a segunda visava a objetivos de mais 

longo prazo, tendo-se para-isso que alterar os parâmetros institucionais do 

sistema.

Dentro da primeira categoria encontra-se, basicamente, a política an- 

ti-inflacionaria, juntamente com uma serie de outras medidas que pretendiam in­

troduzir determinados ajustes, à medida que a própria política de estabilização 

causava reações no sistema.

1/ Isso não significa que não existam alguns produtos importados estratégicos 
para a economia brasileira, como o petroleo e certos bens de capital.

2/ Entre abril de 1964 e 29 de novembro de 1966 entraram em vigor 838 leis, 
5.685 decretos-lei7^3 atos institucionais, 24 atos complementares, 58 circu­
lares e 41 resoluções do Banco Central, 476 portarias e 99 circulares do Mi­
nistério da Fazenda (Memorial da Conferência Nacional de Industria11, Correio 
da Manhã, 20 de dezembro de 1966).

^ yj j E«/*sv \'V5 {/ i
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No segundo campo de açãc mencionado tratou-se da montagem de um siste 

ma nacional de planejamento a longe prazo, integrado e centralizado mediante as 

reformas institucionais, a reformulação dos orgãos de planejamento e a reforma 

administrativa que está etuaimente sendo levada em consideração®

A política economica orientada a setores específicos da economia, sal 

vo para transporte e eletricidade, esteve, em boa medida, condicionada acs obje 

tives do programa de estabilização.

a) Política de estabilização

Ainda que a partir de 1961 se venha tentando combater o processo in­

flacionário, as sucessivas tentativas de controle nada fizeram senão acentuar 

a consciência da necessidade de uma ação integrada que ataque as bases do pro­

cesso, que não deixou de àgravar-se abe 1964, ano em que a taxa de inflação che

gou a 80/L

A partir de 1964 iniciou-se uma nova etapa na luta anti-inflacionària 

que se caracteriza por uma preocupação central em torno ao problema da instabi­

lidade do sistema economica*

A escolha dos instrumentos do programa de estabilização resultou do 

diagnostico feito pelo governo sobre, as raízes do processo inflacionário que fa 

zia com que o mesmo dependesse, basicamente, dos déficits do tesouro, da exces­

siva expansão do credito às empresas e da prática de reajustar os salários em 

proporções superiores ao aumento da produtividade.- 

se encontram, conseqlientemente, no âmbito convencional da política fiscal, cre- 

ditícia e salarial, ainda que a tónica t-- nha vindo variando de grau entre- esses 

instrumentos segundo fatores circunstanciais,

A política governamental no que diz respeito ao primeito dos objetivos 

mencionados tentou simultaneamente aumentar as rendas, reduzir os gastos e obter 

recursos internos mediante a expansão do credito publico.

déficits do Tesouro constituiu atê 1964 o principal fator de pressão sobre as 

autoridades monetárias. Em 1963 o déficit chegou a 5% do produto bruto e para 

1964 previa-se que seria quadruplicado em valores absolutos.

1/ Os instrumentos utilizados

0 financiamento dos

1/ Vide 11 Programa de Açao Economica do Governe - síntese, pg«28, Ministério do 
Planejamento e Coordenação Econoi.ica»

 ̂ ,*v,j,Vwlo -U h^rc ♦
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No segando s«-»nestre de 1964 foi aprovada uma reforma tributária de 

emergência, comp? ementada mais adiante por medidas administrativas orientadas 

para uma maior eficiência na arrecadação, com o que se logrou um aumento da re­

ceita em têrmos reais, da ordem de 25% en 1965, continuando a elevar-se a arre­

cadação em 1966•

0 governo atuou simultaneamente contendo os gastos, deparando-se a 

esse respeito com uma limitação herdada do governo anterior, Êsse tinha tenta­

do reduzir os déficits restringindo os gastos de inversão, que são, a curto pra 

zo, os irais fáceis de serem comprimidos. 0 raio de manobra se circunscrevia, 

por conseguinte, aos gastos de consumo, geralmente de maior rigidez, ainda mais 

que, apenas tendo tido início o novo governo, em começo de 1964, se reajustaram 

os solários das forças armadas e dois meses depois (junho de 1964) os do pessoal

civil.

É somente a partir de 1965 que se começou a sentir de forma ostensiva 

os efeitos da política de contenção do gasto reduzindo-se os déficits das empre 

sas descentralizadas e contendo-se os reajustes salariais dos funcionários do 

governo federal.

Da açao combinada nas duas frentes mencionadas - rendas o gastos pú­

blicos - logrou-se, em definitivo, uma marcada diminuição do déficit de caixa 

do Tesouro, conseguindo-se, alem disso, financiá-lo através de expansão do cre­

dito publico. Ja no primeiro semestre de 1966 a venda de obrigações reajustá­

veis do Tesouro havia logrado recursos duas vezes superiores ao déficit efetivo,

apresentando-se o Tesouro Nacional na posição fora do comum de provedor de re­

cursos ès Autoridades Monetárias, 

la politica de estabilização.

Cumpriu-se assim a primeira meta proposta pe

A polítical salarial, a segunda frente da política antiinflacionária 

começou sendo aplicada somente oo setor publico, mas cntor.deu-se ao setor priva 

do a partir de 1965.

Ate 1964 os níveis salariais eram determinados de acordo com as condi

ções vigentes no mercado de trabalho e em função do poder de negociação dos di­

ferentes grupos. Em realidade, a política salarial ficava circunscrita à fixa­

ção do salário mínimo e ao nível de salário dos funcionários públicos federais, 

se vinha fazendo segundo o critério de reconstituir aproximadamente o po-0 que

der aquisitivo vigente na epoca do ultimo reajuste.
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A nova política salarial que veio a constituir um dos instrumentos 

mais importantes no esforço anti-inflacionário repousa na premissa de que os au 

mentos salariais durante o período do apos-guerra foram superiores aos da produ 

tividade média da economia e que caberia, por conseguinte, manter a estrutura 

distributiva vigente entre as rendas dos assalariados e as rendas dos demais se 

tores.

Para tentar compatibilizar este objetivo com o da estabilização de 

preços se introduziu um novo sistema de reajustes salariais mediante o qual se 

restituía o salario real médio dos últimos 24 meses. A este valor se incorpora 

riam os aumentos da produtividade ocorridos no penodo anterior e a elevaçao de 

preços prevista para o período de vigência do novo salario (11 resíduo inflaciona 

rio11).

\

A aplicação da política salarial durante o ultimo biénio levou na pra

tica à redução do salario real da maioria dos setores, mesmo  quando se permitiu

aumentos em virtude do incremento de produtividade, uma vez que os reajustes fo

ram calculados, pelo lado do,!resíduo inflacionariou, com base em taxas de infla

ção projetadas pelo governo (25$, 10$ e 15$ em 1965, 1966 e 1967) completamente
1/discrepantes das altas de preços verificadas.

'
Completando o corpo de medidas de estabilizaçao realizou o governo 

uma política creditícia relativa ao setor privado que se propunha o financiamen 

to baseado na multiplicação inflacionaria do crédito através da expansão moneta 

ria, por outro que se apoiasse, na formação de poupança privada em reservas mo­

netárias compatíveis com o nível de atividade económica.

Na situação anterior à implantação da nova política, os bancos comer- 

ciais aproveitando-se das crescentes emissões de papel-moeda e depositos a vis­

ta das autoridades monetárias, estavam em condições de oferecer às empresas um 

grande volume de créditos a taxas de juro real negativas, as quais eram usadas 

para financiar suas operações correntes, destinando seus recursos proprios a 

inversões em ativos imobiliariose êste processo significava uma pressão infla­

cionaria sobre o mercado de bens e serviços.

l/Ver maiores detalhes no capítulo V.
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Para modificar a situação o governo alem de limitar o credito do Banco 

do Brasil, que representava, em  media, mais da terceira part6 do total de credi 

tos do sistema bancário ao setor privado, observou um controle estrito da expan 

são primaria dos meios de pagamento, resultando ambas as medidas numa contração 

dos créditos concedidos ao conjunto dos setores produtivos.

Com  exceção do segundo semestre de 1965, quando a abundante safra de 

café, a política de preços mínimos agrícolas e o superavit do Balanço de Pagamen  

tos exigiram uma forte expansao primaria dos meios de pagamento, o volume de cre 

dito ao setor privado esteve durante o ultimo biénio por debaixo do nível de

1963.A/

A flutuação na massa de recursos financeiros disponíveis afetou a si­

tuação economica das empresas de tal modo que o governo se viu na necessidade 

de por em  pratica alguns expedientes que atenuassem a escassez de créditos, tais 

como a de facilitar a obtenção de financiamento externo, que no entanto lograram 

alterar fundamentalmente a situação.^

Visto em  perspectiva, o ano de 1966, aparece pois como um ano de cons 

tante pressão sobre o crédito a curto prazo, de sustentação da política salarial 

e de uma superação efetiva das pressões inflacionárias exercidas até então pelo 

déficit publico.

Ao se analisar os resultados da política de estabilização sobre o rit 

mo da alta de preços, se comprova que o notável resultado conseguido em 1965 ao 

reduzir drasticamente a taxa inflacionária não se repete em 1966, ano no qual 

houve a tendência de ser mantida o ritmo da alta de preços, 

tatado ao se analisar o comportamento dos índices de custo de vida e de preços 

por atacado (ver quadro VI). 0 índice de Custo de Vida do estado da Guanabara 

que vinha aumentando entre 1961 e 1964 a uma taxa anual que variava entre 80 e 

90# se reduz a 45# em  1965 e a 41# em  1966. 0 índice geral de preços por ataca 

do, cujo ritmo de aumento também vinha se acelerando até 1964 (50#, 82# e 93#? 

respectivamente em cada um  dos tres anos anteriores), reduz sua taxa a menos de 

um terço em  1965 e embora sofra um  aumento substancial em 1966, permanece, quase

Isto pode ser cons

l/ Ver maiores detalhes no cap. V.

2/ Êste novo mecanismo deu origem a uma entrada líquida de 300 000 milhões de 
* cruzeiros durante o ano 1965,,ou sejam 13# dos créditos totais concedidos 

à industria pelo sistema bancário nacional.
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QUADRO VI

BRASIL: VARIAÇÕES ANUAIS PERCENTUAIS DO ÍNDICE 

DO CUSTO DE VIDA E DO ÍNDICE DE.PREÇOS POR ATACADO 

(medidas entre os meses de dezembro dos anos respectivos)

1961.-62 1962-63 1963-64 1964-65 1905-66

86,588,5 ■ 80,6 

61,8 80,5

Custo de vida na Guanabara 41,145,?

,a/
Custo de vida em São Paulo

Preços por atacado em geral

Preços por atacado excluído 
o cafe

85,5 47,441,1

U39,228,293,350,2 81,9

tJ
44,0a84.0 31,345,7 83,0

Fonte: Fundação Getúlio Vargas

a/ Variação entre os meses de novembro de ambos os anos.
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sempre, muito abaixo das taxas de aumento registradas antes de iniciado o atual 

programa de estabilização* Dada a perseverância com que se mantiveram em 1966 

as ações nas diversas frentes em que se vêm combatendo a inflação, o comporta­

mento do processo inflacionário, durante o ultimo ano, se explica em função de 

fatores, na sua maioria, alheios à política economica do ano. Entre os de maior 

peso, encontra-se a evolução da produção agrícola nos últimos dois anos| enquan 

to a excelente colheita agrícola de 1965 atuou favoravelmente do lado real, a 

execução da política monetaria e crediticia, relativa ao setor, provocou uma ex 

pansão notoria da oferta monetaria com repercussões indiretas sobre o nível de 

preços dos meses seguintes. Ja a queda drastica da produção registrada em 1966, 

atuou no sentido inverso, e a alta de preços relativos dos produtos agrícolas 

contribuiu diretamente para a elevação do nível medio de preços.

\
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b) Reformulação institucional

Durante o ultimo biénio, os objetivos de longo prazo da política eco 

nomica tiveram sua expressão concreta na reformulação dos parâmetros institu - 

cionais que regiam o sistema ate 1964, que começou a ser empreendida r. jdiante 

as chamadas reformas de base*

Na primeira delas, a reforma agrária, passada a fase da elaboração e 

aprovação do Estatuto da Terra, a ação efetiva limitou-se à realização do um 

cadastro das propriedades agrícolas - tendo já sido registrado cerca de 80% das 

- e de levantamentos aerofotogrametricos que possibilitarão o ap.rofundamesmas -

mento dos estudos -sobre as áreas que a reforma abarcará, assim como a criação j 

de dois orgãos para implementar a Lei da Reforma Agrárias c Instituto Nacional

de Desenvolvimento Agrícola (INDA) e o Instituto Brasileiro de Reforma Agrária 

(IBRA)o

A segunda grande reforma foi a do sistema tributário nacional, vigen 

te desde o início de 1967, que pretende dar maior uniformidade à tributação, 

tornando-a mais compatível com as exigências que suscita um sistema de planifi 

cação a largo prazo, ao mesmo tempo que persegue uraa maior racionalidade na di­

visão dos poderes tributários entre o governo federal e os dos estado*, 

sentido, um dos seus aspectos mais importantes foi o de colocar em mãos do go­

verno federal certos tributos antes da esfera estadual e municipal que permitam 

maior eficiência em sua utilização como instrumentos da política economica* 

Atendeu-se assim, à necessidade que se fazia sentir de uma maior centralização 

em mãos do Executivo Federal dos instrumentos dè ação sobre'o sistema econcmico* 

Tal foi o caso, por exemplo, dos impostos de exportação, cuja arrecadação foi 

transferida dos estados para o governo federal.

Noste

uma

A terceira área em que se atuou procurando tornar mais viável a poli

tica economica de longo prazo foi a 5o sistema bancario, e, em geral, na do

Procurou-se, neste campo, desenvolver uma política finqn

Tendo

mercado de capitais.

ceira compatível com os objetivos propostos em matéria de investimento, 

em vista este proposito criaram-se, 

tência financeira de medio e longo prazo a várias categorias industriais e fo­

ram adotadas uma serie de medidas que modificam o mecanismo de emissão de agoes

1966, diversos Fundos para conceder assLsem

e 0 atual funcionamento da bolsa de valores.
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Quanto ao estabelecimento de um sistema centralizado e integrado de 

planificação, os primeiros passos foram dados já em 1964, quando se integrou 

o cargo de Ministro Extraordinário do Planejamento, que havia sido criado dois

0 sistema anterior no qualanos antes, dentro de uma estrutura ministerial, 

coexistiam vários órgãos de igual nível hierárquico e com funções afins, foi

substituído por um órgão unico, autõnomo e centralizador de todas as atividades 

de planificação do país. Deste modo procurava-se, dentro de uma estratégia ge­

ral, compatibilizar os níveis globais e setoriais de planejamento. Entregava- 

ao mesmo tempo ao novo Ministério a elaboração e a execução financeira do-se,

orçamento geral da União e dos orgãos e demais entidades publicas.

Por outro lado, procurou-se complementar a elaboração de planos a 

curto prazo com a adoção de uma estratégia de longo prazo, 

nisterio do Planejamento reflete a divisão entre estes dois grandes objetivos.

A assessoria de curto prazo que está composta por grupos setoriais elaborou o 

Programa de Ação Econõmica para 1964-66, ao passo que o Escritório de Pesquisa 

Económica Aplicada (EPEA), criado com o objetivo de realizar estudos económicos 

especiais e de coordenar as missões internacionais de assistência técnica, 

contra-se atualmente elaborando um Plano Decenal para o período 1967-77.

Êste esforço de planificação a longo prazo se tornará operativo me­

diante a adoção de um orçamento-prograraa quinqiienal, traduzido, por sua vez, 

em planos anuais.

A estrutura do Mi-

en-

A nova dimensão que está tomando o processo de planificação fez com  

que se julgasse indispensável a formulação de uma Reforma Administrativa que 

reestruturasse os orgãos do setor publico, compatibilizando-os com a execução

Assim e que, alem dos objetivosde um  processo de planejamento a longo prazo, 

de maior racionalidade na atuação dos órgãos do governo, esta reforma pretende 

institucionalizar definitivamente o Ministério do Planejamento e permitir que 

a estratégia geral a ser traçada atinja o nível regional, mediante uma refor­

mulação e centralização das funções que desempenham os órgãos de planejamento

regional.

1/ Ver adiante capítulo IV b).
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É ainda dentro do marco desta reformulação institucional que tem lu­

gar a criação durante 19o5 a 19&o de no^oa órgãos executores de política eco no 

mica. Entre eles destacam-se o Conselho Monetário Nacional, responsável pela 

execução das políticas monetárias, crediticias, orçamentaria e fiscal do Gover 

no, e o Conselho de Comercio Exterior, responsável pela formulação e coordena­

ção da política de exportações e importações, que visa eliminar as distorções 

manifestadas anteriormonte na política do comercio exterior em virtude da mul­

tiplicidade de órgãos existentes com igual poder de decisão.

0 funcionamento entrosado dos múltiplos órgãos e instituições criados 

com o propósito de implantar no país um processo de planejamento, dentre de uma 

estrutura administrativa orgânica, ainda esta por tostar e sua viabilidade a 

curto prazo não poderá ser discutida antes de completar-se o ciclo de modifica 

ções institucionais que parece não estar ainda terminado com a promulgação da 

Reforma Administrativa.
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3# Os setores da produção

a) 0 setor agro-pecuario

Apos ura ano agrícola excepcional em que o setor se expandiu em cerca 

de 14%, verifica-se era 1936 uma queda global do produto agrícola estimada 

5,7% (Ver quadro Vil).

Ao considerar os três grandes componentes desse setor, observa-se que 

a queda da taxa media de crescimento do conjunto foi determinada pràticamente 

pelo comportamento da agricultura, uma vez que, a produção pecuaria apresenta 

uma forte expansão e a produção extrativa vegetal, embora seu ritmo de crescimen 

to venha diminuindo, tem influencia pequena no conjunto.

em

0 ano de 1966 é o primeiro do ultimo quinqliênio em que se constata 

uma contração generalizada nos produtos mais importantes da agricultura brasi­

leira (ver quadro ix)• Essa contração foi determinada em parte por fatores 

climáticos;v mas também influiram, e talvez com maior ponderação, a situação 

de superprodução do ano anterior e fatores de índole economico-financeiro que

afetaram os planos de semeadura dos agricultores e conduziram a uma redução im­

portante da area semeada no ano agrícola de 1965/66,

Depois de 3 anos em que a taxa de expansão da produção de alimentos 

foi consideravelmente alta (em cerca de 5 por cento anual) registrou-se em 1965 

um ponto ainda mais alto na oferta destes bens (15 por cento), ao passo que a 

produção de matérias primas industriais aumentou em ló,6 por cento, muito embo­

ra a industria tenha contraído sua produção em quase 5 por cento, Êstes fatos 

criaram uma situação de superprodução acentuada pelo estancamento dos níveis da 

demanda por habitante naquele ano. Isto redundou de fato numa enorme acumulação 

de estoques, na perda física de muitos produtos que não chegaram sequer a ser 
colhidos no campo^ numa considerável exportação de alimentos^, e finalmente em

1/ As inundações ocorridas no início do ano destruíram parte da primeira colhei 
ta de feijão no Sul do pais} registraram-se também irregularidades no Nordes 
te, especialmente em Pernambuco - onde, a um período de secas seguiram-se as 
grandes inundações, que afetaram as colheitas de feijão e amendoim. As gea­
das ocorridas em fins de 1966 no Parana prejudicaram também parte da colhei­
ta do café, colhida na ultima parte do ano,

2/ Os excedentes da safra de 1965 continuaram a ser exportados em 1966, especial 
mente o arroz, que nos primeiros meses do ano alcançaram 150.000 toneladas.



- 23 -

QUADRO  VII

BRASIL; PRODUTO  REAL  GERADO  NO  SETOR  AGROPECUARIO

(Taxas médias de crescimento anual)

1961- 1962- 1963- 1964- 1965-, 1958-
1962 1963 1964 1965 1966& 1962

1962- 
1966

(médias dos períodos

Agricultura

Pecuária

Produção
vegetal

3.9 0.4 -1.3 20.1

6.1 6.0

-12.1 5.7 1.2

8,7 1.7 5.0 4.7 1 n
~r • t

3.6 3.86,24,8 3-0 10.3 4.2

Total Setor

Agropecuário 1.3 13.8 5.8 IA1.0 - 5.7.....

Fonte: índice do produto real da Fundação Getúlio Vargas, calculado em base 
movei.

Estimativa preliminar pelo Centro CF°AL/BNDE, baseada em  dados íprasenta 
dos pela segunda estimativa da safra 65/66, divulgada pelo Departamento 
Económico do Ministério da Agricultura, e informações complementares de 
entidades como o IBC e outras.

a/
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QUADRO VIII

AGRICULTURA
(Taxas anuais cm percentual)

1961-2 1962-3 1963-4 1964-5Ponderação

Produto para 
alimentação

Matérias primas 
industriais

Produtos de 
exportação

Total Agricultura

15, r52,89 4,35,4 5,2

16,65,624,88 3,2 -4,1

59,1

20_j_7

22,23 

ICC r0

-2,3 -21,2 -29,8

1*8 -0*2 -

Fonte: índice de 11quantum.", com base em 1960 elaborado pelo Centro CEPAL/BNDE 

a partir de informações dc S.E.P.As taxas para 0 total da produção a- 

grícola diferem das apresentadas no Quadro I, porque aquelas são cal­

culadas com base nos índices com base mov^L calculados pela Fundação 

Getúlio Vargas,
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QUADRO II

VARIAÇÕES DA PRODUÇÃO CCS PRINCIPAIS PRODUTOS AGRÍCOLAS ENTRE
1965 e 1966

ÍF.m pg v? p.sntns ^

Produtos para alimentação -26,7

Arroz -35

-36Batatas

Cebolas + 4

Feijão -34

Milho -15

Matérias primas industriais -17.2

Algodão -19

- 8Amendoim

-22Juta e malva

-19Soja

-16.4Produtos para exportação

Café -17

- 5? Sisal

Fonte: Departamento Económico do Ministério da Agricultura e IBC.
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uma acentuada queda dos preços relativos.

Não obstante a contração do ultimo ano, parece que apenas houve insu­

ficiência da oferta interna para abastecer o consumo nacional nos casos de fei­

jão e arroz, cujas produções se contraíram abruptamente (34 e 35 por cento, res 

pectivamente), no primeiro caso por fatores climáticos, e no segundo, porque a 

excessiva acumulação de estoques parece ter desestimulado a semeadura. A ofer­

ta interna foi complementada com limitadas importações de feijão do México, em­

bora no caso do arroz os estoques do ano anterior que estavam sendo exportados 

no início do ano, foram destinados ao mercado interno.

A escassez que se vislumbrava em itens básicos da alimentação como 

os mencionados, alem de outros cuja produção também diminuiu, como o milho e aba 

tata, influenciou apreciavelmente o nível de preços. 0 componente ''alimentos'1 

do índice de preços por atacado elevou-se em U3% durante o ano e seus preços 

relativos com referencia aos industriais, em contínuo declínio entre 1962 e 1965, 

elevaram-se de forma ininterrupta durante o ano de 1966 ate recuperar em fins 

do ano sua posição relativa de 1962. Há razões entretanto para supor que a 

tendencia ostentada pelo índice de preços por atacado não seja um reflexo fiel 

dos preços recebidos pelos produtores os quais, por esta razão, não teriam recu 

perado na mesma  magnitude a rentabilidade media das sues culturas.

A tendencia que se estaria manifestando nos últimos anos para um debi 

litamento do ritmo de expansão da produção agrícola parece corresponder quase 

que exclusivamente às áreas onde a atividade agrícola e mais sensível aos estí­

mulos do mercado como ocorre com a poderosa agricultura de 3ão Paulo (ver quadro 

XI) Por outro lado existe toda uma frente agrícola, de ponderação crescente, 

constituida por zonas de cultivo recen implantadas e em processo de dilatação, 

sobre terras virgens. Esta fronteira movei, tanto no Sul do país (norte e oeste 

do Paraná, sul de Goiás e de Mato Grosso) como no Nordeste (particularmente no

l/ Dispõe-se, para São Paulo, de índices de preços ao nível de produtor e do 
consumidor. No período entre Janeiro e Junho de 1966, em quo. se verifica 
uma acentuada recuperação nos preços dos alimentos, o primeiro daqueles 
índices elevou-se em apenas 6,1 por cento ao passo em que o segundo refletiu 
todo o impacto, com 22 por cento ae aumento (dados do Departamento de Estudos 
Económicos da Bolsa de Mercadorias de São Paulo, elaborados por "Conjuntura 
Económica").
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— QUADRO X

BRASIL: EVOLUÇÃO DO-ÍNDICE DE PREÇOS RELATIVOS 

DOS PRODUTOS AGRÍCOLAS a/
, * *.

ÍNDICE b/ANOS

1962 100

1963 92

1964 90

1965 81

1966-j aneiro 

1966-março 

1966-maio 

1966-,] ulho 

1966-seterabro

85

83
87

93
97

Fonte: Diversos números da Revista Con.iuntura Económica da Fundação Gelúli~- 
Vargas.

a/ : Obtido pela razão entre os subíndices agrícola (exluído café)^e in­
dústria, do índice de preços por atacado calculado pela Fundação 
Getúlio Vargas.

b/ : Obtido a partir dos índices 48 e 49 da Revista Con.iuntura Economica.
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QUADRO  XI

BRASIL: COMPARAÇÃO  ENTRE  ÃKEA3  SEMEADAS  

NAS  SAFRAS  DE 1965/66 E 1964/65

ParanáSão Paulo

Feijão

Arroz

-2 -39

-34 -41 v/V-

Milho

Algodão

Amendoim

-2 -24

-27 -42

17 300

Soja

Batatas
94 39

-16 -2

Cebolas

Trigo
-13

-9 -7

Fonte: Departamento Económico do Ministério da Agricultura - segunda previsão 

de safras para a região Centro-Sul, Maio, 1966.
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Maranhão e no Piauí), alem de produzir a custos relativamente baixos 

ta capacidade de auto-propulsão, dado que o crescimento de sua produção resulta 

de uma combinação de fatores sem uso alternativo: mão-de-obra vinda das antigas 

zonas agrícolas, que tradicionalmente expelem excedentes demográficos e ao solo 

virgem em processo de ocupação.

Nas alterações recentes da produção agrícola tem causado igualir.ente 

particular influência o grupo de produtos de exportação. Entre estes, o cafe 

(que representa 80$ do valor do grupo), vem experimentando violentas flutuações: 

cacau (cuja importância relativa e de aproximsdamente 9$, vem atravessando uma 

prolongada crise: e outros produtos de menor importância, como o sisal, regis­

tram notável expansão nos últimos anos.

Não obstante o elevado grau de autonomia face à conjuntura econõmica 

interna, a produção cafeeira pode afetar profundamente alguns aspectos ds situa

ção econõmica geral. Assim, o enorme aumento da produção em 1965 provocou uma
\

acumulação de estoques da ordem de .12 milhões de sacas, que implicou numa expan 

' [ são monetária de cerca de 260 milhões de dólares.. Isto causou sérios prejuízos 

ao programa de estabilização, o que explica por sua vez, a orientação dada a po 

lítica cafeeira de 1966 (redução dos preços reais, política de erradicação, etc.). 

Embora a redução esperada de cerca de yi para 22 milhões de sacas na ultima sa­

fra seja atribuída primordialmente a geadas recentemente caídas no Paraná, cabe 

também considerar o programa de erradicação de plantações, que vem sendo inten­

sificado no ultimo biénio. Trata-se de uma campanha pela qual se pretende supri 

mir em dois anos quatrocentos milhões de cafeeiros, que gerariam uma produção 

de cerca de 5 milhões de sacas.

por culturas diversificadas de alimentos e matérias primas, procurando evitar

a conversão das fazendas de cafe em atividades agro-pecuárias o que, não obstan/ 9 »
------------------------..... — A *

te ser atraente para muitas regiões, aumentaria o problema dõ desemprego rural 

e urbano.

têm cer

;

\

0 programa prevê a substituição dos cafezais

? 7

1/ As terras novas, dada geralmente a sua fertilidade natural, têm vantagens 
competitivas com relaçao a zonas tradicionais (sempre que o nível tecnoló­
gico destas últimas se mantenha estacionário), Êste parece ser o caso de 
alguns dos produtos básicos da agricultura brasileira, como o cafe, feijão, 
milho e mandioca.
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I
Alem da concessão de créditos e outras facilidades àqueles que aceitem 

a conversão de suas culturas, o governo vem pressionando os cafeicultores atra­

vés de uma rigorosa contenção dos preços mínimos de aquisição do produto. En­

frentando fortes resistências de interêdses regionais, o preço de compra do ca­

fé pelas autoridades foi mantido (em termos nominais) para a safra 1966/67 ao 

nível estipulado para 1965/66 (que já então era considerado desestimulante).

Tem sido também ativado o uso de instrumentos de política economica

í

‘

■,V !

para orientar as atividades agrícolas predominantemente de consumo interno, 

destacando-se nos últimos dois anos o estabelecimento de preços mínimos para 

culturas de subsistência complementado com uma ampliação do credito rural.

Os preços mínimos estabelecidos para a safra 1965/66 ficaram em alguns 

casos abaixo das expectativas dos agricultores sendo evidente que a fixação des 

tes preços foi influenciada pelos grandes estoques de produtos alimentícios em  

poder das autoridades governamentais. Para a safra 1966/67 os preços mínimos 

anunciados apresentam uma substancial elevação, e, alem disso serão pela pri­

meira vez aplicados ao Norte e Nordeste. Essa considerável elevação dos preços 

mínimos para essa safra está enunciada no quadro XII. Exceptuando o caso do 

feijão esses preços não parecem, entretanto, ter -ido considerados sedutores 

para a agricultura das áreas tradicionais como São Paulo.

Em  matéria de credito rural, iniciou-se em 1965 o refinanciamento 

(uma modalidade antecipada de redescontos) por parte do Banco do Brasil, de 

empréstimo aos agricultores, efetuados por bancos particulares ou integrantes 

da administração publica descentralizada (bancos estaduais e regionais)̂

A expansão creditícia ocasionada por esta medida pode ser facilmente aquilatada:

CREAI (Carteira de Credito Agrícola Industrial), sem reduzir seu volume global 

de empréstimos, passou a fornecer apenas 50$ dos empréstimos rurais em 1966,

; quando anteriormente era fonte de cerca de 80$ do credito agrícola.

a

\

l/ Os bancos privados contaram para seus empréstimos rurais com facilidades de 
refinanciamento por parte do Banco do Brasil (FUNAGRI), ate um limite de 50 
bilhões de cruzeiros.
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QUADRO III

BRASIL: PREÇOS MÍNIMOS GARANTIDOS 

(era cruzeiros)

1965/66 1966/67

Arroz (sacos de 60 kg)

Milho (sacos de 60 kg)

Feijão (sacos de 60 kg)

Soja (sacos de 60 kg)

Farinha de mandioca (sacos de 50 kg) 

Amendoim (sacos de 25 kg)

Algodão (fardo de 15 kg)

6 198 

3 609 

8 795 

5 959 

2 662 

3 428 

3 200

10 000 

6.000 

18 000 

8 700 

3 700 

5 430 

5 400

Fonte: Comissão de Financiamento da Produção (publicados no Jornal do Brasil, 

em  9 de novembro de 1966.
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b) à  indústria manufatureira

i) Tendências gerais

A atividade manufatureira apresentou em 1966 uma taxa de crescimento 

positiva em relação ao ano anterior. A recuperação iniciada a partir do segun 

do semestre de 1965, apos a violenta depressão, continuou durante todo o pri -

raeiro semestre de 1966 entrou em franca desaceleração no terceiro trimestre e 

parece ter-se estancado nos últimos meses do ano. Estimativas bastante preli­

minares estariam indicando uma taxa media de crescimento para o conjunto do se

tor durante o ano de 1966 em torno de 7 a 8 por cento, destacando-se por seu 

dinamismo os ramos ligados à produção de bens de capital, e contrastando com o 

ritmo estritamente vegetativo apresentado pelas indústrias tradicionais de con

sumo.

Durante o último quinqliênio a taxa de crescimento industrial tem so­

frido flutuações acentuadas em torno a uma tendência em  declínio. Assim, aos 

anos de 1962, 1964 e 1966 que apresentam taxas positivas entre 5 e 8 por cento, 

intercalam-se 1963 e 1965, em que a atividade se contrai, ligeiramente no pri­

meiro e em cerca de 5 por cento no segundo. A taxa media anual entre 1962 e 

1966 resulta pois em cerca de 2 por cento, em comparação com o impressionante 

aumento de 11 por cento anual no quinqliênio anterior (ver quadros XIII e XIV).

Dentro desta tendência nítida ao debilitamento do processo de indus­

trialização, apenas alguns ramos da indústria química, a indústria de material 

eletrico e a automobilística mantiveram um comportamento relativamente autonomo. 

Os demais setores seguiram de perto as tendências depressivas das variaveis ma- 

croeconomicas.

Assim ocorreu com as indústrias de bens de consumo não durável, afe­

tadas seriamente pelos efeitos sobre a demanda urbana da política de salarios 

e de aluguéis, que vem reduzindo 0 poder de compra dos orçamentos familiares, 

de grandes camadas da população, aos itens de consumo estritamente essenciais.

Esta categoria de indústrias apresentou uma tendência à estagnação 

durante 0 biénio, com eventuais flutuações derivadas das repercussões, ro^ultan 

tea do abrandamento temporário das políticas fiscal e creditícia. 

ocorrido nas exportações de alguns dêstes itens, como no caso dos têxteis, não 

conseguiu alterar essa tendencia.

0 aumento
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QUADRO XIII

BRASIL: INDUSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO 

- índice do produto real por

(1959 : 100)

ramos -

7z7~1960 1961 1962 1963 1964 1965 1966^Ramos

Alimentação

Bebidas

Fumo

Têxtil

Vestuário

Papel

Couros e Peles

Borracha

Quimica

Minerais não Metálicos

Metalúrgica

Mecânica

Material elétrico e de 
comunicações

Material de Transporte

Total indústria de 
transformação b/

£l £6T )/£ 

Ou&T H* 

Tm) i2r
(105]T 

Xlidr) U4

&8fl0í> 

£i?3Í 11? 

>070'
(126)

(1^)1 M*

j.06 118 117 

97 113 312 113 

104 119 126 126 

110 116 121 117 

102  ̂105  ̂108^ 109 

108 113 125 134 

94 95 95 88 

122 129 149 151 

115 153 172 179 

114 122 127 12? 

111 121 .126 130 

113^/ 127^/ 143^/ 147

1 n 119 113

126 137

128 122 

123 103

122 109

142 139

90 117

162 153

203 195

134 121

138 133

149 131

aht

J[228)^123 152 167 161 

136 151 197 176

176 195

182 181 Z2^

(ugí 14 Z111 122 .132 132 138 132

fFonte: Fundação Getúlio Vargas

Dados estimados pelo Centro CEPAL/BNDEj Mecânica: era função da 
Metalúrgica e vestuários em função da indústria têxtil e do courosP

Contém estimativas para os ramos gráficos, madeira, moveis e "dive£ 
sas"0

Com base em apreciações preliminares realizadas pelo Centro 
CEPAL/BNDEo

a/

È/

c/
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Entre as industrias de bens de consumo durável* as de eletro-domesti- 

cos sofreram aparentemente as mais acentuadas flutuações que se derivaram da 

conjugação de períodos de acumulação de estoques e contrações creditícias* Ja
PU f

a produção de automóveis, especialmente os de pequeno tamanho, manteve uri ritmo 

persistente de aumento, estimulado por novos modalidades de financiamento públi 

co e privado que permitiu a incorporação -- o mercado para mais amplos setoies da 

classe media, bem como a renovação de uma boa parte da frota de táxis,

Em contraposição ao comportamento pouco dinâmico que as indústrias de 

bens de consumo experimentaram durante 1966, as atividades vinculadas ao inves­

timento - tais como siderúrgica, maquinaria e equipamentos, cimento, etc*- ex­

pandiram-se com relativo vigor, em resposta ac aumento que se estima tenha ocqr 

rido na formação de capital.

As inversões, em franco declínio desde 1962, afetadas em 1963 c 1964 

pelas severos contrações do gasto público e em 1965 pela drástica redução das 

inversões privadas (não obstante o alto nível de atividade dos programas públi­

cos em energia, petroleo e transporte) reagiram em 1966 como resultado dc. expan j 

são moderada das inversões públicas e de uma franca reação de formação do capi­

tal privada em máquinas e equipamentos*

A recuperação da atividade industrial om 1966 estaria assim, explica­

da de um modo geral pelo aumento da formação de capital fixo* Por outro lado, 

o referido aumento da produção automobilística provocou reflexos obvios sobre a 

demanda de produtos tais como aço, plásticos, vidros, borracha e d. outros insu 

mos, incentivando sua produção*

0 conjunto de ramos industriais que se agregou sob o título de '-dinâ­

micas11 expandiu-se acentuadamente em cerca de 10 por cento em 1966, ao ps-sso que 

as ''tradicionais11 o fizeram em apenas 3 por cento,

i

í

Não se observa durante 1966 nenhuma mudança fundamental na orientação

Os volumes de crédito, deda política governamental para o setor industrial, 

um modo geral, mantiveram-se bastante controlados e, nr.o obstante uma rei' oira

flexibilidade durante a segunda metade do ano, o volume de recursos postos ã 

disposição do setor industriai pelo sistema bancario consolidado, medido am va­

lores reais, permaneceu em cerca dc 10 por cento abaixo dos níveis de 1962c

1/ Ver adiante, Secção v.
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ii) Tendências dos principais ramos industriais 

A 3 industrias vegetativas e dinâmicas

A agrupsção ca produção industrial nestas duas grandes categorias pej: 

mite ana.iisar o efeito relativo que operou nos distintos ramos o processo de de 

saceleraoão recente. 0 quadro XIV poe em evidência que a diferença de ritmo de 

crescimento entre ambas categorias persiste no ultimo quinqliênio. As taxas me­

dias anuais de incremento foram de 7,8 por cento para as vegetativas e 14,2 por 

cento para as dinâmicas durante o período 1956-61 enquanto que em 1962-65 as ve 

getativas se contraem à razão de 0,6 por cento e as dinâmicas conseguem aumentar, 

embora en apenas 3,6 per cento anual.

0 único ramo que apresenta durante o quinquénio recente um comportamen 

to dinâmico dentro da primeira categoria de indústrias e o de couros e peles, 

estimulada por um aumento de suas exportações. Também a produção de bebidas 

não acusou efeitos negativos: suas taxas medias respectivas foram de 5,6 e 7,4 

por cento anual.

No outro extremo encontram-se os ramos têxtil e vestuário, com taxas 

francamente negativas.

Entre as industrias agrupadas sob a denominação de l,dinâmicasu, a do mi 

nerais nao metálicos, a mecanica e a de material de transporte diminuiram sua 

produção entre 1962 e 1965. 

meira das industrias mencionadas, enquanto que

A contração da atividade construtora afetou a pri-

queda do investimento er,i equi­

pamentos explica o comportamento das duas seguintes^ Deve-se ressalvar entre - 

tanto, que dentro do grupo de industrias de material de transporte, a produção

Em 1966, em que em geralde automóveis de passageiros vem aumentando ano a ano. 

se recupera o nível de atividade dos setores dinâmicos, destaca-se o comportamen

to do setor de transporte com cerca de 18 por cento de aumento, 

quinqliênio, entretanto, sua taxa foi de apenas 2 por cento anual, enquanto que 

a industria de minerais não metálicos e a metalúrgica apenas retomam em 1966, 

níveis de 1962.

Para todo o

seus

Em contraposição a essas tendências, os ramos de material eletrico, 

química e papel crescem a um ritmo superior ao da me#dia, o primeiro, em função 

do programa de expansão do setor de energia eletrica em execução, o segundo pela

\
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crescente integração em sua produção e o ultimo devido, aparentemente, à substi j 

tuição de embalagens de diversos produtos, por produtos de papel (como por exem > 

pio a crescente substituição durante o último biénio de sacos de juta por 

de papel Kraft para a embalagem de cafe).

Essas diferenças de ritmo de crescimento dos vários setores que 

põem o produto industrial provocaram acentuadas mudanças em sua participação.

As indústrias vegetativas perdem importância relativa camio de 45 a 35 por cen 

to entre 1956 e 1965 ( sendo nos ramos têxtil e vestuário a contração mais acen­

tuada: de 19 a 13 por cento.

Entre os setores dinâmicos, a indústria de material de transporte ele 

va sua participação de 2,4 por cento a 10,7 por cento em igual período.

sacos

com-

Indústrias produtoras de bens de consumo, bens intermediários e bens de capitai

Destaca-se a enorme diferença entre os ritmos de crescimento das indús 

trias de bens de consumo não durável e durável. No período 1956-61 suas taxas 

medias anuais de crescimento foram 8 e 25 por cento respectivamente. Em 1962-65, 

muito- embora o ritmo de ambos tenha declinado violentamente, a diferencial 

mantém (taxas medias de -2 por cento e 0,8 por cento respectivamente). Sua par 

ticipação estrutural no conjunto da indústria entre 1956 e 1965 cai de 47 

por cento para os primeiros o aumenta de 4,6 a 3,3 por conto para os segundos,

Abastecedora de insumos aos demais grupos industriais (consumo e capi 

tal), a atividade das indústrias de produtos intermediários tende a crescer com 

um ritmo semelhante ao daqueles, acelerando-se esse ritmo a medida que o desen­

volvimento industrial aumenta o grau de interdeoendoncia estrutural do sistema* 

Dessa forma, esse grupo cresceu a razão de 10,6 por cento anual entre 1956 e 

1961,. taxa pràticamente igual a do conjunto do setor$ continuando, no entanto,

de 4 por cento anual entre 1962 e 1965, ao passo que os seto 

res de bens de consumo e de capital caiam em 1,6 e 5,7 por cento anual respecti 

• vainente em igual período (ver quadro XV).

A crescente substituição das importações deste tipo de bens - a medi­

da que surgem condições internas de escalas mínimas para sua produção - tem con 

tribuido substancialmente para a expansão sua produção. Neste sent do, o 

caso da indústria química e um bom oxemplo.

se

36

a crescer em cerca
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Ŝ 2 . 
Td E I 
© Jh
P. O <

©•\
H rH CV rH Oc EO

> ••H W^ 8 § i—I •H$ •HW t 3^i
1

O ©

©Fh cd ON cv•»
o to

o NO >o o ©a o «N •» I---ICjEh v od nO CV VA to E
W p 
O 0 
O P 

•H © 
PDX

§ O' Eh HON cv rH Ks OE •sp ©O O >1pW
o* & E PVA

O cdd
O © 
P d
Jh P 
O O 
P C3

p 2 
d d 
Fh P

Ph\D o•»
P cv
I 1

to o r> FhCV «N cr•v •ae§ ©»svO o -4 VA

3>i© pON
© *H W 
•H
tD © | 
O w 
H L P 
O £ d 

d p  
Fh *H 

P d CL 
©Nd 
E p O 
P

© P © 
Ê H d 
^ P

d« FhP I ©OTJ
P Op

S 2rQ ©w
pQ © § ©í CV ca

«N •

o to
02 vO nO * O EHCQVO C\ w© p< 'g Fh O 

P O
VA VA O -4 0 O

Td ^ 
d

P H 
d © 
p d 
Fh ,rj 
0 m
p © 
d d

op ON P 02 P 02 o dcd o pP

d *id © P
s© 

P E 
d o

© o

&J
o>

'd © 
P O

ê d
o d 
id d
fl ’5l
© W 
P d 
d
jh  w 
0 o
c
g 8

d
Pi d

i—i ©
EO P©

'a -a •H • aO 0 
O ld CQ 
O O0

Q q p •a ©© o ^ oO ^:<oo
d PP Fh 

© d O 
"OOP 

• © Fh ©
o jh  aco

w •• o Fh
O P*pW P 

o P
E P 
d<©
^ o

o p "d

<§ SO CL

3 © 0 
•H P 
0 ©

X
WO CO o> >z I © O

° S-g
0 o 

w O r,
© tco tf?
P Oo O | 
o d p o 
P bop 6

0 p 
Fh ÍH W

N O 0 ©dW H S o© E ao
.O P 
d 0

o u o •HCO <JS •• «rl© • • ©•• OOa Ph ©0 p
p p  
P o 
© ?< 
© ©

0© fp

P © 
© o 
© p 

p
i"8

© P 
O Fh  
P P 
©V0 
© P

CO w Q H
'B rjOz •H cd Pho t ã < COo HO © HNp © 

Fh P
P © I a a©M cd i a g •sQ Eh >3Q EE E © 

O O 
O O

>O 59 a © o oo £ o o 
o oCO Nd CO o > O ooz o I z na id s H «• •*PQI Z •• •• ••«•

©
pc p©

H M M
a ^ ^ "©íH M

H



- 39 -

Por outro lado, o grande dinamismo da industria automobilística 

fato de que sua produção tenha alcançado um índice de insumos nacionais supe­

rior a 95 por cento explica a expansão da produção de itens tais como vidros, 

borracha sintética, plásticos, etc.

Na medida em que sejam executados os projetos já aprovados para a 

industria química de base e para a siderurgia, a perspectiva para o setor de 

bens intermediários continuam promissoras.

Com  efeito, entre os projetos aprovados pelo governo em 1966 desta- 

cam-se os de mineração/siderurgia integrada voltados quase totalmente para o 

mercado externo e os da industria química basicamente para a produção de fer­

tilizantes.

e o

Os primeiros desdobram-se em dois projetos específicos: a) Companhia 

Vale do Rio Doce, com inversões totais prevista de 350 milhões de dólares du­

rante o período 1967/71. Prevê-se que as exportações de minério de ferro, que 

hoje se situam em torno de 10 milhões de toneladas passarão, graças a este pro 

jeto, a 13 em 1967 e a 32 no ultimo ano de sua realização^ b) Consorcio de em­

presas nacionais e estrangeiras que prevê inversões também de 350 milhões 

dólares em mineração de ferro e peletização para o período 1967/75* iniciando- 

-se com exportações de 5 milhões de toneladas para passar a 15 milhões no fim 

do período. Êsse mesmo grupo pretende investir 200 milhões de dólares num pro­

jeto siderúrgico que terá uma capacidade de 2 milhões de toneladas anuais- $s- 

tes dois complexos se instalarão proximo ao porto de Tubarão, no Espirite Santo.

de

No ramo químico foram recentemente aprovados 31 projetos, 90 por cento 

dos quais serão instalados na região da Grande São Paulo (inversão total de cer­

ca de 250 milhões de dólares), sendo mais da metade para a produção de fertili- 

Está previsto ura prazo medio de 30 meses para a entrada em funcronamenzantes. 

to destes projetos.

Quanto à evolução do setor de bens de capital, setor relativamente no 

vo na economia brasileira - a maior parte de suas instalações se realizaram du­

rante o biénio 1958/59 -* obteve as maiores taxas de crescimento ate 1963. (25

Foi afetado profundamente pela conjuntura recessiva das in-por cento anual).

versões fixas a partir de 1963 © sua produção caiu em media, em cerca de 5*7

Ilustra bem esta tendência 0 fato de que apor cento anual entre 1962 e 1965»
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QUADRO XVI

SERIES DE PRODUÇilO FÍSICA DE RAliCS INDUSTRIAIS SELECIONADOS

1959 1960 1961 1962 1963 1964 1965 1966

Petróleo g derivados a/
(milhões dc barrís/ano)

Petróleo bruto 
Derivados

Cimento b/
(milhões de toneladas)

Aço em lingotes ç/
(milhões de toneladas)

Borracha d/
(milhões de toneladas)

Vegetal 
Sintética 
Regenerada ■
Total

Veicules automotores 
(milhares de unidades

Automóveis
Veículos utilitários 
Gaminhoics de carga c 
passageiro 
Caminhões médios 
Caminhões pesados e 
ônibus 
Total 
Tratores

a/ Dados fornecidos pelo Conselho Nacional de Petrolco

b/ Sindicato Nacional da Industria do Cimento

ç/ Instituto Brasileiro de Siderurgia

d/ Comissão Executiva de Defesa da Borracha

0/ Associação Nacional de Fabricantes do Veículos Automotores

f/ Janeiro a outubro

g/ Janeiro a setembro

h/ Janeiro a novembro

23,6 29,6 34,3 33,4 35,7 33,3 34,3 34,2 £/
54,0 64,2 77,4 100,3 107,7 110,5 107,3 100,6 f/

3,3 4,4 4,7 5,1 5,2 5,6 5,6 5,0 f/

1,6 2,3 2,4 2,6 2,8 3,1 3,0 2,7 g/

28.3 29,3 13,2 g/
32.5 38,7 36,5 g/
12.6 10,0 8,2 g/
73.4 77,9 62,9 g/

21,7 23,5 22,7 21,7 20,2
- 16,0 30,0
8,3 10,4 10,6 11,4 13,8

30,0 33,3 33,4 49,2 63,9

f
97.8 103,4 112,4 h/
11.9 9,5 13,2 h/

49,6 47,3 51,0 h/
19.9 20,0 26,9 h/

4,6 6,2 4,6 3,6 3,7 4,6 5,0 5,7 h/
96,1 133,0 145,6 191,2 174,2 183,7 185,2 209,3 h/

2,4 3,8 11,0 13,2 10,8 11,8 h/

12.0 37,3 55,0 74,9 86,0
18.1 19,5 17,6 22,2 13,4

26,4 34,0 42,5 54,4 50,7
35,0 35,5 25,9 36,1 20,4
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produção de caminhões pesados e onibus, que, de uma media de 5*000 unidades em 

1959-61 cai a 3*700 em 1963-65* Fato também semelhante ocorre com os caminhões 

de tamanho médio (ver quadro XVI).

Em 1966 porém, parece que o setor produtor de bens de capita., recupe- 
rou-se francamente.”/

iii) Evolução dos salarios reais e do emprego^

A atividade industrial brasileira, vem ampliando muito lentamente o 

emprego de mão de obra durante a ultima década. Efetivamente, durante o período 
em questão a atividade fabril^ aumentou o emprego ã razào de 1,7 por cento anual, 

bastante inferior à taxa demográfica.

A desaceleração do ritmo de atividade industrial durante o periodo 

1962-65 provocou alterações profundas no ritmo de absorção de mão de obra. Essa 

taxa, até certo ponto moaerada durante o período de rapida expansão (3*8 por cen 

to anual), torna-se francamente negativa. A industria em seu conjunto expeliu 

mão de obra à razão de 3 por cento anual durante o período 1962-65*

No caso das industrias vegetativas essas taxas foram de 0,7 por cento 

e -3 por cento respectivamente, entre ambos períodos, enquanto qr.s para as dina 

micas as taxas foram de 8,4 por cento e -2,9 por conto (ver quadro XVII).

Poder-se-ia supor que, superada a atual fase recessiva as taxas de 

absorção de mão de obra recuperariam seus níveis anteriores. Entretanto, nada 

nos assegura que este fato venha a ocorrer. De um lado, uma boa parte dos ramos 

industriais vegetativos operam em condições de obsoletismo, tanto no plano téc­

nico como no administrativo e, por outro, a atual política governamental põe en 

fase na elevação dos níveis de produtividade do setor privado, como unico meio 

para por a industria em condições de competir internacionalmente. Nestas cir­

cunstâncias uma expansão da produção forçara o setor privado a introduzir pro-

1/ Além dos efeitos ja registrados em 1966 prevê-se no futuro próximo uma notá­
vel expansão da produção nacional de equipamentos e insumos para o setor ener 
gis elétrica, derivada do programa de produção e distribuição que esta em vi 
gor para o período 1966-72 cujas inversões totais ascenderão a 2.500 milhões 
de dólares (20 por cento dos quais se realizaram ja em 1966).

2/ A analise deste ponto baseia-se fundamertalmente na publicação do IfíGE,^Regis- 
tros Industriais, só disponíveis i,'ce 1965 no momento em que se redigiu este 
informe.

j/ Apenas fabricas que ocupam rnais de 5 pessoas.

/
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QUADRO XVII

INDUSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO, EMPREGO, PRODUTIVIDADE E SALARIGS REAIS

(Taxas anuais acui mia uivas)

1955-651962-651955-62Industria

Transformação
Emprego a/ 
Produtividade 
Salário real c

-1,73,8 -3,0

y 6,1 3,1 5,2
1,9 1,30,1 .

Vegetativas
Emprego a/ 
Produtividade 
Salário real

-0,60,7 3,0

ff 3,84,8 1,4
0,8 0,1-1,4

Têxtil
Emprego a/ 
Produtividade 
Salário real

-5,6 -2,1-0,5

ff 6,2 4,50,5
1,1 0,3-1,5

Alimentação
Emprego a/ 
Produtividade b/ 
Salario Real c/

1,8 1.5
2.5

1,0
4,6 -2,4

-1,6 0,31,1
Dinamicas

Emprego a/ 
Produtividade 
Salário Real e

8,4 4,9
5,5
1,7

-2,9

y '6,0 4,5
1,9 1,2

Metalúrgica
Emprego a/ 
Produtividade 
Salário real

7,6
.1,9

-0,3

5,3-0,0

ff 2,01,9
0,52,2

Material de Transporte 
Emprego a/ 
Produtividade b/ 
Salário real ç/

-1,6
-1,2

22,8 14,5
9,414,3

3,8 2,3-1,1

Química
Emprego a/
Produtividade 
Salário real

Fonte: "Registros Industriais" IBGE para emprego e salários$ produtividade; 
(ver notas abaixo).

a/ Total de pessoas ocupadas no fim de cada anoj somente se incluiram as empre 
sas com mais de cinco pessoas,

b/ Os índices de aumento da produtividade foram obtidos pela divisão dos índi­
ces do produto real pelos índices do emprego (nota a/)«

ç/ Salário total dividido pelo ior-al de pessoas ocupadas e deflacionados pelo 
índice do custo de^vida da cidade de São Pauloj escolhcu-se este deflator 
pelo fato de que São^Paulo abarca cerca de 50 por cento da força de traba­
lho industrial do pais,

6,8 3,7-3,2

ff 8,99,4 7,7
3,3 2,50,9
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gramas de reorganização técnica e administrativa que, provavelmente, redundarão 

numa menor utilização do fator trabalho por unidade de produto. Alem disso, de 

eretos recentemente promulgados concedem isenções de impostos à importação 

maquinas e equipamento? destinados a vários setores cuja reorganização se esti 

mula (como por exemplo as industrias têxtil e alimentar). Nestas condições, 

nao e muito provável que os níveis de ocupaçao aumentem a taxas aceleradas, mejj^ 

mo que ocorra uma franca recuperação da atividade industrial. I

A indústria têxtil tem liberado mão de obra durante todo o período (ta 

xa anual de -0,5 por cento em 1955-62 e de -5,6 por cento em 1962-65). Por ou­

tro lado, dado o grau de obsolescência em que se encontram os equipamentos de 

uma parte apreciável dêste ramo industrial e na hipótese de se.realizarem os pro 

gramas de reequipamento ja visualisados para êste ramo, pode prever-se uni3 taxa 

ainda maior de liberação de mão de obra.

Em  que pese o contínuo crescimento da produção da indústria quí.aica - 

e sua taxa de absorção de mão de obra durante o período 1955-62, de 6,8 por cen 

to anual - ela apresenta, no período mais recente um aumento da produtividade 

que coincide com uma alta taxa de expulsão de mão de obra, a mais al+a registra 

da pelos demais ramos, salvo o têxtil.

de

../> ; 
^ j P

Sá

A estatística relativa à evolução dos salarios reais no setor indus - 

trial evioencia uma taxa muito reduzida de aumento durante a década 1955-65 (o 

salario médio de 1965 se encontra apenas em 14 por cento acima do nível que ti­

nha dez anos antes). Êsse resultado provém da combinação de um período de alta 

do salario real à razão de 1,9 por cento anual e de um período de estancamento 

de 0,1 por cento anual, influído este último pela forte contração do salario real 

em 1965.

Cotejadas a evolução da produtividade (definida para estes propositos 

produto bruto por pessoa ocupada) com a dos salarios reais, comprova-se que 

as taxas de expansão da primeira sobrepassam folgadamente as da segunda .para 0 I 

conjunto e em cada um dos ramos industriais durante a ultima década (ver novamen 

te o quadro XVII).

como

A incidência do salario no custo da produção industrial vem portanto 

Poderia inferir-se disto que cs aumentos da produtividade, não sen 

do distribuidos entre a massa assalariada, nem tendo redundado numa redução do 

nível relativo de preços dêsses produtos, devem ter—se ^onstituido num aumento 

das fontes internas de capitalização das empresas.

diminuindo.
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iv) Conclusões e perspcctivas

Não obstante o débil crescimento incustrial do ultimo quinquénio con­

siderado em seu conjunto, poder-se-ia afirmar que esse comportamento teria sido 

ainaa mais medíocre se tivesse dependido unicamente dos estímulos do mercado 

interno. 0 processo ce substituições de importações, se bem tenha deixado de 

desempenhar o papel motor da expansão e diversificação da indústria brasileira, 

deve ter-se constituído, mediante sua continuação e acentuação no biénio 1964- 

65, em nítido elemento de defesa dos níveis de atividade.

As exportações de manufaturas durante o último biénio contribuiram 

também em certa medida para manter a produção corrente de alguns setores, pois 

embora o valor máximo alcançado de 100 milhões de dólares em 1965 represente 

um coeficiente quase negligível da oferta interna de qualquer dos grandes ramos 

da produção industrial, não devem ser subestimados, entretanto, seus efeitos 

compensatórios sobre a produção de certos setores particularmente deprimidos 

em que se concentraram (basicamente têxtil e siderúrgico em 1965)»

0 grau de substituição alcançado pela indústria brasileira pode ser 

apreciado através da evolução dos coeficientes importados sobre a oferta global 

das principais categorias manufatureiras (quadro XVIII). Para o conjunto da in 

dustria esse coeficiente passou de 13 por cento no período 1955-57 a apenas 5 

por cento em 1965. Para os setores mais dinâmicos a diminuição do componente 

externo foi ainda mais acentuada. Destaque-se a este respeito os equipamentos, 

cujo coeficiente importado sobre a oferta efetiva se reduziu de 40 por cento a 

9 por cento entre 1955 e 1965.

Ainúa que não se possa negar a possibilidade de continuar o processo 

de substituição de importações em alguns importantes ramos industriais, como o 

petroquímico, papel e alguns tipos de bens de capital, parece também evidente 

que, face ao nível já atingido dificilmente poderá este processo incentivar a 

expansão de grandes categorias de bens de produção e menos ainda a da indústria 

em seu conjunto.

1/ Investigações realizadas recentemente no Centro CEPAL/BNDE demonstram que os 
~ '*efeitos de substituição11 na industria manufatureira, medidos como a diferen­

ça entre as importagões^efetivas e as projetadas (mantendo-se fixos os^coefi 
cientes de importação sobre a oferta total e setorial registrados em media 

1955-57) representaram em 1965 cerca de 13 por cento do valor da produção 
das indústrias de bens intermediários (excluido petroleo), cerca de 33 por 
cento do valor da produção de bens de capital e aproxiraadamente 8 por cento 

indústria como um todo.

em

para a
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A indústria brasileira em 1966, ao recuperar-se de uma crise denomina 

da de "estabilização'1 parece, pois, encontrar-se em uma encruzilhada, da qual 

somente poderá sair, mediante uma política explícita que consiga superar o ní­

vel flutuante e pràticamente estacionário em que se manteve a produção durante 

o último quinqlienio.

A este respeito, não tem sido explicitada ate aqui, por parte dos or­

ganismos de planificação, a estratégia básica que será adotada. Salvo a possi­

bilidade de um aumento das exportaçoes de manufaturas, freqlientemente menciona­

da e que requereria medidas de política comercial mais agressivas que as que ate 

agora adotadas não se tem conhecimento de nenhum programa industrial destina 

do a aproveitar as potencialidades que oferece a continentalidade brasileira me- 

diante a incorporação vigorosa de um consumo de massas ao mercado de produtos

indústriais. _As perspectivas de expansão parecem pois repousar atuslmente, na 

importante componente autonoma que representa o investimento público (cerca de

$0% da formaçao de capital) e de seus efeitos diretos sobre 0 amplo setor de 

bens de produção (cerca de 50% da produção industrial) bem como os induzidas so 

bre os demais setores via multiplicador da renda.y já do capital estrangeiro au 

tonomo parece esperar-se um duplo papel de financiador de parte do programa de 

investimento publico e de investidor direto em setores estratégicos de elevada 

densidade de capital quer se destinem ao mercado interno quer ao externo.

Cabe adicionar, entretanto, que encontra-se atualmente em elaboraçao, 

por parte do Ministério do Planejamento, 

trial, assim como um Plano Decenal de Desenvolvimento. Por outro lado, se bem 

seja difícil prever qual sera 0 efeito sobre o comportamento do setor, do con­

junto de leis promulgados recentemente, que reformularam inteiramente os mcx^os 

em que virá a operar a política economica, a articulação dos Grupos Executivos 

Setoriais já existentes^ dentro da estrutura de planejamento, poderia garantir 

um certo grau de coordenação nos planos de expansão industrial do setor privado.

diagnostico completo do setor indusum

1/ Ver no capítulo VI a secção relativa à política de comercio exterior.

2/ Ver capítulo IV e secção sobre 0 processo de Planejamento.

^ O fe* l '*|>- C'r tA*. «•- *
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c) Energia elétrica

0 crescimento da capacidade instalada e a taxa de expansão da produção 

de energia, indicadores comumente utilizados para mensuração das ativ:fedes 

setor de energia elétrica, apresentaram comportamento distinto no ultimo ciuinque 

nio. Em  vista do elevado nível de investimento no setor mantido em períodos an­

teriores, a capacidade instulncL de energia elétrica experimentou notável expan­

são, crescendo a taxas de mais de 8$ ao ano» Por outro lado, refletindo a desa~. 

celeração do crescimento da economia, a produção de energia acusou violenta re- 

traçao nas suas taxas de expansao. De uma taxa média de crescimento anual de 

11,6/í, no período 1956/61, passou a produção de energia a crescer em média 5,7$ 

no período 1961/65. Apenas em 1966 apresentou sinais de recuperação (estima-se 

que tenha crescido cerca de 8$).

i) Evolução da capacidade instalada

do

No período 196l/L966a capacidade instalada do parque gerador de. energia 

obteve um  acréscimo de 48,3$, atingindo, em 31 de dezembro de 1966, um  potencial

0 coeficiente de KW  do energia instalada por habitante evoda ordem de 7.722 MW,  

luiu, em consequência, de 0,71, em 1961, para 0,92, em 1966*

Como  pode ser observado no quadro XIX, a capaoidade do parque gerador 

de energia expandiu-se, no ultimo quinquénio, a taxas entre 8 e 10/S anualmente»

0 ano de 1966 constituiu uma exceção, decaindo a taxa de expansão para 4o2$0 Es­

ta. queda da taxa de crescimento da capacidade instalada nao reflete, contudo,qual 

quer debilitamento da expansão do setor, 

energia elétrica, a sua entrada em funcionamento esta fortemente defasada, no tom 

po, variando conforme o período de maturaçao dos investimentos, sua 

mica ou hidrelétrica) e o porte do projetoo

Deve-se notar que, do ponto de vista da estrutura dé oferta dc energia 

elétrica, persistiu o acentuado predomínio das usirias hidreletricas*. Da potência 

total atualmente instalada no país, 72,8$ são do origem hidraulicac No quadro XX  

são enumerados os principais empreendimentos que entraram em funcionamento no ul 

timo quinquénio (representando cerca de 85/- da capacidade instalada no ponodo)o

Dada a natureza dos empreendimentos em

natureza(tér
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,/JADRO XIX

Potência instalada nas Usinas de energia elétrica

Potência Instalada

Ano
TérmicaHidráulicalotai

1961

1962

5 205 152

5 728 773

6 355 088 

6 840 000

7 411 000 

7 722 000

3 808 851

4 125 573 

4 479 507

4 893 600

5 390 800 

5 621 800

1 396 301 

1 603 200 

1 875 561

1 946 400

2 020 200 

2 100 200

1963

1964

1965

1966

taxa de crescimento anual

1962/61

1963/62

1964/63

1965/64

1966/65

10,0% 

10,9$

14,8$

17,0%

3,8%

3,8%

4,0%

8,3%
8,6%

9,2%

10,2%

4,3%

7,6%

8,3%

4,1%

taxa média de crescimento anual

1961/66 8,2% 7,5%8,1%

Fonte: Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica.
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ii) Participacão das empresas do -Setor Publico

0 período 1961/1966 caracterizou-se pela entrada em funcionamento dos 

grandes empreendimentos governamentais em energia elotrica# A década dos cir^fcen 

ta, sobretudo nos seus anos finais, marcou definitivamente a presença do setor pu 

tlico no campo da produção, geração e distribuição de energia#

tos empreendimentos, embora iniciados por volta da metade dos anos cinquenta, ape 

nas a partir dos anos proximos a 1960 entraram em funcionamento# Consequentemen­

te, acentou-se no período 1961/1965 a tondencia de modificação da estrutura do se 

tor, no que concerne à participação publica e privada.

lada cm suas usinas, a participação das empresas de economia mista (onde o 

publico tem participação majoritaria), estatais e paraestatais no setor de ener­

gia elétrica evoluiu do 6,8;j em 1950 para 25,8 em 1961, passando a 54*6% em 1965« 

Dcvc-se assinalar que parte deste incremento da participação do setor publico foi 

motivada pela. compra, em 1964; de onze empresas privadas do grupo da American 

Foreign Power (AIIFORP), totalizando 583 MW  e representando, na época, cerca de ICfé 

da potência, instalada no país, Esta tendência à uma crescente participação do se
/ M j /

tor publico no campo da geraçao do energia acontuar-se-a nos proximos; anòs, com a. 

entrada cm funcionamento da potência em construção das usinas governamentais, re­

presentando um acréscimo de cerca de 755^ à capacidade instalada atualmonte exis­

tente#

A maior parte dês

Quanto a capacidade insta
setor

Ao se considerar a participação do setor publico no campo do energia 

elotrica cumpro destacar a posição assumida pela Elctrobías - Empresas Elétricas 

Brasileiras 3.A . Instituida pela lei ne 3,890-À do 25 do abril do 1961, iniejou 
suas atividades em junho do 1962. A Elotrobrõs #' organizada sob a forma do sSie 

dado do economia mista, com participação majoritária do govGrno fodoral. Embora 

tonha competência para exercer funções operativas diretas, tom a Eletrobúas fun­

cionado essoncialmonte como núcleo de um sistem- de empresas descentralizadamento 

oxocutivas, ao mesmo  tempo que desempenha função de agencia financeira gqvernamon 

tal, provendo recursos atravás de operações de credites 'as sociedades de'economia 

mista controladas pelo Poder PÚblico, estadual ou federal. Apenas oxcopcionalmon 

com a autorizaçao do Presidente da República, pode subscrever ações de emprS-to,

sc*.s privadas.

Funciona a ^letrobras como companhia holding do um sistema do empresas 

governo fodoral tom participação societária# Todas as ações subscritas
foram-lhe

em que o
pelo governo fodoral om data anterior à constituição da ^lotrobrãs
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transferidas* Sob a ogide da Elotrobras funciona um  conjunto do 16 

subsidiarias o 20 omprosas associadas,controlando 26$ c 15$, róspoctivamontG,do 

total da capacidade instalada no país* 

çao, osta participação tondo a so pronunciar nos proximos anos (88 da potência 

em construção o em  usinas do empresas do grupo Elotrobras)* Centraliza a Eletro 

bras, sob sua coordenação o administração, parcela substancial dos recursos pú­

blicos federais aplicados em energia elétrica, desempenhando o papel de principal 

agente financeiro do setor* Em  1965, mais de 70$ das aplicações federais 

tor de energia oletrica foram realizadas através a Elotrobras* 

de Eletrificação o o empréstimo compulsorio cobrado aos consumidores do energia 

oletrica constituem as suas principais fontes de receita*

Com  a compra das empresas do grupo da American Foreign Power polo Gover 

no Brasileiro, as empresas do grupo Light passaram a sor pràticamento as únicas
A

empresas privadas operando no setor* Em  1965, com uma capacidade de 2,132 MW,com  

preendiam 33,5$ do parque gerador do energia* A partir de 1960r tem-se mantido 

praticamonte estagnado o croscimento da potoncia destas empresas, tendendo a 

assim permanecer nos proximos anos, levando-se em conta quo nao so acham em cons­

trução e nem constam nos planos destas empresas quaisquer empreendimentos no cam­

po da geração do energia* Esta tendencia reflete uma mudança do orientação quan­

to a alocação do recursos, tondo passado o interesso privado para o campo da dis­

tribuição de energia* A ãrea de concessão das empresas do grupo Light e justamen 

to o eixo Rio-São Paulo, polo dinâmico da economia, onde so concentra mais de 60$ 

do mercado consumidor de eletricidade. Novas perspectivas surgiram para estas em  

prosas com a possibilidade da compra em bloco, para posterior distribuição, do 

energia fornecida pelas novas empresas puplicas quo entraram em funcionamento nos 

ultimes anos* A partir de 1963, as empresas do grupo Light passam a comprar par­

te da energia produzida pela usina de Furnas, distribuindo-a na arca Rio-São Pau­

lo* Em  1965/1966 retoma a Light os seus investimentos, paralisados nos anos ante­

riores, com um amplo programa de expansao do sua redo do distribuição nos centros 

urbanos do Rio do Janeiro o São Paulo*

A participaçao das empresas d.o setor publico, predominanotemente no 

po da geração do energia (54*6$), rostringo-se a 34$ na- area da distribuição*

omprosas

1/Tondo em vista os projetos em constru-

no so-

Cl Fundo Federal

cam

1/ Sao consideradas empresas subsidiarias aquelas em guo a participaçao societá­
ria da Elotrobras o majoritaria, enquanto nas empresas associadas a Elotrobras
subscreve monos da motado das açoos*
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;UADRO XXI

PRODUÇÃO E C0K3U.Í0 DE ENERGIA ELETRICA

Produção total

níveis abso­
lutos

(milhões kWh)

Consumo industrial

níveis abso- taxa de 
lutos

(milhões kvlh)

Consumo total

níveis abso- taxa de 
*. lutos 
(milhões kwh;

taxa de 

crescimento cre scimentocrescimento

8. %1961 5.. 756 19.62924.405 10; 756 9.941
r

1962 11.35627/158 11.26911.# 21.857 11.356

1963 .2.55627.869 2.65c 22.618 3*555 11.555

1964'. 29.040 3*4/54* 356 23.521 

3. % 24.268

4.O5S 11.958

1965 30.128 1.2%3.156 12.108

Fonte: Conselho 1,acionai de Aguas e Energia Elétrica.
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Por outro lado, as empresas privadas, com apenas 33*5$ da potência instalada exis 

tonto no país, efetuam a distribuição do cerca do 56/í da energia total consumida#

iii) Produção o Consumo de Energia -Slotrica

Refletindo o processo de dosacelcração do crescimento do setor indus­

trial, a taxa de expansão da produção e consumo de energia elétrica, tendo se man  

tido por volta do 10$ até 1962, decresce para 3>5$ nos anos ontre 1962 e 1965# No 

quadro XXI são indicados os níveis globais do produção e consumo do energia elé­

trica no período 1961/65, e discriminado o volume de energia consumida pelo setor 

industrial#

É preciso contudo observar que esta quebra brusca, de taxa de crescimen 

to da produção do energia eletrica, em 1963* foi influenciada, também por outros 

fatores além do comportamento do setor industrial# Durante o ano do 1963 e 

primeiro semestre de 1964, por razoes do ordem técnica (condiçoes hidrologicas)as 

empresas do grupo Light, operando na a.rea Rio-Sao Paulo e produzindo, na epoca, 

mais da metade do total de energia do país, foram obrigadas a reduzir o seu ní­

vel do operação e impor um  regime de racionamento do consumo de energia cm toda 

a area# Em  1965, entretanto, embora superado este regime de racionamento, a taxa 

do oxpansao da produção do energia continuou em declínio# 

ticas disponíveis mais completas reforem-se às vendas de energia elétrica pelas 

principais empresas concessionárias do serviço publico, representando 93% do to- 

tal do pais# As vendas totais do energia por estas empresas, ;tendo crescido do 

aponas 4«2$ em 1965, rccuporam-se em 1966, oxpandindo-so a uma taxa ostimada de 

A mudança do comportamento é ainda mais acentuada quanto se consideram as 

vendas a consumidores industriais: de uma taxa de crescimento de 1,4# em 1965,ex 

pando em cerca de 13#7$, em 1966 (ver quadro XXIl)c.

no

Para 1966, as estatís-

8.9#.

iv) Obras o Programa

A política do energia elétrica,do acordo com o Programa do Ação Econó­

mica do governo federal, propunha-se a elevar a potência jnstalada para 12#665 MW  

cm 1970, o que representa um  acros cimo do 85$ sobro a potoncia existente om 31 de 

dezembro do 1964# Encontra-so om estado avançado a execução deste programa, so­

bretudo no quo concerno à geração de energia# 

talados 882 MW, achando-se atualmente ern construção usinas com uma potência total

Nos anos do 1965 e 1966 foram ins
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QUADRO XXII

VENDAS DE ENERGIA ELETRICA PELhS PRINCIPAIS EMPRESAS DE SERVIÇOS

PÚBLICOS REPRESENTANDO CERCA DE 93$ DO TOTAL DO PAIS

Vendas a consumidores industriaisVendas totais

níveis absolutos taxa de
om milhões KWh crescimento

Anos níveis absolutos 
em milhões de ki/h

taxa ds 
crescimento

1964 5.4$6.8$18.988 8.930

1965 1-. 4$4.2$19.784 9.110

1966* 8.9$ • 13.7$21.541 1C. 355

Fonte: Conselho Nacional de éguas e Energia Elétrica.

* Estimativa - Os meses de novembro e dezembro foram calculados com base n? médis

dos meses de janeiro a outubro.
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de 5.851 KW. As principais usinas em construção são relacionadas no quadro 

XXIII* Segundo os cronogramas da entrada em funcionamento das usinas em constru-
— * , w* / A

çao, e a seguinte a programaçao dos acréscimos do potência instlada no Brasil nos 

proximos anos:

1967 1968 1969 1970 1271

Acréscimos térmicos 

Acréscimos hidráulicos 

Potência térmica total 

Potência hidráulica total 

Potência total

36300

i.453 

2 «437 

7.404 

9.841

987 1.102

2.437 2.437

9.845 10.947

11.295 12.282 13.384

Merece destaque a alta incidência de obras em hidroelétricas. Da potên 

cia total em construção, 95Íj são de origem hidráulica. Desta forma, tende a 

acentuar-se nos próximos anos a proporção deste tipo do energia, em relação ao 

total.

330 1.454
2.437

8.858
5.401

5.951

8.352

Observa-so nos últimos anos menor ênfase nos programas de expansão da 

rede de distribuição. Assistiu-se no ultimo docenio a enorme expansão co parquo 

gerador de energia, duplicando-se a potência instalada no pais. Hao houve, con­

tudo, uma oxpansão, similar da rede de distribuição. Em  vista deste descompasso, 

sistema de distribuição tenderia a se constituir em serio ponto de estrangulamen­

to dentro do sotor de energia elétrica, vêm sendo tomadas, recontemontc, medidas 

visando corrigir êste desequilíbrio, 

do, das empresas privadas do grupo Light, aceleram-se os programas de investimen­

to no campo da distribuição do energia.

No âmbito das empresas públicas o, sobretu-

v) Interligação dos Sistemas

/
A necessidade de uma crescente integração dos serviços do energia olo-

A

trica, mediante a interligação dos sistemas, .impõe a unificação do frequência da 

corrente distribuída, fixada em 60 ciclos para todo o país, pela lei n- 4^454 do 

energia para serviço publico corrospondem a uma frequência de 60 ciclos por so- 

Em  algumas regiões isoladas, entretanto, provoloco a froqucncia do 50 cigundo.

ciclos -- ó o caso da Guanabara, do Rio Grando do Sul o alguns outros estados ou

cidades•

No momento, o programa dc unificação o particularmonto intenso na aroa
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QUADRO  XXIII

PRINCIPAIS USINAS EM CONSTRUÇÃO EM 31/12/1966

Potência era 
construção(MW)

ConcessionáriaU sina Estado-

1 410Jupiá

Ilha Solteira 

Estreito 

J aguara 

Chavantes 

^eixotcs

CELUSA Mato Grosso 

Mato Grosso 

São Paulo 

Minas Gerais 

São Paulo

800 CELUSA

600 CEFURNAS

424 CEMIG

400 U3ELPA

Cia.Paulista de Força 
e Luz

CEMIG

300
Minas Gerais 

Minas Gerais 

São Paulo 

Piauí

Rio de Janeiro 

Guanabara 

Bahia 

São P^ulo

260.'res Marias 

C apivari-C achoeira 

Boa Esperança 

Funil 

Santa Cruz 

Paulo Afonso

252 Eletrocap

C0HEBE

Eletrobrás

Eletrobrás

CHE3F

CHERP

216

210

160

160

Ibitinga 114

Fonte: Conselho Nacional de A'guas e Energia Elétrica.
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do Estado da Guanabara. Soluções de emergência vêm sendo aplicadas através a 

instalacao das usinas térmicas de Lameirão (do Estado) e a conexão da usina de 

Nilo Peçanha (da Light) , no vale do Paraíba, através a linha de transmissão 

Nilo Peçanha-Campo Grande, para abastecimento da zona rural. A solução defini 

tiva da mudança de frequência na area da Guanabara esta na dependência do rece 

bimento de energia de Furnas, correspondendo a um reforço de 400 MW# A conclu 

são da linha de transmissão Furnas-Itutinga-Jacarepagua esta prevista para maio 

de 1967.

Em 1965 e 1966, deu-se início ou prosseguiu-se a aplicação de medidas 

para conversão das frequências em areas isoladas, como Fortaleza (onde os traba 

lhos ja se encerraram), Minas e Espírito Santo. A solução do problema da area 

do Espírito Santo acha-se encaminhada através da utilização de energia da CEMIG 

e do apoio de duas usinas, - usinas de Aymores e Mascarenhas, com uma capacida­

de final de 140 MW. A interligação CEMIG-Vitoria devera ser realizada no pri - 

meiro trimestre de 1967.

No Rio Grande do Sul a mudança de frequência é dificultada por seu 

isolamento em relação aos sistemas dos estados vizinhos. Apesar de sua importan 

cia estratégica, não ha até 0 momento o encaminhamento de qualquer solução para 

o problema.

vi) Financiamento do setor de energia elétrica

Os recursos governamentais para o financiamento do setor de energia 

elétrica dividem-se em três categorias basicass a) recursos vinculados, prove­

nientes de taxas e outros tributos$ b) dotações orçamentariasj c) financiamentos 

bancarios. Poder-se-ia ainda incluir os recursos proprios das empresas governa­

mentais. Dentre os primeiros tem-se, no âmbito federal, 0 Fundo Federal de Ele­

trificação e o empréstimo compulsorio$ na esfera estadual, as diversas taxas es­

taduais de eletrificação e as quotas estaduais e municipais do Imposto línico so­

bre Energia Elétrica (60/©)# As dotações orçamentarias e os financiamentos ban­

carios (sobretudo do BNDE) desempenharam papel relevante no financiamento do se 

tor na década passada. A partir de 1962, ao ser reformulada a base de cobrança 

do Imposto l/nico sobre Energia Elétrica 

cobrado dos consumidores de energia eletrica (lei 4*156 de 1962), passaram os 

recursos provenientes destas fontes a responder por grande parte do finaneiamen

instituído o Empréstimo Compulsorio,
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to do Setor. Em 1965> os recursos vinculados, compreendendo o Fundo Federal de 

Eletrificação (58,8 bilhões) o Empréstimo Compulsório (102,1 bilhões) e a quota 

do imposto único devido aos estados (64,2), representaram 42,7% dos recursos dis 

poníveis para investimento no setor. Em contrapartida, a partir de 1962, obser­

va-se uma tendência de redução das dotações orçamentarias, o mesmo acontecendo 

com o financiamento bancório. Em 1965 a compos:lção dos recursos disponíveis pa­
ra investimentos no Setor de energia eletrica.fei a seguinte: (em bilhões de 3)^

orçamento da União 

recursos da Eletrobras 

BNDE

Recursos transferidos para estados 
e município3

empréstimo compulsório

recursos externos

total

No primeiro semestre de 1966 foram realizados, ao nível federal,

322,4 bilhões de cruzeiros para despesas de capital no setor de energia elétri­

ca, correspondendo a 97$ do montante programado. Destes recursos, 3 275,1 bi­

lhões foram de origem interna. De acordo com 0 relatório apresentado pelo Mi­

nistro do Planejamento ao Comité Intcramericano da Aliança para o Progresso, em 

outubro de 1966, cs recursos públicos para investimento em eletricidade evolui- • 

ram de 495 bilhões em 1964, para 3 662 bilhões em 1965, estimando para 1966 a 

realização de li 689 bilhões (a preços de 1966), No segundo semestre de 1966 as 

receitas provenientes do Imposto Luiico e do Empréstimo Compulsório, cobrado aos 

consumidores de energia eletrica, sofreram um corte violento em decorrência da 

aplicação da lei 5<073 de 18/8/1966, determinando uma redução de 50$ nas alíquo 

tas destes tributos. A receita do Imposto línico decaiu de 56,4%, em termos 

reais, passando de 3 40,8 bilhões, em 1965, para 3 17,8 bilhões em 1966 (a pre­

ços de 1965)- 0 Empréstimo Cou.; Isório s.ofreu cueda semelhante, ja que e cobra
do na mesma base que 0 imposto.-^

145,8

131,2

34,9
64,2

102,3

51,2

529,6

l/ Excluindo os recursos provenientes de taxas estaduais e os recursos próprios 
das empresas*

2/ Visando contrabalançar estas medidas, determinou-se uma elevação na tarifa 
fiscal (base de cobrança dos tributos), passando de 3 39 para $ 44, em novem 
bro de 1966*.
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A realização dos recursos do Fundo Federal de Eletrificação também foi prejudi­

cada pela retenção, pelas autoridades monetárias, dos recursos provenientes do 

imposto de consumo (4$) e do despacho aduaneiro devidos ao fundo. 3em duvida,

a retração destas receitas vinculadas (representando cerca de 50$ dos recursos 

totais) prejudicou a realização global dos recursos para investimentos no setor. 

Por outro lado, varias medidas foram tomadas para garantir a realização de recur

sos, tais como, o aumento do capital das empresas baseado na reavaliação de ati 

vos e a elevação das tarifas (tanto a fiscal como a tarifa cobrada aos consumi­

dores). Atente-se para o fato de que algumas destas realizações de recursos são 

de carater estritamente financeiro. Num  cômputo geral, admite-se que se tenha

logrado realizar, em 1966, o montante de recursos previstos para o setor de ener 

gia elétrica.

Até fins de 1964* a remuneração do capital investido no setor era cal­

culada a uma taxa de 10$ do valor do custo historico do investimento, 

do processo inflacionário, a remuneração calculada nesta base tendia a se dete- 

Visando restabelecer as condições de rentabilidade para as empresas que

Em  vista

riorar.

operam no setor de energia elétrica, foram adotadas medidas para reajustar as ta
vrifas de serviços aos custos de produção."' Espera-se que no atual regime tari­

fário possam as empresas gerar uma parte dos recursos necessários a sua expansão. 

Convém salientar, oontudo, que a participação dos recursos provenientes do auto- 

financiamento para o custeio do programa de expansão do setor e limitada em decor 

rencia do elevado coeficiente de capital/produto dos investimentos em eletricida­

de.

No que concerne a empréstimos externos, tem o país encontrado reforços 

financeiros para seu programa de eletrificação nos organismos internacionais de 

crédito (BIRD, BID e AID) e, em certa medida, também em entidades internacionais 

de crédito privado.

contribuido com cerca de 10$ dos recursos aplicados em energia eletrica.

Em  termos percentuais, os recursos de origem externa têm

No qua

dro XXIV são. especificados os empréstimos concedidos, em 1965* pelo BID e AID.

De janeiro a julho de 1966 as entradas de recursos externos para o setor de ener 

gia elétrica corresponderam a u? 47,3 bilhões.

1/ Com  esta finalidade foram assinados os decretos 54.93 ̂e 54*938,̂de novembro 
de 1964* autorizando a correção dos ativos imobilizados das empresi s de enej? 
elétrica para fins de remuneração do capital investido. Esta política de re 
visão tarifaria, entretanto, ainda não pôde ser aplicada eficazmente por to­
das as empresas devido às limitações de suportabilidade dos custos de energia* 
nas diferentes regiões do país.
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QUADRO  XIV

FINANCIAMENTOS  EXTERNOS  CONCEDIDOS  AO  SETOR  DE ENERGIA  ELSTRICA

(Milhões de Cruzeiros)

desembolso
Empresas em 1965Valor do contrato a desembolsartotal

BID

CEMIG 5.000

15.000

13.250

3.200

5.450

3.500

45.400

985707 4.015

6.198

11.767

CHESF

CELUSA

COELBA

COPEL

CELESC

8.802

1.483
3.017

5.292

3.500

23.079

3.202

9.390

I83 188

158 158

TOTAL 13.640 22;321

AID

CEMAT 4.300

5.300 

7.000

15.500 

16.700 

20.400 

2.400 

11.400 

25.000 • 

15.000 

8.900 

123.000

65 65 4.235

4.467

5.197

6.090

16.700

19.312

CEMIG

CHESF

CHEVAP

FURNAS

PEIXOTO (ELETR)

CONEFOR

COPEL

RIO LIGHT

3Â0 PAULO LIGET

COHEBE

TOTAL

833 833

1.803

8.160
1.803

9.410

1.088 1.088

2.308 92

•11.400

25.000

15.000

8.900

107.49311.949 15.507

168.400 25.589TOTAL GERAL 37.828 130.572

Fonte: Balanço dos Investimentos Públicos.



- 61 -

No final de 1966 o BIRD aprovou a concessão de cinco empréstimos ao Bra 

sil, no montante de US$ 100,6 milhões. Destes empréstimos, US$ 61,6 milhões são 

destinados à execução de um programa de tres anos para a Gxpansão e melhoramentos 

das redes de distribuição das empresas subsidiarias da Eletrobrãs era São Paulo, 

Minas Gerais, Parana e Estado do Rio. Os restantes US$ 39 milhões, para a cons 

truçao da usina de Estreito, a cargo da Central Elétrica de Fumas*

Definiu-se em 1966 o esquema de financiamento externo da usina de Ilha 

Solteira, com a assinatura de acordos com entidades internacionais de crédito no 

valor de US4p 71 milhões (34 milhões por intermédio do BID e os restantes 37 mi­

lhões através entidades financeiras da Europa),
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d) 0 Setor de Transportes

A csccsscz õc dsdos estatísticos atualizados sobre transportes, difi­

culta a elaboração de qualquer estudo do setor em caráter global e 

aprofundado dos seus principais problemas,

De acordo com as estimativas da Fundação Getulio Vargas a participa — 

çco do setor de transporte na geração da renda interna líquida ( a custo de fa­

tores ) evoluiu de 6,9/í, cm
teve-se prãticanente a mesma participação, tendo alcançado em 1965 a 7,7/3, 

gundo os cálculos realizados por esta mesma fonte estaria ocorrendo no 

quinqiienio uma. progressiva desaceleracão do ritmo de crescimento do produto do 

setor, passando de uma taxa nádia ce crescimento anual da ordem de 8,8/3 no pe­

ríodo 1956-1961, para 4*4 ao ano nos anos entre 1961-1965*

o exame mais

195í>, para 7,6;í em 1961. ilo período 19Ó1-19&5 man-

Se-
último

As estimativas globais sobre 0 trabalho de transporte são bastante in 

completas e desatualizadas. As sáries disponíveis, para o transporte de merca-

doriss, não cobrem os anos posteriores a 1963* Quanto ao transporte de passa - 

geiros são ainda mais escassas as informações. Qualquer consideração sobre a
pelaevolução do trabalho físico global realizado pelo setor fica prejudicada 

inexistência de estimativas do trafego rodoviário, representando cerca cc 70,3 

do movimento total de transporte de mercadorias. Embora sem 0 suporte de aados

estatísticos, pressupõe-se que se tenha mantido no quinqiienio 19&1-1966 a ten­

dência de uma crescente participação do transporte rodoviário, compensada 

a queda relativa dos demais meios de transporte. Hos anos entre 1960-19&3 aS 

estimativas existentes confirmam esta tendcncia (ver Quadro XXV),

com

^ Uc'n0° obsoluto quanto relativa, áo transporte rodoviário,

o cruocim^nto comparativamente vagaroso das ferrovias e ca navegação 

cs^oto^em, suas laíZGs em ±atores os meis diversos de natureza económica

e Genica, fistes aspectos serão abordados ao se proceder à análise de cada meio 

de tr<.noport^. De d .oqo  geral, poc.e-se afirmar que c supremacia do transporte 

rodovie no resulta da sua maior eficiência, sobretudo no que concerne aos aspefi 

tos ligacos ao tempo e è segurança dos serviços.



- 63 -

QUADRO  XXV

TRÍFEGO  INTERURBANO  DE CARGA  E DE PASSAGEIROS

1960-1963

TRJÍFEGO INTERURBANO

Meios C a r g a Passageiros

19 6 319 6 3 19 6 019 6 0
de

milhões
pass-km

milhões
pass-km

milhõe s 
ton-km

milhões
ton-km % i%

Transporte I

8.19912.078 17.4 15.342 16.4 8.000 39Ferrovias • • •

Estradas de 
rodagem 9.174 44.842.556 61.2 62.056 66.6 ...•..

340 1.614.546 20.9 15.445 16.6Cabotagem . *....

73 0.1 2.986 14.6 . 2.1130.2110Aerovias . . .

370 0.4245 0.4Oleodutos

69.535 100.0 93.286 100.0 20.500 100.0TOTAL . . .. . .

Fontes Consultec, IBGE, Estradas de Ferro do Brasilj citado na Revista 

H Desenvolvimento e Conjuntura11 de julho de 1966.
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i) Política de Transporte

Inseridas no contexto de uma política global cuja meta prioritária é o 

combate eo surto inflacionário, as diretrizes gerais do setor^cào definidas dan­

do ênfase ao problema do equilíbrio financeiro dos organismos de transporte.

A baixa produtividade dos serviços de transporto, provocando um eleva­

do custo operacional, e a cobrança de tarifas abaixo do custo real redundavam em

crescentes déficits operacionais dos organismos de transporte, exigindo volumo —

Dada a natureza inflacionariasas subvenções governamentais para sua cobertura# 

destas subvenções, a ação governamental, a partir de 1964, tem concentrado seus 

esforços com vista a sua progressiva eliminação, 

colhidos os primeiros resultados desta política. As subvenções governamentais 

às autarquias de transporte, crescentes ate então, pràticamente se estabilizaram 

em 1964, tendo um acréscimo de_apenas 1,756 em relação.a 1963 (ver Quadro JOCVl)« .

Ainda no exercício de 1964 sao

Em 1965, consolidaram-se os resultados das várias medidas implantadas, 

provocando uma queda brusca das subvenções (-44°6$), atingindo, en termos rea-5, 

um.montante inferior ao nível das subvenções pagas em 1962# 0 resultado obtido

em 1965 ultrapassou as metas previstas nc Plano de Ação Econõmica do Governo Fe­

deral.

Prosseguindo em 1966 dentro desta mesma linha de orientação, são obti­

das novas reduções nos déficits financeiros cperaeicnais dos organismos de trans 

porte# Gom base nos resultados obtidos ate outubro/novembro de 1966, estima-se 

qiié as subvenções operacionais pagas ao ..setor atinjam 416,8 bilhões de cruzeiros 

correntes» Em termos reais, representará um decráscimo de cerca de 1555 em cela- 

ção a 1965# Comparado com 1965, foram menos espetaculares os resultados oboidos 

em 1966, no que concerne à política dos déficits. De qualquer modo, entretanto, 

os resultados obtidos em 1966 consolidam as tendências do setor,

A política de redução dos desequilíbrios financeiros das autarquias de 

transporte baseia-se em medidas de caráter acentuadsmente de curto prazo. Embora 

medidas do cunho estrutural tais como reorganização do serviço, reequipamento, r— 

dução do pessoal, etc., também venham sendo em alguns casos implantadas, mator 

ênfase e dada às medidas de carater mais imediatiota# De modo geral, as medida0

implantadas atuam reduzindo 0 custo, sobretudo de pessoal? ou incrementando a *8

Do lado das despesas de custeio a sua redução foi encontrada sobretudo êceita#
traves de uma compressão dos salários# Do lado da receita, procurou-se através 0

aumento de tarifas, transferir maior parte do custo do serviço aos usuário^
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QUADRO  XXVI

SUBVENÇÕES  OPERACIONAIS  PARA  O SETOR  DE TRANSPORTE  

( bilhões de 1965 )

(*)1961 1962 1963 1964 1965 1966

Ferroviário

Marítimo

Portuário

Aereo

280.1 472.7 222.5491.2 270.0377.4

67.0 69.7149.6 125.9 120.4 94.4

16.1 38.4 12.4 7.25.0 21.2

53-6 31.618.9 9.227.9 12.0

308.6361.4651.9640.8578.1TOTAL 453-5

(*) - Estimativas

FONTE: Ministério do Planejamento
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As medidas adotadas pelos vários organismos de transporte para diminui 

ção de seus déficits de custeio variara, naturalmente, em função de suas peculiar^ 

dades* A situação financeira dos organismos que operam no setor sera analisada

em seus aspectos particulares ao se examinar a evolução recente dos vários sub — 

setores de transporte.

Concomitantemente à ênfase dada aos problemas de equilíbrio financeiro: 

os aspectos ligados à integração da política de transporte também 

dos prioritários dentro da atual orientação da política do 

racterística do setor

são considera— 

setor. Constitue ca—

a falta de coordenação entre os seus diversos sub-set ores, 

provocando o descompasso na sua expansão, a dispersão dos esforços e a distribui 

ção não economica do trafego. A partir de 1964 vêm sendo tomadas medidas 

as pre-condições para a implantação de uma política integrada e msh 

racional no setor de transporte. Dentro desta orientação foram adotadas importar 

tes medidas, tais como, a criação de um Conselho Nacional de Transportes (lei 

4 563 de 1964),

no sen
tido de criar

consolidação do Plano Nacional de Viação (lei 4 952 de 28/12/6/D

- Grupo Executivo da Integração de Política de Transporte 
(decreto presidencial nô 57.003 de H/lO/1965).

e a criação do GEIPOT

A criação do GEIPOT resultou de um acordo entre o BIRD e o govêrno bra 

A existência de projetos atrelados a um plano de desenvolvimento e com
comprovada viabilidade economica foi colocada pelo BIRD 

cessão de financiamentos ao setor, 

estudo sistemático do setor

como condição para a con 

Fazia-se imprescindível a realização de um

que servisse de base para_ elaboração de projetos de
expansao. Propõe-se o Banco a financiar metade dos custos em moeda estrangeira 

da realizaçao destes estudos, ficando o governo brasileiro com a responsabilidade 

restante das despesas. Dentro desta orientação foi instituído o GEIPOT e con 

quatro empresas consultoras, escolhidas entre um certo número de empre­

sas propostas pelo BIRD, com as seguintes atribuições: estudo do sistema rodovia 

rio das estradas de i-íinas Gerais, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul; es 

tudo dos porto.-» do Rio ae Janeiro, Santos e Recife e das companhias de navega^®0 

costeira e estudo do sistema ferroviário federal e da Cia. Paulista de Estrada de 

Ferro. Entrando em funcionamento era fins de 1965, encontra-se atualmente em faso 

de conclusão desta primeira etapa dos seus trabalhos. Numa segunda etapa, 0 

GEIPOT continuara suas atividades dando prosseguimento ao estudo do setor rodo­

viário nos restantes 14 estados. Esta segunda etapa deve ser iniciada em 

ro de 1967.

I
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Como resultado das atividades do GEIPOT, foram concluídos os estudos 

rodoviários do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Parana e Minas Gerais, us estu 

dos sobre navegação de cabotagem, sobre os portos de Recife, Santos e Rio de Ja­

neiro e sobre o transporte ferroviário* Para estes sistemas estudados foram a - 

presentados planos diretores para o decénio 1967/1976* No que concerne a rodo - 

vias, foram também realizados estudos de viabilidade economica para trechos de 

rodovias* Espera-se, como resultado do trabalho do GEIPOT, que a partir de 

1967 beneficie-se o setor com maior volume de empréstimo externo, sobretudo no 

que tange a empréstimos do BIRD, alicerçados nos estudos* Ate a implantaçao do 

GEIPOT, os órgãos regulares do governo que operam no setor de transporte não se 

haviam ajustado para o atendimento das condições impostas pelos financiadores 

internacionais, no que concerne à justificativa tecnico-economica dos projetos, 

concretizados através de planos ordenados de prioridade e estudos tecnico-eco - 

nomicos de viabilidade.

Por outro lado, ao GEIPOT também e dada a atribuição de fornecer os 

elementos informativos básicos sobre o setor que, era nível ministerial, subsi­

diem as decisões sobre a estratégia dos transportes. Atendendo a esta atribui­

ção e com base nos disgnóst&cos tecnico-econõmicos apresentados pelas empresas 

consultoras, suas conclusões e recomendações, pretende o GEIPOT chegar a elabo­

ração das diretrizes de uma política geral de transporte, a ser recomendada ao 

governo brasileiro. Supondo que o Plano Decenal de Transporte, em elaboração pe 

la equipe do Ministério do Planejamento, venha a ser traçado com base nestas re­

comendações, e provável que os problemas relacionados aos aspectos de produti­

vidade, eficiência e conseq&ente expansão coordenada do sistema passem a ocupar 

a mais alta prioridade dentro das diretrizes gerais da política do setor. Em 

confronto com a vigente orientação imprimida ao setor, preocupada com os proble­

mas de equilíbrio financeiro, num 

porte tende a dar ênfase aos aspectos de eficiência de operaçao do sistema e sua 

expansão coordenada.

ii) Analise setorial

Transporte ferroviário

A rede ferroviária do Brasil e formada por 33 linhas administrativamen—  

te independentes entre si, dividindo-se em quatro grupos: l) a Rede Ferroviária 

Federal S.A. (RFFSA), de propriedade do Govêrno Federal e por êle operada, com 15

plano de mais longo prazo, a política de trans
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linhas, controlando, em 1964, 75# da rede em trafego, 70# do transporte de passa­

geiros e i0% do transporte de carga; 2) o sistema ferroviário de propriedade do 

Governo dc Estado de São Paulo que compreende 20# da rede em tráfego e e responsa 

vel por 17,8# do total do transporte ferroviário no país; 3) & estrada de Ferro 

Vitoria-Minas, de propriedade da Cia. do Vale do Rio Doce e pos ela operada, rea 

liza cerca de 30# do transporte de carga do país; 4) um grupo de dez linhas meno 

res, sem cualquer expressão económica.

Evolução do transporte realizado

Na análise da evolução do transporte ferroviário tomar-se-á como refe. 

rencia o volume do tráfego de passageiros das ferrovias federais (representando 

70# do tráfego de passageiros) e a carga transportada por estas ferrovias e pela 

Estrada de Ferro Vitoria-Minas (em conjunto, representando 80# do tráfego de mer 
cadorias)*

Observa-se, a partir de 1963, uma contínua queda do transporte de passa 

geiros efetuado pelas ferrovias federais. Esta retração e sobretudo sensível no

transporte suburbano, representando mais de 60# do tráfego de passageiros* As in 

formações disponíveis para 1966 so cobrem o período de janeiro a setembro. Estima

acusam uma acentuação na tendenciativas realizadas com base nestas informações 

de queda do trafego ferroviário de passageiros no ultimo exercício, da ordem de

quase 20#. Segundo estas estimativas o transporte interurbano de passageiros tem 

bem teria sofrido uma queda sensível em 1966, (ver Quadro XXVII). A queda do trá

fego suburbano de passageiros nas ferrovias coincide com a expansão dc»?? serviços 

rodoviários na mesma epoca. A causa desta fuga para o transporte rodoviário pare 

ce residir na deficiência do serviço ferroviário (atraso, pouca segurança, etc*)* 

0 acréscimo da tarifa ferroviária também costuma ser apontado como influindo nes 

te comportamento da demanda de transporte ferroviário suburbano.

Em termos de toneladas-km transportadas, o tráfego de carga mas ferro 

vias federais tem evoluido a taxas de 6 a 8# anuais, com exceção de 1963,. quando 

apresentou uma queda de 6# em relação ao ano anterior. De acordo com estimativas 

preliminares, o tráfego de carga nas ferrovias federais em 1966 deverá apresentar 

estagnação, mantendo-se ao nível de 1965, conforme indicado no Quadro XXVIII* 

Convém notar que grande parte do aumento da carga transportada pela RFFSA, d6ve-se 

à expansão do transporte de minério, Por outro lado, o tráfego de carga da EF 

Vitoria-Minas (essencialmente minério de ferro para exportação), 

uma notável expansão nos últimos anos.

vem .apresentando

0 tráfego conjunto na EF Vitoria-Minas o
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QUADRO  XXVII

TRANSPORTE  DE PASSAGEIROS  NA RÊDE  FERROVIÁRIA FEDERAL

subi /rbioTOTALA INTERIOR
N

milhões de milhões de 
passageiros passageiros/km

milhões de milhões de 
passageiros passageiros/km

milhões de milhões de 
passageiros passageiros/km

0
S

1961 399,6

1962 424,5

1963 407,6

1964 389,1

1965 353,2

1966* 296,6

335.6

363.6

64,113,8 8,7 5,1

14,6 60,89,5 5,1

61,98,9345,714,1 5,2

63,98,2325,213,5 •5,3

61,9 5,413,0 291,3 7,7

6,6 48,610,6 248,0 3,9

(*) Estimado com base no transporte realizado no período janeiro a setembro. 

Fonte: Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA).
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QUADRO XXVIII

CARGA GERAL TRANSPORTADA

3FFSA+EF Vitória-MinasaF Vitória-MinasAnos RFFSA
taxa de nilhões de j

crescimento) ton-km
taxa de

crescimento
milhões de
ton-km

milhões de taxa de 
crescimentoton-km !

1963 8 070,6

8 554,4

9 198,6

-6% 4 266,5

+ 6% 4 959,2 + 16% 13 513,6 + 9,5%

+ 7,5% 6 179,0 + 24% 15 377,6 +13,7%

6 923,8** + 16% 16 010,6 + 4,1%

12 337,1

1964

1965

1966 9 200,0*

* estimado com base no transporte realizado no período janeiro a setembro 

** estimado com base no transporte realizado no período janeiro a novembro 

‘Fontes: Rede Ferroviária Federal e Companhia Vale do Rio Doce S/A.
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na RFFSA, representando mais de 80$ dc total dc país, expcndiu-ss a taxas de 9,5$, 

em 1964, 13./7$, em 1965 e 4,1$ em 1966 (estimativa)»

Situação financeira da RFFSA
— ■■■ r**—■ ■ n ««wnmMP ••t.ciwai

Obedecendo às diretrizes gerais da política de transporte, as iarrovias 

federais tem concentrado seus esforcoc no programa de redução de seu deficio opera 

cional» 0 êxito dèst6 programa e tanto maio impo imante quando se considera que os 

desequilíbrios financeiros mais notáveis são acusados por estas ferrovias, .absor­

vendo, consequentemente, as mais volumosas subvenções (cerca de 80$ dc tota.! dos 

subvenções operacionais pagas ao setor de transporte).

0 problema da eliminação do déficit operacional da RFFSA  vem sondo aiaca 

Entre as medidas adotadas com este fim pode-se distinguir as 

de curto prazo e aquelas de cunho estrutural, e de resultados mais retardados. En­

tre as primeiras classificcm-se, do lado da despesa, a compressão dos vencimentos, 

e, do lado da receita, os aumentos tarifários» Entre as medidas estruturais, tro- 

se a progressiva redução do pessoal empregado e a erradicação dos ramais anti-eco 

nomicos.

do em varias frentes»

0 item pessoal tem sido o principal responsável pela ocorrência de sucos 

sivos e progressLvamente mais elevados déficits da Rede Ferroviária» Representa 

mais de 70$ das despesas e ultrapassa 0 proprio volume global da receita» besta

forma, os esforços em prol da eliminação dos déficits operacionais concentram-se

sobretudo na diminuição das despesas de pessoal, através a redução do pessoalem~

compressão dos salários .reais.-» Como resultado sobretudo desta ultípregado e/ou

ma medida logrou-se obter a retração, em termos reais, das despesas de pessoal da 

RFFSA nos últimos períodos* A preços de 1965, estas despesas passaram deli? 407,1 

bilhões em 1963, para'2? 34-3,8 bilhões, em 19645 297,6 bilhões, em 19655 a2£l42,5

bilhões( estimados), em 1966»

0 programa de redução do pessoal empregado, embora legalmente iniciado 

no exercício de 1958, apenas a partir de 1964 vem sendo efetiva e sistematicamente 

atacado. Do exercício de Í9Ó4 ato sstembro de 1966 foram desligados cerca de 15.-CC0 

empregados (correspondendo a 10/i do numero total de empregados em 1963).

Ainda do lado da despesa, outra providência adotada pela RFFSA para elirai 

nação de seu desequilíbrio financeiro consista no programa do eliminação 'os ra - 

mais ferroviários anti-econômicos» Data de 1961 a implantaçao deste programa, visqç 

do a supressão total de 6o568 km? Ato sooembro do 1966 elevava-se a 4»082kra o to­

tal de ramais ferroviários considerado? aiibi"-economicos suprimidos, restando
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2*486 km cija supressão devera ser atacada nos proximos anos*

Do lado da receita tem a RFFSA instituído aumentos tarifários no trans­

porte de carga e de passageiros* Em consequência, a receita media por ton-km e 

por passagoiro-km, tendo apresentado quedas contínuas nos anos anteriores, logra 

e:.1965 obtsr acréscimo de 22 a 32$, respectivamentc (ver Quadro XXIX)* Tem contri 

buído para a melhoria financeira das ferrovias federais o sistema de integração 

tarifária iniciado em 1964o

Como resultado deste conjunto de medidas implantadas a partir de 1964,a

situação financeira da RFFSA cem apresentado sensíveis melhoras, embora ainda acu 

sando forte desequilíbrio* Em termos reais-, a Fede Ferroviária conseguiu reduzir o

seu déficit de custeio de 13$, em 1964; e de 32$, em 1965» em relação ao déficit

apurado em 1963= Em 1966, com base nos resultados acusados ate setembro,- estima-se 

uma redução de 5%} (o^n relação a 1963) A evolução anual da receita, despesa e 

dc déficit de custeio- em termos nominais e reais, do conjunto das ferrovias fede 

rais e apresentada r.o Quadro XXX* 0 coeficiente de exploração da RFFSA (despesa/ 

receita), embora ainda elevado, logrou melhora considerável nos últimos anos* Ten

/ o

do atingido, em 1963, um coeficiente de exploração de 3; 4; passou para 3?2, em 

1964} 2,3? Gm 1965; e 2,1- em 1966*

Investimentos no setor ferroviário

Os investimentos ferroviários federais o-stão a cargo da RFFSA e do De - 

partamente Nacional de Estradas de Ferro - DNEFo

Os investimentos da RFFSA destinam-se principalmente à melhoria de seus 

traçados, terminais, reequipamento e melhoria geral dos seus serviços, etc* ÍJlti 

mamente veu sendo dada ênfase a melhoria dos serviços do suburbio do Rio de Janei 

ro* Dentro do seu programa de reequipamento destaca-se a progressiva substituição 

das locomotivas a vapor por unidades diesel-elétrieas e diesel-hidráulicas do maior 

potência* Também nc que concerne ao material rodante, 

ra vem sendo substituídos por unidades de aço* 

parque de tração e material rodante da RFFSA, embora diminuindo em numeros absolu 

tos, vem aumentando sua capacidade* Como resultado da utilização de unidades mais 

potentes e com maior capacidade, a produtividade do material rodante da Rede vem 

apresentando melhorias» Em cruzeiros correntes, os investimentos do Rede evoluí­

ram de 21 44*9 bilhões em 1964; paraâí 60,6 bilhões em 1965> atingindo 2$ 72,4 bi­

lhões nos 9 primeiros meses de 1966*

de madeios vagões e carros 

Em consequência deste programa o
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QUADRO  XXIX

RECEITA UNITÁRIA DA RÊDÉ  FERROVIÁRIA FEDERAL

(em cruzeiros de 1965)

receita por tonelada/km receita por passageiro/km

1961 15,5 2,3

1962 13,8 2,0

1963 2,213,0

1964 2,211,5

1965 2,914,0

Fonte: RFFSA



- 74 -

Quadro XXX

Resultados financeiros da Rede Ferroviária Federal

índice de 
Evolução

1963 = 100

Valor nominal (i3 bilhões) Déficit real em  

$ bilhões de 1965Despesa Receita Déficit

1961 60,8

1962 102,1

1963 206,2

1964 349,5

1965 496,1

23,8 290,8

341,5

418,3

365,8

285,1

7037,8

8268,333,8

146,459,8 100

87108,1 241,4

285,1 68211,0

**

1966* 476,4 222,8 253,6 176,1 47

* ate setembro de 1966 

estimada 

Fonte: RFFSA
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0 programa do DNEF  refere-se a novas construções* entre as quais 

bressai o tronco do SUL (Engenheiro Eley a Roca Sales e Pires do Rio a Brasília)« 

Era 1965* os investimentos do DNEF  foram de C; 64*4 bilhões*

so-

Ifcansporte Rodoviário

Estima-se que atualmente o transporte rodoviário representa 70# do tra 

fego global de carga do país* Embora sem comprovação estatística* tudo .indica 

que nos últimos anos tenha-se mantido a tendência de uma participação progressi 

varaente maior deste meio de transporte, apoiada na expansão das rodovias e da 

frota automotora*»

A frota brasileira de autcveicuios terr. apresentado um constante cres­

cimento* conforme pode ser verificado pelos dados do quadro n2 XXXI* No ultimo 

quinqiiênio tem sido particularmentc intensa a expansão dos automóveis* avalia­

da em cerca de 15# ao ano, enquanto os caminhões e caminhonetas acusam um crejs 

cimento de cerca de 7# ao ano* No quinqiiênio anterior* com base nestas estatís 

ticas* foi mais alta a taxa dc expansão da frota de caminhões (mais ou menos 

12# ao ano)* A expansão experimentada pela frota de autoveículos representa 0 

reflexo mais direto da implantação da industria automobilística no país* A par 

ticipação de autoveículos nacionais na frota atinge atualmente cerca Ci 63# (em 

1961 era de 36# e em 1957, de 3*8#).

Evolução d^ rede rodoviária

A rede rodoviãria em trafego extendia-se* em 31 de dezembro de 1965* pc?* 

803*068 km distribuidos em 36©170 km de rede federal* dos quais 23c 131 km pavi­

mentados; 99*568 km de rede estadual* dos quais 13*507 km pavimentados e 667*330 

km de rede municipal (prãticamente toda ela não pavimentada)0*

** Nao e possível a comparação entre os dados apresentados sobre a extensão da 
rede rodoviária em 3.1 de dezembro de 1965 e os dados oficiais constantes para 
os periodos anteriores/» Apenas em 1965 foi realizado uru levantamento completo 
das rodovias federais, estaduais e municipais* Nos anos anteriores as inforn? 
ções recebidas pelo DNER dos Estados c municipios òram incompletas* quando 
não inexistentes* defoimando os resultados globais. Em 1965 criou-se a obriga 
toriedade da remessa de dados atualizados* Em conseqílencia* os dados de 1965 
acusam um acréscimo elevadíssimo da rede rodoviária estadual e sobretuao muni 
cipal* Quanto à rede federal estes dados* quando^comparados com os de 1964.* a 
cusara um decréscimo. Esta "diminuição!I ca expansão da rede rodoviar;.} federal 
deve-se a dois motivos: l) computava-se como Rodovias em trafego* estradas afn 
da em construção; 2) com 0 novo P.iano Rodoviário Nacional houve uaa reclassifi 
cação das rodovias* Rodovias antes consideradas federais passaram para o âmbi­
to estadual ou municipal*
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Quadro XXXI

RECURSOS RECEBIDOS PELO DNER NO PERÍODO 1961 - 19à5 

( *3 bilhões de 1965)

Verbas orçamentarias i Recursos Externos AID Outros recursos 
% do 
total

F.R,N«

Valores
Anos Ti % do 

i total
% do 
total

% do 
total

ValoresValores | Valores

1,81961 5,538,3124,4 194,3 59,9

1,11962 4,1121,1 63,235,7 252,0

10,01963 37,5125,7 30,1 249,4 59,9

1,61964 3,946,7130,3 51,7 117,5

5,81965 85,6240,2 5,28,624,2

Fonte: Contadoria Geral do DNER.

v
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Esta rede acha-se fortcm nte concentrada na regia o Sul e* em certa medida, tajn 

bem na região Leste, Localizasse na região Sul 47/í das estradas pavimentadas 

e 48fí da rêdc total e na região Leste, 38% da rede pavimentada e 30jJ do total 

(em arca estas duas regiões ocupam conjuntamonte 25% do território nacior.al), 

No âmbito federal a execução dó programa rodoviário esta a cargo do 

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER, No período 196l/l96j, 

execução fisica do programa de obras nas rodovias federais, segundo bs relató­

rios anuais do DNER, apresentou os seguintes resultados!

Km de estradas 
pavimentadas

597,5

1 235,7

932,4

599.3

711.3 

371

a

Km de estradas 
implantadas

2 056,7

1 530,0

1 654,8

742,5

1 099,4
986,0

Melhoramentos
(Km)

1961 553,2

1962 # O  O

1963 409.5 

592,7

497.6

1964

1965

I966*

» Ate 1/7/66.

Comparado com o triénio anterior o programa de construção de rodovias 

nos três últimos anos apresentou resultados bem inferiores# Em 1964 v^ rificou- 

se \irna quebra violenta do ritmo dos trabalhos - a construção e pavimentação de 

rodovias cairam de mais do 50$ cm relação-ao periodo anterior0 Em 1965 recupe­

rou-se cm parte o andamento dos trabalhos# Eàn 1966 so estão disponiveis os dados 

do primeiro semestre# Supondo que os mesmos resultados sejam obtidos na. segunda 

metade do ano* consolidar-se-a a tendência de recuperação dos investimentos em 

rodovias#

Os investimentos rodoviários federais concentram-se em rodovias de al­

ta prioridade* tais cano: a duplicação da rodovia Rio-São Pauloj a pavimentação 

das rodovias Salvador-Recife-Forta]eza* Feira de Santana-Fortaleza* Ponta Gros­

sa—Apucarana e a construção das rodovias Vitoria—Belo Horizonte* Curitiba-Porto 

Alegre (litoral) e Cuiaba-Porto Velho0
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Financiamento dr.g rodovias

0 Fundo Rodoviário Nacional (39?j da receita do Imposto Unico sobre Lu 

brificantes e Combustíveis) constitui atualmente a principal fonte de recursos 

para o financiamento do programa de expansão da rede rodoviária. A receita FRli 

e distribuida entro a União, os estados c os municípios, na proporção de J+0%, 

50$5 e 10J$, rospectivamcntc. A parcela da União e aplicada através o DNER. Embo  

ra o FRN  tenha tido, desde sua instituição, a atribuição de prover os recursos 

necessários para o financiamento do programa de expansão das rodovias, apenas 

a partir do exercício de 1965 vem efetivamente desempenhando este papel. Ate a 

entrada em vigor da Lei nQ 4452, de novembro de 1964, a receita do Imposto Uni 

co sobre Combustíveis e Lubrificantes sofria de serie de limitações, que a tor 

nava insuficiente para arcar com o financiamento do setor. Daí a necessidade da 

utilização do recursos orçamentarios para a complemcntaçao do financiamento des 

empreendimentos rodoviários. Ate o exercício de 1963, as verbas orçamentarias 

respondiam por cerca do 60£ dos recursos recebidos pelo DNER. No exercício 

1965, entrando em vigor a nova base de cobrança do Imposto Único, acusa sua re 

ceita um  notável acréscimo, apesar de ter sido prejudicada pela violenta retra 

cão no consumo de combustíveis e lubrificantes neste ano, Conscqttcntomente, põ 

do o setor rodoviário, om 1965, prescindir de verbas orçamentarias para sou fi 

nanciamento, sustentando-se basicamente com seus proprios recursos (os recursos 

provenientes do FRN  representaram 86£ do total recebido pelo DNER), A composi­

ção dos recursos recebidos pelo DNER  no período 196l/l965 0 apresentada no qua 

dro XXXII, Conforme evidenciam as informações deste quadro, os recursos recebi 

dos pelo DNER  sofreram em  1964 uma violenta queda (em termos reais, acusaram 

uma retração de 39/j om relação a 1963), Embora em 1965 os recursos recebidos 

tenham crescido de 7,l£, continuaram om nível inferior ao montante recebido em  

1963,

de

Para 1966, os dados disponíveis são escassos c cobrem apenas os meses 

de janeiro a julho. Neste período 0 total das despesas de investimento em cons 

trução, pavimentação, restauração e conservação foi da ordem de ( ' 158 bilhões 

dos quais 7,1/u provenientes de financiamento da AID e 43,4/5 de recursos do FRN 

(convém notar que esta participação do FRN diz respeito apenas às despesas de 

investimento especificadas. Uma parcela da receita do FRN ê gasta no custeio do 

DNER, Portanto, em termos de participação na receita global do DNER, 0 PRN deve 

ter contribuido com muito mais de 43,4/5)»
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Quadro XXXII

FROTA  BRASILEIRA AUTOVEÍCULOS  

( exclusive tratores)

CAMINHÕES E 

CAMINHONETASAUTOMÓVEIS ÔNIBUSANOS TOTAL

1961 674.885

732.600

867.486

985.638

1.140.610

1,228.195

62.116

66.871

72.534

77.642

79.100

79.800

1.308.723

1.405.607

1.595.394

1.784.289

1.9^9.652

2.093.503

571.722 

606.136 

655.874 

721.009 

759.942 

785.108

1962

1963

1964

1965

1966*

* Ia semestre

Fonte: Instituto Brasileiro de Cadastre

Nota: A única fonte fornecedora de estatísticas globgis sobre a frota rodoviária 

é o Instituto Brasileiro de Cadastro, 

especializada na coleta destes dados.

Trata-se de uma firma particular, 

Para o levantamento da existência

de veículos baseia-se 0 Instituto Brasileiro de Cadastro no licenciamento

Como um mesmo veículo podede veículos nos vários Estados da Federação, 

ser licenciado em mais de um Estado, o que frequentemente acontece com os

caminhões empregados no transporte interestadual, esta estimativa da fro - 

ta rodoviária incorre em fortes sobreavaliações.
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Transporto Marítimo Costeiro 

Evolução física

Caracteriza-sc a evolução do transporte de cabotagem por acusar um de 

clínio sistemático do volume de carga seca transportada e pela crescente movi- 

mentaçao de carga liquida, essencialmente o petroleo transportado pela 

Nacional de Petroleiros# Em conseqiiência, tem ocorrido uma modificação na 

composição do tráfege costeiro, com uma crescente participação de carga de natu 

reza liquida (de 7*9£ em 1955* para e 73/S em 1960 e 1965* respectivamente)# 

As cifras anuais de ton ladas transportadas e sua discriminação por tipo de car 

ga, sao transcritas no quadro XXXIII#

Observa-se que apenas nos últimos dois ou três anos registraram-se li- 

geiras modificações neste comportamento* 0 volume de carga liquida, tendo acusa 

do uma forte expansão em todo o período 1955A962 (evoluiu a uma taxa media de 

133/S ao ano), manteve-se em media estável nos anos 1963/1965* Ja o transporte de 

carga seca caracterizado pelo sistemático declínio em todo o período 1957/1964* 

acusa em 1965 um ligeiro acréscimo, tendendo a manter o mesmo comportamento em 

1966# No periodo 1957/1964 sofreu 0 transporte costeiro de carga seca uma con­

tração g.nbal de 3*045 mil toneladas ou seja de 60% de seu volume em 1956# Ès- 

te declínio foi particularmente sensível no que concerne a carga geralc

Em virtude da intensificação no ultimo decénio da expansão da rede ro 

doviaria e da frota de veículos automotores, 0 transporte marítimo, que represen 

tava em muitos casos prct-L-^mente o unico meio de comunicação disponível, passou 

a enfrentar uma concorrência cada vez mais forte do transporte rodoviario0 Não 

se restruturando a fim de adaptar-se as novas condiçoes impostos por esta concor 

rencia, o transporte marítimo do carga seca tem enfrentado uma retraçac na sua 

procura# A demora das viagens 0 0 alto custo da mão-de-obra parecem ter sií-o os 

principais fatores determinantes da queda ocorrida no volume de carga seca, anu 

lando as vantagens intrinsecas do transporte marítimo e encorajando 0 desvio do 

trafego para rodovias# Com exceção do carvão, café, petroleo 0 derivados, todas 

as demais mercadorias sofreram redução no volume transportado por via marítima#

Frota

sua *
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Quadro XXXIII

TRAFEGO  COSTEIRO  DE CARGA

- em mil toneladas -

Carga SecaCarga líquidaAnos Total
totgl gerala granel

1955 5 285 

5 771 

5 347 

5 336 

5 248 

4 724 

4 306 

3 779 

2 653 

2 302 

2 452

5 739
6 883

7 189 

7 422 

7 687

7 866

8 253

9 910 

9 149 

8 767 

8 938

454
1956 1 112

1 842

2 086

2 439

3 142 

3 947 

6 131 

6 496 

6 465 

6 486

1957

1958

3 694 

3 262 

2 870 

2 283 

1 322 

1 U88

1 195

1 554 

1 462 

1 436 

1 496 

1 331 

1 214 

1 257

1959
1960

1961

1962

1963

1964

1965

Fonte: Comissão de Marinha Mercante.
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Convém notar que, no concernente ao transporte âe carga líquida, 

evolução baseou-sc cm condições bastante diferentes. Diversos fatores concorre 

ram para sua expansão, sobretudo o desenvolvimento da produção brasileira de pe 

tréleo, a renovação da frota brasileira e a construção de terminais portuários 

especializados para o embarque e desembarque deste tipo de carga.

A demora das viagens da cabotagem brasileira tem suas raízes na obso­

lescência da frota e nas condições de operação dos portos. En junho de 1966 a

sua

frota brasileira de cabotagem para carga seca (navios com mais de 500 DWT), em

762,640 DWT^serviço efetivo, compunha-sc de 132 navios cora a capacidade total de 

Deste total 35 navios, com capacidade de 192,8 mil DWT pertencem a companhias go

vernamentais, liais da metade da frota mercante da cabotagem ultrapassa 20 anos de 

existência, o que excede em cerca de 70$j 0 tempo de vida media útil daqueles na­

vios. (A distribuição da frota segundo a idade dos navios, nas companhias priva­

das e públicas, c dada no Quadro XXXIV). Por outro lado, c em conscqilência da "ve 

lhice" da frota, é bastante baixa a velocidade média desenvolvida por estes navios 

Dos 132 navios em uso, apenas 20 têm capacidade de desenvolver uma velocidade a- 

cima de 12 nós, considerada intemacionalmentc como velocidade mínima para navios

de carga.

Agravando a demora das viagens devido às condições técnicas da frota mer 

a morosidade das operações pertuarias contribui para alongar 

o tempo gasto no transporte marítimo, 0 congestionamento nos portos, obrigando 

os navies a esperarem ao largo, decorre não apenas das deficiências portuárias 

mas também da lentidão do trabalho de estiva, dada a falta do equipamentos espe 

cializados.“/ A política salarial, do setor, sobretudo na arca portuaria e da cs 

tiva, também é apontada como tendo contribuído para 0 declínio do trafego costei 

ro, onerando excessivamente certas mercadorias.

Ho que concerne à política salarial c à organização portuaria, a partir 

de 1964 vêm sondo tomadas medidas no sentido de eliminar alguns dos seus efeitos 

distorsivos sobre 0 custo do transporte marítimo. Consideram-se nulos os acordos 

salariais de 1962 e 1963, reduziram-se os tarifas de todos os portos, instituiu- 

sc um sistema de tarifação reduzida para cargas a granel c, finalmente, estabe-

cante brasileira

i/ As embarcações com menos de 500 DWT são em número de 30 unidades com uma caRã 
cidade total de 8.750 DWT. São usados na "pequena" cabotagem, percorrendo dis 
tâncias menores de 200 milhr-.ca Êste tipo do embarcação tende a desaparecer .Em 
1964, monos de 1% do trafego costeiro foi efetuado por navios dêste tipo.A 

g/ Pertubações de ordem social, sobretudo a ocorrência de sucessivas ejpor vezes 
prolongadas greves entre os trabalhadores portuários ou da estiva são também 
apontados como tendo contribuído, até 1964, para 0 atraso das operações portjj 
arias.
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/ jk.*

lccou-se por loi o rogiino de dois turnos nos portos» Ato a instituição do rcgj, 

no do dois turnos o trabalho ora foito cn un turno do oito horas con seis he­

ras do trabalho efetivo, no caso dos portuários, c quatro horas cfc-tivas no c,q 

so da estiva# Todo o trabalho adicional- era roallzado pela mesma  equipe, o que 

acarretava uma produtividade baixíssini, Alem disto, qualquer trabalho adicional, 

bom cono o trabalho cn sábado e domingos sofriam acréscimos elevados que tornavam 

o serviço proibitivo (os acréscimos elevavam-se, em alguns casos, acima de 300£)c

Situação financeira das empresas da navegação costeira

Confirmando a caracteristica geral dos organismos do transporte, as em  

presas do navegação marítima incorrem sistematicamente em déficits operacionais, 

cobertos por subvenções pagas pelo Governo Federal através a Comissão do Marinha 

Mercante o A evolução do montante das subvenções pagas às companhias de navegação 

no período 1961/1965 é apresentada no quadro XXX7,

No que concerne às companhias privadas, acelerou-se nos últimos anos a 

política de eliminação de subsídios pagos polo Governo Federal, culminando em  

31 de dezembro de 1%4  com a extinção dos mesmos., Sm  1965, foi desprezível 0 

■montante de subvenções pagas ao setor privado, podendo afirmap-sc que as cempa 

nhias privadas do navegação costeira lograram operar f inaneeiramonte equilibra 

das. Estas empresas foram responsáveis por 75% do transporte de carga soca on 

1965,

Quanto as companhias governamentais, embora não tenha sido possível o 

liminar totalmente as subvenções, logrcu-sc-uma dimuioao do seu montante, om  

termos reais, nos exercícios de 1964 e 1965c Embora a Cia* Llopd Brasileiro ab 

sorva um  montante maior de subvenções do Governo Federal, sua situação parece 

ser melhor do que a da Costeira, Parte das subvenções recebidas em 1965 pela Ci£- 

Lloyd foram utilizadas para 0 saldo de dívidas anteriores, esperando om 19b6 a 

redução do montante do subvenções. Quanto à antiga Cia- de Navegação Costeira, 

sua situação financeira era bastante difícil, sendo previsto inclusivo um  agra 

vamonto de seu desequilíbrio cn 1966. As causas do desequilíbrio financeiro das 

companhias governamentais do navegação, parecem residir no excesso de pessoal 

empregado, na obsolescência de seus navios c no sistema tarifário. Com  a fusão 

da Cia. Costeira com a Gia0 Lloyd ospcra-sc obter um  melhor aproveitamento da

frota mercante 0 concorrer para a eliminação do desequilíbrio financeira destas

* 1/ empresas.

Ciao Lio?**2/ Em  18 do maio do 1966, a Cia. Costeira de Kaveg- ção fundiu-se cem a
deifzindo do existir cono companliia de naveg&cdo 0 passando a operar apenas J1* 

de reparos de naviosc Toda a frota da Costeira foi transferida para a uxaaarea 
Lloyd,
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Quadro XXXV

SUBVENÇÕES  PAGAS  ÀS COMPANHIAS  DE NAVEGAÇÃO  

(em  3 bilhões de 1965

19641962 1963 19651961

Companhias governamentais 

Lloyd Brasileiro 

Costeira 

Outras

46,2 33.845,6 39,149,0

33,8 21,528,5 22,418,0

22,422,928,4 30,131,3

6,2 3,4 0,334,5Companhias privadas 47,7

142,6 140,4 116,3 87,8 78,0TOTAL

Fonte: Comissão de Marinha Mercante
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Para 1966 cribora não toríha sido possível obter o nontante de subsidies 

pagos às diversas companhias, dispõe-se de informações sobre as subvenções glo­

bais para o custeio pagas à Comissão de Marinha Mercante ^composto à CMM subsi-
N p

diar financeirancnte as companhias do navegaçao, estando portanto, os subsídios 

recebidos por estas incluídas naquele nontante global). Ate novembro do 1966 a- 

tingianr' 86,3 bilhões o total destas subvenções, excedendo cm pouco o montante 

programado 85,7 bilhões). Fugindo à tendência observada nos dois periodos an 

teriores não se registrou em 1966 retração no total de subsídios pagos às omprêj 

sas de navegação.
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4. 0 setor publico

a) Evolução da Reqeita e Despesa Publica

Constituindo o déficit publico principal fator a exercer pressão sobre 

a caixa do Tesouro, era proposito declarado do Governo atuar sobre a redução dêj 

te déficit em duas frentes diversas: a elevação da receita fiscal e a contenção 

da despesa, centrada na contenção da despesa corrente.

0 proposito de elevação da receita fiscal foi atingido através da re­

formulação do sistema tributário, iniciada em 1964 e complementada ao longo do 

biénio, com resultados sempre crescentes de elevação dos quantitativos de recei 

ta. Atuou-se sobre a receita no sentido da melhoria da eficiência dos impostos 

vigentes, bem como através da ampliação da área tributada. Secundàriamente, vi 

sou-se dotar o sistema tributário de maior flexibilidade, através da fixação de 

alíquotas moveis para alguns dos principais tributos, bem como, em alguns casos, 

corrigir sua regressividade. Ainda sob o angulo do financiamento do déficit de 

caixa, alem do manejo da tributação, assinalou o triénio o aumento da contribui 

ção do setor privado através do aperfeiçoamento dos mecanismos de captação vo­

luntária e compulsória da poupança privada.

Aliaram-se à política de captação de recursos, ao longo do período, 

medidas de contenção da despesa corrente, centradas no disciplinamento do consu 

mo e das transferências do setor publico. Consistiram tais medidas na imposi - 

ção de severa política salarial ao funcionalismo publico, a partir de 1965, e 

na correção de outras causas dos déficits operacionais da administração descen­

tralizada, iniciada ainda em 1964.

No entanto, às duas frentes já referidas, fez-se necessário agregar 

uma terceira: a contenção das despesas de capital, cuja adoção coloca em PaP©l 

secundário a política de desenvolvimento no contexto maior da política de esta­

bilização. Ilustram esta tese a estagnação dos investimentos reais da economia, 

em 1964, aliada aos moderados acréscimos verificados em 1965 0 indicados pelos

resultados preliminares de 1966, que situam a despesa de capital bastante abaixo 

dos recursos potencialmente disponíveis no ultimo bienio« Com efeito, estimou- 

se para 1965, uma expansão de 11,4$ para a despesa de capital do governo, infe-
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rior acs recursos disponíveis por efeito da elevação da receita (da orden de 

145$, na União) e da redução da despesa corrente. Para 1966 prevê-se para a des 

pesa de capital una elevação de apenas 3$. Êste nodesto acréscino resultou au 

una retenção no Tesouro de recursos especificanente destinados as despesas de 

capital, para sua eventual utilização no financianento do déficit. Se utiliza­

dos tais recursos na despesa, o acréscino nos gastos de capital, rclativanente 

a 1965 soria da orden de 10$, conpatível con as netas do PAEG. No entanto, en 

conseqt^ncia da evolução prevista, a despesa de capital situar-se-á, ao final de 

1966, apenas aos níveis aproxinados de 1962, apontando assin una queda na açao 

dinâmica desenpenhada pelos investimentos públicos no processo de desenvolvinen

tò.

i) Receita Pvliicc.

Política tributaria

A manipulação da receita tributária federal joga un papel de fundamental 

inportancia na estratégia da política anti-inflacionária, considerando-se que 

condiciona proíhndanente a receita global, dada sua elevada participação no to­

tal da receita (de cerca de 76$ nos anos de 1961 e 1964). Deste nodo, tratou 

a política financeira do setor público principalnente da manipulação dos tribu­

tos do poder central, procurando reforçar a receita fiscal,

A reformulação do sistema tributário iniciou-se con nedidas de energen- 

cia postas en execução no segundo senestre de 1964, e ja responsáveis, no mesmo 

ano, por consideráveis acréscimos de receita. Cone entra rara-se tais nedidas pri­

oritariamente no imposto de renda, por ser êste 0 tributo que rnais falhas apre­

sentava do ponto de vista funcional, Foran então instituídas a ampliação 

incidência do imposto de renda descontado na fonte, a obrigatoriedade da corre­

ção mono-^ária dos ativos inobilizados, taxada en % sobre o valor corrigido, ben 

cono a Correção das depreciações» Foi tarnbén prevista a correção monetária 

débitos fiscais, con 0 propósito de acelerar 0 pagamento dos impostos»

Para vigoncia en 1965* prosseguiu-sc na intensificação da tributação re 

lativa ao inposto de renda, con nedidas atinentes a generalização do tributo, 

tais cono redução do limite de isenção, anpliação do desconto na fonte, extin­
ção de privilégios fiscais a professores, autores e jornalistas c tributação da 

ronda da agricultura, con base no valor atualizado das propriedades#

da

dos
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Secunaariamente, foram elevados de ate os encargos sobre importa­

ção, e sobre o selo, bem como foi instituído ainda para vigência no ultimo tri­

mestre de 1964, um adicional de 30% sobre o consumo, complementado, em 19o5, 

elevação de aliquotas para produtos menos essenciais. Visando diminuir 

sividade do imposto de consumo, foi alivisua a incidência sobre produtos de maior 

essencialidade, e prevista na lei tributaria a possibilidade de redução de até 

1/3 das alíquotas atuais, desde que compensada por crescimento da arrecadação 

sobre a renda.

com

a regres

No que tange a recursos orçamentarios vinculados, destinados à aplica 

ção em despesas de capital, foi revista para 1965, a tributação sobre combustí­

veis líquidos e lubrificantes, visando tornar auto-finaneiável o programa rodo­

viário do períodoc

Além disso, visando ainda o cumprimento de programas de investimento 

específicos* foram criados mecanismos de captação compulsória de poupanças priva 

das, que vieram assim complementar as fontes internas que financiam investimen­

tos no setor publico, a saber, a poupança em conta corrente e os lucros 2‘etidos 

das empresas de economia mista. A politica de capitalização compulsória dirigiu- 

se especialmente para os setores de energia elétrica e habitação, para os quais 

foram criados, respectivamente, 0 empréstimo compulsório de energia elétrica e 
as letras imobiliárias.*^ Fora dc âmbito do investimento público localize-Sf., no

entanto, o item mais representativo de tal política, as obrigações do Tesouro,
2/

destinado, especlficamente, ao financiamento do déficit.- 

Evolução da Receita

Tendo como pano de fundo a política tributaria descrita, se analisa 

em seguida a evolução da receita pública no período 1961-19660

Os dados apresentados no Quadro I indicam a tendencia ascendente da

Tomando como referência os anosreceita pública consolidada entre 1961 e 1964* 

extremos, apresentou a receita global variação real positiva de 19,1$, idêntica

A carga tributaria total passa de 21,6% a 23,3% do PIB,\ /
a da receita tributaria.

1/ Constitui -o empréstimo compulsório de energia oletrica uma percentagem da ta 
rifa fiscal cobrada aos consumidores de energia eletrica. Quanto as letras 
imobiliárias, constitui sua compra obrigação vinculada a certas operações 

imobiliárias.

2/ Vide Capítulo V, seção correspondente a política anti-inflacionaria.
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Quadro XXXVI

RECEITA PUBLICA CONSOLIDADA

(C~: bilhões a preços constantes de 1960)

1963 196419621961

Receita
2.62.32,6I - Dg Propriedade Imobiliária 

II - Tributária 

III - Outras receitas

1,9
666.4

210.5
578.7 611,3

172.8 203,1

753,3 817,2 879,5

559,5

176.3 .

738.4

U

Total

Fonte: Centro de Estudos Fiscais - Fundação Getálio Vargas

O e valorGS correntes se deflacionaram pelo dcflator implícito do PH3 da 

FGV.

Receitas patrimoniais, industriais, diversas e não classificáveis na re­

ceita tributárias

y
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entre 1961 e 1964, indicando ainda um ganho progressivo de participação dos ní­

veis federais e estaduais de governo, relativamente a esfera municipal#

1965, a carga tributaria total e estimada superior a 24$(verQuadro X32Çrn)coriqs 

pondendo já a arrecadação da União a 15,3^ 

sentados espelham tão somente a predominância da União como arrecadado.-.a; a des 

centralização executiva e mantida com as transferencias de arrecadação da União 

para as demais esferas de governo.

Para

do PIB. Note-se que os dados apre

Segundo níveis de governo e principais impostos, evoluiu a receita 

tributaria como no QuadreXiXVHI^e.*Tbre 196lel965.« Ao longo do período, refletem 

os tributos da esfera central de governo seus vínculos mais estreitos com a poli 

tica economica, através taxas de incremento superiores às demais esferas de go- 

Deste modo, enmre os anos extremos, o aumento da receita na esfera cen­

tral e de 40,4%, reduzindo-se na esfera estadual. Assinala também o período o 

enfraquecimento da receita tributária municipal, compensada com transferências 

crescentes do governo central.

Os maiores ganhos na arrecadação federal advêm do imposto de renda, 

objeto de reformulação ao longo de todo 0 período considerado; apresenta-se o 

tributo sobre a renda, em 1965, com arrecadação superior em 52,5$, sobre os to­

tais de 1961. Para os tributos menos dinâmicos prevalecem explicações conjuntu 

rais; assim, a queda do imposto de consumo, em 1965, explica-se pela crise eco­

nomica do primeiro semestre. No que diz respeito ao imposto de importação, o 

aumento da imposição fiscal teve como contrapartida a diminuição do quantom das 

importações#

verno.

No âmbito estadual, o acréscimo da arrecadação em 1964, sobre 1963, © 

função do comportamento dinâmico do imposto de vendas e consignações, principal 

fonte de receita tributária estadual. A queda deste tributo, em 1965, para a 

qual prevalecem causas conjunturais, sugere o decréscimo da arrecadação estadual 

no período#

A política fiscal refletiu-se ainda em transformações na estrutura do 

Em que pese a enfasê posta na incidência direta pela polí­

tica tributária iniciada em 1964, acentua-se naquele ano a predominância da tri
A

Os acrescimos d@  receita localizados no imposto de rendaj

sistema tributário.

butação indireta.

1/ Fonte: Balanço da União - Contadoria Geral da Republica - Ministério da Fa­

zenda.
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Quadro TJTllXTL

RECEITA TRIBUTARIA ^ 

a pregos constantes de 1960)(G bilhões

1961 1962 1963 1964 1965

I - União

a) Governo Federal

Consumo 

Renda 

Importação 

Sê lo

Energia elétrica

b) Autarquias Federais

Combustíveis líquidos 

e lubrificantes 

Contrib «Previdência

345,9

213,4

353,6

226,1

101,5

378,0

247,4

118,2

426.2

287.2 

133,6

435.8
307.8 

126,491,0

64,8 60,2 78,675,2 98,8

26,5 29,0 23,9 18,9 20,2
26,8 26,6 33,6•30,2 28,5

9,41,4 1,1 3*5 4,9

187,7132,7 130,5 139,0127,5

65,236,434,833,440,0

96,987,880,477,8 79,1Social

II - Estados
a) Governo Estadual

Vendas e Consignações 

Inter-vivos 

Causa-mortis 

Territorial rural
b) Autarquias Estaduais

III - Municípios 

Predial

Indústria e Profissões 

Territorial Urbano 

Licença

239,2204,7200,0184,2 • • • •

3 • • •

171,6201,7149,8128,2121,3
0,30,42,03,35,6
1,31,21,41,21,3
0,20,20,61,11,6

1,82,42,92,6
25,828,625,223,6
2,35,67,58,5
8,68,69,58,7
1,21,72,21,8
0,91,31,71,9

716,2_________
- Contadoria G6ral 

(Ministério da

658,8Total 587,7__ ______ 559,7 _______
^Gntro de Estudos Fiscais (Fundaça ^GctSio ^ 

da República - Conselho Técnico de Economi 
0s ir *1 fazenda) . Ar r\ qfor implícito do PIB da FG .
1/ S1?158 correntes se deflacionaram ic gov|rno não representam a so
J 5 JJrt. õ.c receita para «■ Jdos os principars -postos.

ÚQs Parcelas, pois qu6 estão apenas
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centro da reforma tributária de emergência, foram então compensados pelo efeito
Ja em 1965,combinado nos acréscimos de arrecadação para os demais impostos, 

ainda para o Governo Federal, observa-se nitidamente a mudança na composição da

tributação, através queda considerável na tributação indireta, 
na-se difícil determinar se os dados indicam a evolução do sistema tributário 

no sentido de sua maior progressividade, uma vez que o imposto que representa 

maior percentagem da arrecadação total, consumo, apresentou quedas não intencio 

nais de receita, devido, como já vimos,

fazendo, assim, por sua elevada ponderação, cair a participação da tributação 

indireta no total da tributação (ver Quadro XXXK)

No entanto, tor

crise economica verificada no período,

Para 1966, a inexistência de dados para os níveis estaduais e munici­

pais de governo impede uma apreciação global da receita publica, 

deral, e possível contudo avaliar-se os primeiros resultados para o ano em cur­

so. Em fins de 1965, completaram-se as alterações de Imposto de Renda para vi­

gência en 1966, tendo sido reformuladas suas alíquotas no sentido da maior pro­

gressividade. Propos também a lei a conciliação entre as conveniências das re­

partições arrecadadoras e das fontes pagadoras, permitindo uma maior flexibili­

dade via dilatação dos prazos de pagamentos. 0 imposto de consumo foi também 

modificado, tendo sido nêle instituído um adicional de 20%.

A receita orçamentária real apresenta-se, no período janeiro-julho,

25$ acima dos totais assinalados para período idêntico do ano anterior (veja 

Quadro XI*) « Deveu-se o acréscimo de receita ao comportamento dinâmico do imposto 

de importação e da taxa de despacho aduaneiro, atribuído à elevação do quantum 

das importações. Também se elevam, relativamente aos totais de 1965, a arreca­

dação do imposto de combustíveis e dos itens não classificados da receita tribu 

tária. Decorreu a recuperação do imposto de consumo da elevação da aliquota, 

suficiente para compensar as perdas de arrecadação causadas pela utilização do 

tributo como instrumento de estímulo fiscal.-^ Quanto ao imposto de renda, a 

queda de 30*2$ na arrecadação parece advir da restrição de credito verificcdo 

no primeiro semestre, que teria resultado na retenção pelas emprêsas das parce­

las devidas ao fisco.

No âmbito fe-

vários setores industriais.1/ Foram concedidas isenções fiscais e moratórias
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Quadro XXXIX

TRIBUTAÇÃO DIRETA E INDIRETA DO GOVÊRNO GERAL E DO GO VÊ RN O FEDERAL

(Em % da arrecadação)

Governo Geral Governo FederalAno

IndiretaIndireta Direta Direta

1961 68,369,9 31,730,1

1962 27,8 27,772,2 72,3

1963 70,671,8 28,2 29,4

1964 28,971,173,0 27,0

34,666,41965 • • •• • •

Fonte: Centro de Estudos Fiscais - Fundação Getulio Vargas*
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QUADRO XL

Exccuçõ o da Rcccita Federal no período Janeiro/Julho de 1965 c 1966 

( Bilhões de Cruzeiros a preços de 1965 )

VARIAÇÃO 1965-1965
DISCRIMINAÇÃO

0/19661965 /J

I - RECEITA ORÇAMENTARIA  1 722,3

630,6 

351,7 

119,6

25,02 153,5

642.4

245.4

110.5 

136,1

IMPOSTO DE CQ'33UHO 1,9

IMPOSTO DE HSiiDA

IMPOSTO DO SELO

3MP. DE IMPORTAÇCES E AFINS

TAXA DE DESPACHOS ADUANEIROS

UNICO SOBRE ENERGIA ELETRICA

MINERAIS

UNICO SOBRE CaiBUSTIVEIS E 
LUBRIFICANTES

OUTRAS

- 30,2

7,6

45,393,7

24,429,623,8

- 56,417,840,8
53,24,7 7,2

27,0

164,6
178,6

278,8

226,8

737,7

a/ Inclue itens da receita tributária não classificadas

FONTE: Banco Central. Os valores correntes foram dcflacionados pelo índice geral 

dc preços da Fundação GctiSlio Vargas»
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ii) Despesa Publica

Também no âmbito da despesa publica concentrou-se a política de curto 

prazo na meta de estabilização, 

medidas ae contenção da desposo publica, sobretudo na esfera do Governo Federal 

e administração descentralizada, resultaram numa redução de 74# do déficit 

Tesouro entre 1963 e 1965 ou de 5# para 2# em percentagens do PIB.

A participação global do setor publico consolidado na economia, medi­

da pela sua demanda por consumo e investimento em termos do PIB, caiu de 24,3# a 

22,0#y entre os anos extremos de 1961 e 1965, ilustrando a política de conten­

ção de despesa e contrastando, como foi visto, com uma carga tributaria crescen 

Deveu-se a queda principalmente ao consumo do governo, que varia de 15,4# 

para 14,3$! embora mais moderadamente, cai também a taxa de investimento de 7,6# 

a 7,2# (vide Quadro XLI).

Despesa Corrente

Aliadas a política de captação de recursos as

do

t e •

k variavel estratégica na contenção da despesa corrente para o setor

publico como um todo, e a verba de custeio, e nesta, a despesa de pessoal, que 

representa cerca de 70# do total de consumo do governo. A redução da despe­

sa corrente do setor publico rcflete-se na formação de poupança corrente, fonte 

orçamentaria de recursos para despesas de capital. No governo Federal, a redu­

ção da despesa corrente tem consequência direta sobre o déficit do Tesouro. Co­

mo a despesa corrente do governo federal compõe-se de despesas de consumo e 

transferencias às demais esferas de governo, a diminuição da despesa corrente 

do setor publico descentralizado reflete-se, via transferencias, também sobre o

déficit do Tesouro.

A contenção da despesa corrente do setor publico centrou-se na compres 

são do salario real do funcionalismo publico, iniciada em 1965, e na tenoativa 

de extinção dos demais focos de pressão sobro o Tesouro oriundos da esfera des­

centralizada* Em 1964* manteve-sc estacionaria a despesa corrente do gevorno, 

com tendencia a cair cr. 1965, dada a queda prevista na despesa do consumo (ver 

Quadro XLIÍ)

1/ Fonte: Contas Nacionais FGV.



- 98 -

QUADRO 2X1

DISPÊNDIO FINAL DO SETOR PlÍBLICO E S/PARTICIPAÇÃO NO PIB

bilhões de 1960

ClDispêndio 
Total 1/

Consumo
Publico

Investimento 
Publico a/ j/s 2/PIB 2/Ano

24,32 595,01961 631.4 

671,0

681.5 

666,3

652.5

401,0 230,4

24,51962 2 734,0424,0 247,0

24,52 777,81963 452,8 

441,7 

1965 b/ 425,7

228.7 

224,6

226.8

23,31964 2 864,4

22,02 973,4

a/ Total dos investimentos em todas as esferas da administração centralizada e 
descentralizada inclusive empresas.

b/ Estimativa preliminar.

Fonte: Centro de Estudos Fiscais - Fundação Getúlio Vargas e
Pesquisa Económica Aplicada - Ministério do Planejamento, 
correntes deflacionados pelo Deflator Implícito do FIB, publicado 
pela Fundação Getúlio Vargas.

Escritório de 
Valores
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Para os modestos resultados de 1964, contribuiram os aumentos sala­

riais concedidos então ao funcionalismo, embora os mais moderados do período, 

e significativos apenas na esfera autárquica. No âmbito federal, foram apenas 

mantidos os salários reais globais, entre 1963 e 1964, acompanhados por um au­

mento da participação dos salários do funcionalismo militar. Ja em 19ó5, com a 

manutenção dos salários nominais aos níveis de 1964, logrou-se redução real de 

33$ nas despesas de pessoal (ver Quadro XLIIL)« Com o controle crescente exerci 
do pelo governo sobre os salários, admite-se comportamento similar para os ní­

veis salariais da administração descentralizada, fazendo prever, para 1965,
/ M A

apreciável redução das despesas de pessoal do governo geral.

Idêntica tendência revelam ainda os salários reais do funcionalismo 

em 1966 e 1967, com taxas nominais de aumento de 35/6 e 25$, bastante inferiores 

a elevação do custo de vida no período.

Quanto as demais pressões da administração descentralizada sobre o go 

vêrno federal, foram progressivamente controlados os déficits das empresas 

transporte, através política de elevação de tarifas (ver Capítulo III, Seção d) e 

Entre 1964 e 1965, ss transferencias correntes do governo federal para a ádmi - 

nistraçao descentralizada apresentam uma queda de 26,4$, cifra que ilustre a 

efetiva contenção da despesa corrente nas demais esferas de governo.

Despesa de Capital

• A forma pela qual vem atuando o setor publico brasileiro no desenvol­

vimento economico condicionou a progressiva descentralização dos orgaos executi 

vos, retirando da área orçamentaria central parte apreciável de suas aplicações. 

Com efeito, o setor publico marcou, progressivamente, 

mas administrativas flexíveis, entidades autárquicas ou sociedades de economia

mista, parcial ou totalmente dependentes de recursos provenientes de fundos vin
J/

culados, que são participações na receita tributária da esfera centralizada.

de

atuação através de forsua

1/ Vide capítulo V, seção correspondente à política salarial.

2/ Para obtenção deste dado utilizaram-se tanto as informações dos Balanços da 
União, da Contadoria Geral da Republica, relativas ao total de transferencias 
correntes, como as da Fundação Getulio Vargas, relativas a transferências 
para consumidores (item 3, QuadroXLIII)0Chegou-se assim, diminuindo as trans 
ferências para consumidores do total de transferências correntes, a um total 
aproximado das transferências correntes para a administração descentralizada.

j/ A partir de 1964, como já se viu, reforçam-se as receitas extraorçementarias 
constitutivas dos fundos já existentes, bem como instituem-se novas fontes de 

receitas.
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QUADRO 2XIII

DESPESA DO GOVÊRNO FEDERAL

(£» bilhões a preços constantes de 1960) 

Deflator Implícito do PIB

1961 1962 1963 1964 1965

114,61. Pessoal 

Civil 

Militar

2. Outras compras de bens e 
serviços

3» Transf. correntes p/ con 
sumidores

Inativos

Ffensionistas

Salário Família

Auxílio Doença

Abono Família

Auxílio Funeral

Alimentação

Bolsas de Estudo

Auxílios

Subvenções Ordinárias

Subvenções Extraordinárias

4« Subsídios

5» Outras Despesas

6. Investimentos

7» Participações Financeiras

8, Amortizações da Dívida Páblica

9« Desapropriação e Aquisição dc 
Imóveis

87,9133,0 133,0107,2

86,4 62,771,8 42,559,1

61,448,028,2 70,3 45; 4

35,638,1 37,8 29,7 42,9

58,0

29,5

7,2

'7,1

33,1 40,742,055,2

30,6 14,1 20,920,4

6,9 3,77,04,5
4,33,3 5,91,4

2,8 0,42,71,51,0
0,01wm •

0,10,40,40,40,5

0,7

2,4

1,10,70,99,7

6,3 9,89,87.0

1.1 1-90,8 0,71,3
1,01,00,50,8 0,9

58,8 51,236,3 59,243,1
135,996,2 98,2 107,075,6

28,3 30,033,8 22,232,9
17,72,71,71,70,8

0,6 0,40,70,80,8

0,30,20,10,10,2

387,0 406,3 424.5332,0 376,0Total

FCNTE: Centro de Estudos Fiscais da Fundação Getillio Vargas*
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Visto ostaron tais fundos espoeificancnte destinados a aplicação on despesas de 

capital, a descentralização e espccialncntc sentida no ãnbito do investimento 

publico#
Por esse motivo, para fins de analise da despesa de capital do Setor Pu 

blico, agregar-se-á ao Setor Publico Geral (tratado nos itens do Receita e des­

pesa Corrente) as Sociedades do Economia Mista*
En ternos financeiros apresenta a desposa de capital acrescino positivo 

para todos os anos do período 1961-1965 cora 

cn todos os itens componentes desta despesa en 1963 foi iTuto de poli ti ca-do con 

tenção dos déficits públicos, exclusivanente centrada na verba de capita..®

Ja en 1964, cono parte da política antinflacionária, expandiu-so a rccea. 

ta publica, tendo-se no entanto continuado a conter a despesa de capital* 0 ores 

cimento deste itera concentrou-se na rubrica inversões financeiras das sociedades
rv _

de economia mista, onde se desenvolveu a partir do 1964 intensa reavaliaçao de

ativos, seguida necessariamente por emissões de capitalo En algumas empresas ora.
/ 11

entou-sc ainda a política financeira para a participação no capital de outras*"' o

Em conscqilencia, cresceram as inversões financeiras das sociedades de economia

e 1964c Contrasta con tal resultado, 0 comportamento

da formação bruta de capital fixo, indicador do comportamento real dos investi-
y A / # . /

mentos públicos, que atinge no mesmo ano uma taxa negativa, sobre os níveis ja 

deprimidos em 1963*

Sob 0 angulo dos investimentos reais, a serie 1961-1965 indica uma desa- 

celeraçao na açao direta do setor publico no desenvolvimento, economico, através

exceção de 1963« A queda verificada

H0c/r^entre 1963mista em

a queda nas taxas de incremento da formação bruta de capital fixa do governo* Con 

efeito, contrastando com taxas medias de expansão da ordem de 22,9 anual entre.

1956 e 1962, cresce - a formação de capital a uma taxa media negativa de 1,7% anual 

entre 1962 e 1965^. Rclativanente à formação dei capital da economia, evolui a 

participação do setor público de 45*5$ a 48,entre 1961 o 1965» No entanto, o 

últino dado espelha antes a queda da fornação do capital do setor privado, do .

que um aumento substancial nos níveis de inversão pública.

J./ Principalr.cn te na Elotrobrás, empresa holding no setor dc energia elétrica o

2/ Informação fornecida pelo Centro dc Estudos Fiscais - Fundação Gotulio Var
gas.

%/ Voja-sc Quadro III, capítulo I, deste informo»
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A contração dos investimentos públicos na União e nas sociedades de e- 

conomia mista 1963-6L964, espelha a efetiva execução da política de contenção de 

despesa, nessas esferas de governo (Quadrc’/V.^A drástica queda dos investimentos 

nas sociedades de economia mista em 1964$ decorreu alem disso da intensa reorga­

nização administrativa por que passou então esta órbita do poder publiic, fruto 

das transformações políticas de 196.>? com consequência sobro o andamento dos pro 

gramas® Os investimentos estaduais, no entanto, embora dependentes finarcoiramor 

te do poder central, divergem da tendencia geral, mantcnde-se, em 1963 prática- 

mente aos níveis do 1962, e expandindo-se consideravelmente cn 196a9 Na verdade
A / ^

a existência do mecanismos automáticos de transferencia de recursos ao p:dor es­

tadual, impediu, aí, um ação nais efetiva de controlo do despesa* Em 19645. pude­

ram ainda os estados contar com algum autofinancianonto, em vista u« apreciável 

elevaçao de sua receita própriao

Se, em 1963-1964, a contenção da despesa do capital decorreu da efetiva 

rigidez da despesa corrente a curto-prazo, 0 mesmo não explica a moderada expan 

são desta verba no biénio 1965~19660 Os últimos resultados do programa do inves 

timentos públicos pareceu indicar ter-se dado maior enfasc a política do estabi 

lização monetaria do que à execução de uma política de desenvolvimento* Conseqlion 

temente a expansão do 11,4%) estimada para a despesa do capital en 1965, foi pro­

vavelmente inferior nos recursos potcncialmcnte disponíveis para investimento, 
ainda no mesmo período*^ t Quanto aos resultados preliminares de 1966, que situam 

a despesa de capital a níveis superiores cm apenas a os de 1965, explícan-se

como fruto de uma politica.de retenção de verbas, destinadas a constituis:- roscr~
A , 3/

va para a caixa do Tcsouro0 Para esse fim estava previ sta a retirada dc 29o ,2*
m, ~ V \

bilhões correntes de recursos espccificancnto destinados a despesa dc capital, 

que passaram a integrar o Fundo dc Rcsorva á disposição do Tesouro* A cmiuoca o- 

xocução dc tal política contribuiu para transformar c Tog uro en superior líqui­

do de recursos cts autoridades monetárias, passando a ter efeito dcíiacionàrio sò 

bre 0 sistema o En contrapartida, sc adicionados tais recursos ao dispêndio dc cn 

pitai estimado para o ano dc 1966rtcrian permitido um  acréscimo dc 10$, aprox:- 

madamento? sobre os totais dc 1965o

l/ A expansão da receita da ordem dc 14$ ra União ̂ou 7$X$ para 0 Governo fede­

ral e 2% para as Autarquias, aliou^sc a efetiva diminuição das dc jpesas do 

custeio,

2/ Fonte: Ministério do Planejamento,

2/ Fonte: Ministério do Planejamento.,
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QUADRO XLIV

FORiiAÇAO BRUTA DE CAPITAL FIXO DO SETOR PUBLICO

(bilhões a preços constantes de 1960 )

19651963 19641961 1962

60,361,078,5UNHO:

1. GovSmo  Federal

2. Autarquias

71,3
30,328,433,832,9 22,2

38,038,3 44,7

Previdência Social 

Outras

3,58,2 4,04,1
28,430,1 34,040,5

67,1ESTADOS:

1. G ove mo Estadual

2. Autarquias Estaduais

47,0 59,0 54,9

36,435,0 34,424,0

30,723,1 23,0 20,4

MUNICÍPIOS: 9,88,2 11,510,0

85,154,6SOCIEDADE DE EC0NC11IA ÍÍISTA 71,6 67,777,6

213,7*195,2 191,8198,1 225,1Total

* Estimativa preliminar

FÇNTE: Centro de Estudos Fiscais da FundaçSo Getdlio Vargas
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Para aprofundar a forma pela qual se canaliz-r-;: o ap3.icr.rca: ca to  cura oa 

do programa de investimentos públicos em 1965-1966; torna-se necessário fazer 

referencia as fontes do obtenção de recursos utilizadas; bem como acompanhar a 

distribuição setorial das aplicações#

Atestando o sucesso das medidas de política fiscal; aumentou em 1966 a 

contribuição dos recursos orçamentários e fundos espociais no financiamento do 

programa de investimentos públicos na orbita do Governo Fcderolç, Ja para as

preços aliada à continuaçr > da in

em­
presas indutriai^ a política de contenção 

fiação, diminui sua poupança cm conta corrente; e portanto, seu autofinanciamento, 

acentuando, cm consequencicu no período, a dependência de recursos externos para o

financiamento de programat

19661965Fontes

30 $27$Orçamento 

Fundos especiais 

Recursos próprios 

Recursos externos

26$24$

26$41$

3$ 13$

100$100$

Fonte; Ministério do Planejamento,

Quanto às aplicações sotoriais (Quadro ZBY) contrastando com a ligeira ex

pansão do programa global, rcgistraram-sc olevad. acréscimos dos setores de Admi­

nistração c Defesa, Comunicações, Habitação'--, Trai ^porte Marítimo e Agricultura,

conjunto,apresentam elevação de 4$ indi-0s investimentos do infra-estrutura, cm  

cando)poróm,o item de maior ponderação, rodovias, queda de 6$. Quanto ao item In

dústria e Mineração, onde estão contidos a níòorparte dos empreendimentos de eco 

nomia mista do Estado, acusam também sensível queda refletindo a diminuição ja 

referida de sua capacidade de autofinanciamcnto0

. /

Gabe tombem ressaltar o comportamento ígativo dos investimentos do do 

senvolvimento social e de valorização regional# Caem os primeiros de 14$ em rela 

çao 1965, sendo a queda causada pelo comportamento dos investimentos em educação 

( - 53$ ) suficiente para neutralizar a elevação dos investimentos cm s caído (10$)

1 ' No entanto, a execução do programa habitacional em 1965, correspondeu a apenas 
11$ do programado* Deste modo, mesmo  com a elevação prevista para 1966: situar» 
se os investimentos cm habitação a níveis bastante modestos#

• á
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QUADRO XL

BRASIL: PROGRAMA DE INVESTIMENTOS PflBLICOB 

- Em bilhões a preços de 1966 - 

DESPESA DE CAPITAL

Variação
Percentual

65/ 66

Aplicação
Estimada

1965

Estimativa 
de Execução 

1966°

SETORES

Administração 

e Defesa 

Energia 

Petróleo 

Tr. Marítimo 

e Portos 

Rodovias 

Ferrovias 

Tr. Aéreo 

Agricultura 

Indo e Mineração 

Educação

Saúde e Saneamento

Habitação

Vai. Regional

Ass• Social e

Previdência

Comunicações

Não classificado

+ 684 

+ 44 

+ .84

190 319
662 689

265245

+ 384154 213
64822 774

+ 12/o215 240
rio42 39

+ 3-94452 538
- 184 

- 534 

+ 104 

+ 594

707 580

224 105

169 186

6239
44165172

+ 144

+ 804
8070

2715

+ 344 2824 178Total

FCNTE: Ministério do Planejamento (Informe apresentado ao CIAP)
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e Assistência Social e Previdência (14$). Quanto ao íten valorização regional, 

a queda de 4$ indica a continuação na tendência descendente do biénio anterior.

En resuno, a conposição setorial dos investimentos públicos en 1966 or^ 

entou-se decididanente a favor da ampliação do setor de administração o defesa, 

mais moderadamente em relação aos setores produtores de bens e serviços economicos 

e foi nitidamente desfavorável ao3 • .ogramas de combate, aos desequilíbrios sociais 

e regionais,

b) 0 processo de plane.iamento

A política de longo prazo do setor publico brasileiro no triénio 64-66 

teve corno um de seus principais objetivos a adequação do aparato csta.tal ;:s ta.- 

refas de planejamento e merecendo destaque por sua importância operativa as re­
formas tributárias para o que empreendeu o governo uma reformulação completa do 

instrumental de política económica disponível (tanto do tipo normativo como opç^ 

racional),

No campo do planejamento propriamente dito evoluiu-sc de uma política 

do desenvolvimento a partir de formas setoriais e fragnontárias para a formula-
M . A

çao de uma estratégia geral. A tal evolução, corresponderam a implantação dc ura 

sistema do planojamonto progressivamente centralizado e a elaboração de planos 

globais dc desenvolvimento,,

Na verdade, visou-se atingir una racionalização crescente do processo 

cm curso, a partir dc consolidação dc planos setoriais, e mediante una maior in 

tegraçao entre 03 níveis globais c setoriais do planejamento„ Entretanto, o pia 

nojamento brasileiro na sua etapa atual, revcstc-sc ainda das caractcrísticos 

resultantes do diversidade dc motivações quo plasmaram a sua atual organização. 

Assim, ao nível regional, tanto na fase dc formulação como na execução 0 pia 

nojamento não representa ainda una regionalização da estrutura geral, pcmanccon 

do muito mais como fruto do políticas isoladas dc valorização de arcas. A integra 

çao doo tres níveis dc planejamento não esta ainda clarancntc delineada podendo 
fica-lo cvcntualr.icntc, no contexto dc una reforma administrativa,^ que prcvê-sc 

venha a implantar una estrutura dc planejamento regional dentro do Ministério do 

Planejamento, Aliada a tal estrutura, estaria a criação dc cinco grandes superin,

1/ Ate rccontcmcntc cm fase do estudo na Asocoseria dc Reforma Administrativa, do 

Ministério do Planejamentoa
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tendências regionais, nos moldes da SUDENE , junto ao Ministério de Coordenação 

dos Organismos Regionais, eventualmente transformado em Ministério do Interior.
No que tange à formulação de planos, tentativa de implantar uma ostra 

tegia geral de longo prazo este representada pele Flano Decenal 1967/1977 

em elaboração e pela mor.tagem de um orçamento-pregrama quinquenal traduzido em 

planos operativos anuais.
A montagem de um esquema nacional de planejamento integrado serviria 

de suporte ao desdobramento de uma polít.ica economica de múltiplos propósitos 

como a enunciada pelo PAEG. No entanto, a dificuldade de institucionalizar a 

nova estrutura dentro da pesada e esclerosada máquina administrativa estatal, 

impediu que o esforço levado a cabo pelo Governo nesse sentido resultasse em 

uma operação maus efetiva dentro do sistema económico*

A reformulação dos instrumentos orçamèntários, uma das primeiras fren 

tes de atuação da política de longo prazo do setor público, visou ao entrosamen 

to entre os aspectos formais e financeiros da ação publica-, Neste sentido, trans 

feriu-se para o centro de planejamento a tarefa de elaboração do orçamento, 5.wr 

pos-se a toda administração publica a padronização orçamentaria e finalmente,a- 

traves da adoção da técnica do orçamento por programa, objetivou-se dotar.o sec­

tor publico de um instrumento de programação eficaz, através nova sistemática 

de distribuição de recursos. Transformou-se, assim, o orçamento, em expressqo 

financeira das notas fixadas no Plano de desenvolvimento para o curto prazro.

ora

Quanto^aos instrumentos tributários, utilizcram~so, progreaalvomante, 
ao longo do triénio, com propósitos do nftiplo alcance e direção, Dos tributos 

ra icionulncnte da competência do poder central, manipularam-so os impostos de 

mportaçao, renda e consumo na concessão de isenções fiscais de caráter ora an- 

ícic ico ora desorientação geral longo prazo ao tempo em que se estabelecia 

c. iminaç^o de rendas. Por cutro lado, passou-30 para o poder central to 

A I£L^S ^1^^U^'0S ^je °Dereciam maior raio de manobra à política económica 

do governo.

Dentro dessa linha de ação, transferiu-se c esfera de d r r' federal 

ainda em 1964, a manipulação do imposto territorial rural, instrumento valioso 

a ser utilizado na execução de uma reforma agrária* Por outra pr.rte,

Ecrienda Constitucional ns 18, passarão a ser

exercício de 1967 0 irapôato de exportação' e 0 de transações financeiras -

fruto da

utilizados pelo governo federal no
3U-

J Segundo estudos preliminares do Ministério do Planejamento. 

Atualmente de competência estadual.
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itituto do atual imposto de selo — visando a formação de reservas monetárias

i) Organismos de planejamento

Organismos de planejamento geral,

A evolução do planejamento geral se deu no sentido da concentração num 

so orgão, da origem das normas e comandos da ação económica. Assim, criava-se em 

1962 o cargo de Ministro Extraordinário do Planejamento com a finalidade de ela­

borar 0 Plano Trienal de Desenvolvimento Económico. Ficaram-lhe subordinados os 

orgãos de planejamento remanescentes de estruturas políticos anteriores - o Con­

selho de Desenvolvimento, criado em 1956, e a Comissão Nacional de Planejamento, 

criada em 1961 - bem como a Assessoria Técnica da Presidência da Republica., So­

brepondo-se ao Ministro do Planejamento, entra com atuação, a partir de 1963, a 

Coordenação de Planejamento Nacional, integrada pelos Chefes da Casa Civil e 

Militar e pelo Ministro do Planejamento, com fins de coordenar a execução do Pia

no.

Com as alterações políticas de 1964* procedeu-se, no âmbito do planeja­

mento geral, à centralização de todas as atividades desta natureza num orgão uni 

co, sendo por isso extintos todos os demais anteriormente existentes? Da mesma 

forma extinguiu-se a subordinação do Planejamento à Coordenação do Planejamento 

Nacional, que desaparece, ganhando em autonomia o órgão planejador. Ao cargo de 

Ministro do Planejamento juntou-se, então, uma estrutura ministerial#

Na conceituação dada às funções do Ministério do Planejamento faz-se 

distinção entre as de curto e as de longo prazo# A estrutura do Ministério es­

pelha essa divisão; contem ele assessorias específicas para cada grupo de tais 

funções. As de curto prazo estão a cargo de grupos setoriais, no próprio Minis 

terio do Planejamento. Cabem as cie longo prazo ao Escritório de Pesquisa j-cono 

mica Aplicada (EPEA);criado com o objetivo de realizar estudos económicos espe 

cializcdos.^-

3/ Tem tais reservas a finalidade de compensaria baixa nos preços dos produtos 
de exportação e permitir intervenção do governo nos movimentos de especula­
ção baixista na Bolsa de Valores.

2/ Èste estudo foi elaborado antes de promulgação da recente Reforma Adminis­
trativa que no entanto não modifica substancialmente o sistema descrito.
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Coube c assessoria de cúrto prazo do Ministério do Planejamento a ela 

boração de ura Programa de Ação Economica para o trionio 1964-1966, ao passo que 

o EPEA esta empenhado na elaboração de um plano decenal de desenvolvimento, Dis 

põe para isso de um corpo técnico próprio, dividido também em grupos setoriais, 

A eles se sobrepõem os grupos de Coordenação do Plano Decenal, instalados em, 

fins de 1965, objetivando compatibilizar qualitativa e quantitativamente as me

tas programadas no Plano,
Vinculam-se ainda .ao Ministro a ASESTRA (Assessoria de Estudos do Re-

Pro-forraa Administrativa), a COCAP (Comissão de Coordenação da Aliança para o 

gresso) e o FIHEP (Fundo de Financiamento de Estudos de Projetos e Programas)« 

Trata a ASESTRA da Assessoria do Ministro em questões de Reforma Admi 

nistrativa; cabendo-lhe ainda colaborar em sua implantação, após aprovaçao do 

anteprojeto a ser submetido ao Congresso, Quanto à CCCAP,coordena a ajuda exber 

na ao país sendo de sua atribuição a divulgação das normas de operaçao das di­

versas agencias financiadoras estrangeiras e o recebimento e analise de projetos 

e programas de entidades públicas e privadas que pretendam auxílio externo no 

quadro da Aliança para o Progresso. Finalmente, o FINEP, fornece recursos para a 

elaboraçao de projetos e programas de desenvolvimento económico a empresas, os- 

tados, municípios e entidades estatais ou paraestatais.

Completam a estrutura do Planejamento no país dois órgãos consultivos.,
CONSPLAN (Conselhoo Conselho Nacional de Economia, de atuação tradicional

/
Consultivo do Planejamento) criado em 1964. Cabe ao primeiro submeter a juizq 

crítico a3 diretrizes de política económica, inferna e externa, e elaborar m ...

e o

veconomicos oficiais de correção monetária#ces

consultoria optativa da Presidência da.Juohto ao CONSPLAN, atua como 

República junto ao Ministério do Planejamento; sendo constituido por 4 represen

aante3 técnicos, de livre nomeação da Presidência da República, por um repre5©fl 

bente da imprensa e um do Conselho Nacional de Economia, o por 10 representante*- 

das classes produtoras e trabalhadoras e 3 das companhias estaduais ou regionais 

de desenvolvimento economico ou planejamento., Compete ao CONSPLAN opinar soore
olaborao Programa de Ação Economica do Governo e sobre o plano de longo prazo, 

ção, bera como apreciar sua execução „

em

.]/ Êste órgão acaba de ser extinto decreto.
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Organismos de Planejamento Setorial

0 traço principal do planejamento setorial no período é sua progressi­

va integração ao planejamento geral. Com efeito, a partir de órgãos autónomos 

de decisão, representados pelos grupos executivos industriais ao tempo do Plc 

no de Metas, evoluiu-se para a implai tação, junto à estrutura de planejamento 

central, de núcleos de planejamento setorial, Embora atuem ainda hojo uma se­

rie de grupos executivos de indústria, enquadrados dentro do Minictórode j .iíc .sí  ri a 

e Comercio, sua função e apenas normativa e de concessão de estímulos aos se­

tores específicos, fazendo-se presente, em cada grupo, um representante do gru 

po setorial de indústria do Ministério do Planejamento.

Na assessoria de longo prazo atuam também grupos setoriais, numa estru 

tura algo semelhante a do Ministério do Planejamento. Cabe ao Setor de Planeja­

mento Geral a elaboração do plano geral, a revisão dos planos parciais e sua com 

patibilização ao plano global, bem como a definição de políticas instrumentais*

É da atribuição dos demais setores a elaboração dos planos setoriais, segundo 

as diretrizes do plano global*.

Ligados ao EPEA atuam também, a partir de fins de 1965, grupos do co ­

ordenação do Plano Decenal, órgãos do tipo colegiado, constituído^por represen 

tantes dos setores do BPEA e do setor privado, atraves os grupos executivos de 

indústria e entidades patronais, 

de caráter setorial ligados ao plano decenal*

Vale, ainda, apontar no planejamento setorial a existência de èrgaos 

isolados responsáveis pela elaboração de estudos e projetos setoriais, vincu^ 

lados a financiamentos específicosa Tal e o caso do GEIPOT (Grupo Executivo ae 

Integração da Política de Transporte) que se destina a T/raçaí* as diretrizos pa 

ra. o atendimento integrado da demanda atuo? e futura des transportes do pais 

(ver setor Transporte),

função de coordenação dos planos parciaiscom

Organismos de Planejamento regional

Ao iniciar-se o quinquénio atuavam no planejamento regional orgaos fe 

derais no Norte, Nordeste e Sudoeste do país. Em obediência aos preceioos coiis 

titucionais de 1946, que instituíram políticas de valorização de areus, haviam- 

se articulado ao longo do tempo a Superintendência do Plano de Valonzaoao da 

Amazónia (SPVEA), a Comissão do Vale do São Francisco (CVSF) e a Superintender.- 

cia do Plano da Valorização da Fronteira Sudoeste do Pa^s vSPVrSP), aos quais
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cabe agregar o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS), cuja criação 

remonta a 1934. Tais orgies apresentavam-se pouco capacitados a empreender 

pxogramas de desenvolvimento, dada a escassez de recursos financeiros e té­

cnicos e a dimensão das areai sob sua jurisdição. Dentre lies, apenas a 

SPVF.SP não apresentava problemas de superposição do áreas»

A enaçao da SUDENE, (Superintendência do Desenvolvimento do Nordes 

te), em 1959, com sua legislação básica e seus planos diretores, marcava já 

novas formas do conduzir problemas regionais, através da centralização em um 

so programa, dos objetivos regionais de área. Ficaram então subordinados a 

SUDENE, no que tange ao planejamento, o DNOCS e a CVSF, conservando-se porém 

sua descertralizaçcío executiva.

p^t-.r de 1962; juntara-so as iniciativas federais comissões interes 

tadu-is d3^planejamento nas regiões náo alcançadas pelos órgãos federais. No 

n«ant^, ião representam ainda tentativas de coordenação das experiências 

de planejamento, já então frequentes, no âmbito estadual» Ás dificuldades co~ 

nruns ao planejamento regional, cabe acrescentar, nêsses órgãos, a vinculação 

tnbuoori i exclusivamente estadual, que importa en menor flexibilidade de ação.

mo primeira j esposta as dificuldades decorrentes da progressiva com­

plexidade do planejamento regional, criou-se em 1964, o Ministério da Coordena- 

s!° d0S °;eanism03 tonais (MECOR), co qUal ficaram subordinados todos os ér- 

d6 P“? 3 jsmen.o regional. Pa 3 sou o Mil COR a coordenar e superinte.n 

er as at^/idados dos órgãos subordinados, 

plc-nos, programas e projetos de cada órgão, bem comc fiscalizcr sua execução, 

o entanto, a vinculaçac ao MECOR é principalmente administrativa, conservando 

os organismos federais sua autonomia de planejamento. De todo modo escapam á 

jurisdição do MECOR os organismos interestaduais de planejamento.

uno em curso, prosseguiu-se a tarefa de reestruturação dos organis 

planejamento regional, através a criação da Superintendência do Desenvol 

vimento dc Amazônia (SUDAM) e consequente extinção da SPVEA, 0 novo oigão é cons 

tituido por um Conselho âe Desenvolvimento, pelo Conselho Técnico e pela: Secre­

taria Executiva, subordinados ac Superintendente. Como ao Conselho Doliberaoivo 

SUDENE,, cabe ao Conselho de Desenvolvimento, crgôo político da SUDAM, npresep. 

^ a linha geral de ação a ser planejada e estudada pelo Conselho Técnico. No 

entanto, tem 0 CODAM, uo contrário do órgão político da SUDENE, função moramonto 

opi'letiva,

r, propostas crçamenrarias,aprovar sua
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Conta a SUDAM com yjo da Renda Tributária da União, vinculação tribu­

tária idêntica à da SPVEA. Destes recursos, 2/3 são destinados pela SUDAM à 

execução de investimentos com finalidade não lucrativa. Os recursos restantes 

cabem ao Fundo de Investimento Privado para o Desenvolvimento da Amazônia (FIDAM), 

administrado pelo BCA, ao qual irá desta forma orientar as atividades lucrativas 

do interesse da região.

Na atuação dos organismos de planejamento regional, cabe ressaltar a 

açao da SUDENE, manifesta através dc dois planos diretores, cobrindo o período 

196l-1965o Concentram-se os planos, prioritariamente, em investimentos infraes 

truturais, que absorviam 7:j% do x-otal de recursos, no primeiro plano., e no 

segundo. 0 3Q plano diretor segue a linha geral dos dois planos anteriores, ten 

do como inovação o equilíbrio dos setores e dos programas no conjunto do plano. 

Assim, nesta fase a ação da SUDENE revela a tendência, já observada entre o lâ 

e 2Q planos no sentido da diminuição da participação dos investimentos em infra- 

estrutura, característicos de primeira faso do desenvolvimento econoraico.

Por outro lado, aumentam tanto em termos absolutos como em relativos os gastos 

em Recursos Humanos, Agricultura e Abastecimento.

Os planos dos demais orgaos regionais ficaram prejudicados pela escajs 

sez e critérios de distribuição de recursos e pela falta de pessoal técnico*

Foram estabelecidos, em substituição aos planos, programas anuais pendentes de 

dotações orçamentárias.
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5# Aspectos principv.a da política p.r.trl-inflncion.Tia

A política anti-inflacionaria do atual governo repousa sobre a tese de 

que a inflação brasileira.decorreria, basicamente* dos déficits públicos* de uma 

demasiada expansão dos créditos às empresas e de majorações institucionais de sa 

lãrios em proporções superiores às dos aumentos de produtividade =,

Na ãrea dos déficits do Tesouro a política do governo visou simultânea 

mente o aumento de receita* a redução de despesas e a expansão do credito publi­

co# Quanto às receitas* somente em 1966 è que tiveram um notável incremento* co 

mo se observa no. Quadro XL7.J*apesar da reforma tributaria de emergência ter sido 

implantac.a jã no segundo semestre de 1964o (Veja-se o Capítulo IV sobre o Setor 

Enquanto isto* uma redução significativa no volume das despesas do Te 
^to pode ser obtida em 1965* quando foi possível ao governo comprimir sen 

slvelmente os gastos com pessoal* alem de prosseguir com a diminuição, ja inicia 

da em 19^4* das subvenções destinadas a cobrir os déficits de importantes seto­

res da ac ministrQ-cão descentralizada* particularmente os ligados aos transportes* 

Isto se c.eve a que os investimentos* que normalmente se constituem no item mais 

facilmente comprimivel a curto prazo* ja se encontravam* co inicio da gestão do 

atual governo em um nível demasiadsmente baixo* consequência da política anti-in 

flacionaria levada a cabo pelo governo passado em 1963r

Finalmente, mediante a criação de títulos da divida publica com corre­

ção moneuaria e prazo de um ano* foi levantada grande massa de recursos no merca 

do financeiro, com a qual se pode cobrir 55$ do déficit do Tesouro em 19o5 e./);a

totalidade do ocorrido em 1966*

Sn relação aos salarios* partiu-se da base de que seus incrementos ha:* 

viam sido* durante o período de após-guerra* superior aos da produtividade media

da economia# A política seguida propos-se, assim* manter a estrutura distributi
- 3/va então vigente,, **

l/ Ver !,Programa de Aça o Econoraica do Governo - síntese"; pg028; Ministério do 
Planejamento e Coordenação Económica#

2/ Aoui, o conceito de despesa pública num determinado ano corresponde aos desem 
bolsos efetivos de recursos naquele ano„

y A opinião oficial esta expressa no "Programa de Ação^Economica do Governo" - 
1964/66 - pgo40: ,l0s assalariados, graças ao seu esforço reivindicatorio,teriam 
sido então os maiores beneficiários do processo de desenvolvimento no perido de
apos-guerra" •

Publico)v

souro
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A maneira de compatibilizar este objetivo - manter a participação dos 

salários na renda nacional - o da estabilização de preços seria introduzir 

novo método para os reajustamentos salariais, que consistiria essencialmente no

con um

seguinte: os reajustes seriam anuais e deveriam restituir a media dos salírios 

reais dos últimos 24 mesesj a este valor seriam incorporados o aumento de predu 

tividade ocorrido no período anterior e a elevação de preços prevista para o pe 

riodo seguinte,

nal e teria sobre o anterior - que tentava restabelecer o poder aquisitivo maxi- 

mo, correspondente ao salario real no momento do reajuste - a vantagem de nao pro 

jetar, no futuro, a inflação ocorrida no passado-.

Êstc metedo manteria a participação dos salarios na renda nacio

De inicio cabe observar que provavelmente, a afirmativa de que os in­

crementos de salarios seriam superiores aos da produtividade, excetuando-se o . 

ano de 1963, so se verificava para uns poucos setores, sendo que para algumas das 

mais importantes categorias profissionais, particularmente as que recebem o sala- 

rio mínimo, a tendencia dos anos recentes tem sido mesmo  de uma redução dos sala­

rios reais

Em  segundo lugar, o atual método de reajustamento de salarios acabou 

resultando desfavorável para os trabalhadores. Isto porque as elevações ie pre­

ços previstau para os períodos de vigência dos novos níveis salariais, cuja in­

corporação aos salarios reajustados destinava-se a manter o seu poder aquisitivo 

medi o, estiveram sempre aquém das que de fato sc verificaram: as previsões para 

1965, 1966 c 1967 foram respectivamente de 25$, 10$ c 5$, enquanto 0 custo de vi 

da se elevou efetivamente de 45$ em 1965, o de pelo menos 41$ em 1966, sendo mui 

to dificil sua redução para 5$ em 1967# Assim, dada a inexistência de qualquer 

mecanismo corretivo a ser aplicado nestes casos, a nova politica salarial se 

traduzindo, na pratica, em redução dos salarios reais,

A terceira frente em que se desenvolve a atual política anti-inflacio­

nária e a do credito às empresas.

Ate 1962 constatava-se uma oferta extremamente abundante de créditos

vem

l/ Para o setor industrial, o.ue é onde a discussão se coloca,^ver 0 capitulo re­
ferente a nIndustrias de Transformação11 (Capítulo III? seção b-iii). Para 0 
salario mínimo, ver dados do proprio ^Programa de Ação Economica do Governo - 
síntese11, pg, 86,
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Esta situação- permitia às empresas gi-de curto prazo e a juros reais negativos.

totalmente com recursos fornecidos pelo sistema bancario e imobilizarem 

seus recursos proprios, o que vinha a se traduzir em pressão inflacionaria.

rarem

Para modificar esta situação, começou c governo por controlar o credito 

do proprio Banco do Brasil, que representa, em media, mais da terça parte do to­

tal do crédito bancario ao setor privado,, êste controle, ja iniciado pelo gover- 

no anterior, foi acentuado na atual gestão, so se verificando uma liberalizaçao 

sensível no segundo semestre de 1965, quando em consequência de uma safra • excep- 

cionalmente grande e da determinação de se levar a cabo uma politica de preços nu 

niraos, vultosos financiamento oficiais foram concedidos à agricultura, 

esta fase, a restrição do crédito do Banco do Brasil voltou a se fazer sentir,pro 

longando-se até o presente.

Passada

Os créditos dos bancos comerciais apresentaram uma evolução semelhante.

volume era controladoÁpoiando-se na oferta primaria de meios de pagamento, seu 

na medida em que esta também o era. Ou seja, também so se expandiu livremente no 

segundo semestre de 1965, quando, como resultado da grande safra agricola e da 

inesperada acumulação de divisas, perdeu o governo o controle da expansão prima­

ria de moeda. Ocorre,que as condições anteriores haviam criado uma exagerada vul 

nerabilidade na situação financeira das empresas, de modo que o governo se viu na 

contingência de por era pratica algumas medidas que atenuassem a escassez de credi 

to. A maioria delas, porém, por ser de curto prazo, não encaminhavam qualquer so 

luçao duradoura para o problema, além de que algumas, como a de‘ facilitar a obten 

ção de capital de giro no exterior, so fizeram acentuar tendências discriminató­

rias que se verificam normalmente durante os programas de contração de crédito.

Para que fosse efetivamente corrigida esta situação seria necessário 

que as empresas se dispusessem a mudar a estrutura de seus ativos, em outras pu~

Com base na compreensão deste problema, roso!!wu -olavras, desimobilizassem. 

vêrno apoiar financeiranente as emprêsas que se decidissem a realizar esta opera

ção. Contudo, os resultados tem sido insignificantes. No estado depressivo 

que se encontra a economia, um maciço programa de desimobilizaçao implicaria, se 

guramente, em descapitalização para as empresas que o executassem, alem de que, 

mantendo-se elevado o-ritmo inflacionário, torna-sc claramente irracional a mone 

tização do património.

em
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Uma outra questão importante relacionada ao crédito de curto prazo é 

que a sua a.bundância.? ao liberar os recursos proprios das empresas para c reali 

zaçao de investimentos, desempenhava um papel estratégico cm nossa economia, cu 

jo mercado do capitais o incipiente. Estas condições não foram alteradas com o 

desenvolvimento das companhias financeiras, que operam exclusivamente cm finan­

ciamentos a medio prazo. Assim, os empréstimos de longo prazo ficavam limitados

aos que se podiam obter no exterior e junto a entidades oficiais.
* ^ A

Se em relaçao aos recursos externos a posição do atual governo tem side ̂

desde o inicio, claramente favorãvel, o mesmo  não se deu quanto à determinação de 

suas funções no mercado de capitais, onde as indecisões eram manifestas, Finalmen 

te, ha indicios do que se tenha optado por manter, ou mesmo  desenvolver, a açao 

do setor publico como intermediário financeiro, como parece demonstrar a expansão 

dos recursos do Banco Uacional do Desenvolvimento Econõmico (BNDE) e a criação do 

Fundo de Financiamento para a Aquisição de Maquinas e Equipamentos (FINAME), recem

transfor.ma.do em sociedade do economia mista. Houve, porem, uma importante modifi

Para o BNDE, a soluçãocação: os recursos deixariam de provir da receita fiscal, 

encontrada foi a venda compulsória das ações de empresas industriais (siderurgia, 

basicamente) e de energia, acumuladas em operações especiais de financiamento , 

alera de continuar recebendo recursos do exterior.. Quanto ao FIHAME, opera total-

Devo-se ressaltar, porem, que, apesar dos esforços, 

a situaçao atual do mercado de capitais não difere sensivelmente da anteriorc

mente com recursos externos.

ualquer avaliação da atual política anti-inílacionãria deverá estar rc

Somente assim, poder-se-á Com-lacionada com o quadro que acaba de ser descrito, 

preender porque os esforços para diminuir os déficits do Tesouro, pa.a aunent ^ 

superavit das operações relativas a cafe, etc, ao se traduzirem n^ redução,cm t _ 

mos reais, da oferta primaria de moeda, e, portanto, na contraç-o do 

bancos comerciais, tom gerado, juntamente com o controla do credito do 

Brasil, difícil situação financeira para as empresas,’ situaçao esta que, portanto, 

melhorava quando se perdia o controle da expansão monotaria. Em outras pv.la ^ 

a safra agrícola de 1965 c acumulação de divisas em 1965 c 1966,^sc se constitui 

ram em elementos perturbadores da política anti-inflacionaria, não deixaram

do

bem recebidas pela economia.
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a) Redução do déficit__desooberJ:-q_o o_Tergr.-o

0 financiamento dos doficits do Tesouro constituía~sc, ate 1964* com  

exccçao do alguns anos* no principal fator de pressão sobre a caixa das Autorida­

des Monetárias. 0 volume deste déficit chegou a representar, em 1963, 5% do Pro

duto Interno Eruto, e a previsão para 1964, feita no inicio do ano, ora de que sou

As medidas postas em prática a parmontante quadruplicaria, em valores correntes, 

tir de 1964 e que se estendem ate o presente, dpsenvolvcm-so em  tres frentes: au 

mento de receitas, contenção de despesas e cobertura do déficit via credito publi

co.

1) Ajmento_de_recGita - 0 aumento da receita pública constituiu-sc no 

objetivo central de uma serie de medidas tributarias implantada no 29 semestre de 

4 stas medidas consistiram, basicamente, na elevação dos impostos de renda, 

consumo e selo, e na

„ * xando-So esta opeiação com um imposto de 5% sobre o montante da reavalia - 

gao, facultando-so, porém, ao contribuinte

Soes Reajustáveis do Ibsouro (títulos da dívida pública com correção 

obro^do que seria devido como tributo *4 Paralelamente, eram introduzidas raodi 

^ícaçoes destinadas a aumentar a eficiência na arrecadação, como a ampliação da 

area de desconto^na fonte do impSsto de renda, alem de medidas de carúter penal 

contra a sonegação e da correção monetaria dos débitos fiscais.

observa Quadro'XLV.ig'os efeitos destas medidas so se fizeram 

sen ir cora intensidade em 1966, quando os dados do lfl semestre apontam uma eleva- 

çao^em termos reais, de 22% em relação a igual período do ano antOTÍor9 As expli­

cações para este fenSaeno, contudo, escapam ao âmbito dSste capítulo, estando con 

tidas no referente ao "Setor PÚblico"c

2/ *^SÍSil£plç.áa_despe_sa -0 pr-t.~v.mc. do C:'!- ;,rH.;49:,das despesas do Tosou

ro - defrontava-se com uma séria limitação, decorrente da atuação herdada do go - 

verno anterior0 Êste, ao tentar reduzir 0 déficit do Tesouro, e não se 

a comprimir as despesas de custeio, que chegaram mesmo a ser aumentadas, concen-

obrigatoriedade de reavaliação dos ativos das pessoas juridi

possibilidade do subscrever Obriga -
monetária )no

dispondo

imposto de 10$ o Com1/ Desde 1958 esta correção é permitida, estando sujeita
tesdaSsubeI?7maJUC/S T*"? ffrend° ^ s°rÍG de desvantagens decorren- 
a^eavaSloã^5? + ^ dVGU °apital* re^^asscm voluntáriamente

reavalizaçaoo Isto, porem nao se deu, por razács que não cabe aqui levantar. 

Z/ Aqui, o conceito de despesa pública num determinado ano corresponde aos

a um

de­

sembolsos efetivos de recursos naquele ano„
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QUADRO XLVI

FINANÇAS DA UNIÃO 

(Bilhões de cruzeiros de 1963)

Receita* Despesa** Déficit Déficit/Período
Valor Variação^ Valor Variação# Valor Variação % Receita

1963 930,3 0,54504,71.435,0

1964 989,0 +6,3 1.370,2 - 4,5

1965 1.046,8 +5,8 1.242,7 - 9,3

381,3

196,0

0,39- 24,5

- 48,6 0,19

1Q sem.
1965 446,1 0,29129,4575,5

lô sem. 
1966 0,C633,1 - 74,4544,7 +22,1 577,8 + 0,4

Imposto único sobre Energia Elétrica, Imposto unico sobre Combus­
tíveis e Lubrificantes e outras receitas vinculadas a administra­
ção descentralizada.

** Exclui a administração descentralizada, salvo no que diz respeito as trans 
ferências realizadas pelo Tesouro. Alem disto, este conceito de 
despesa publica num determinado período corresponde aos desembol­
sos efetivos nele ocorridos.

Fonte: Balanços Financeiros do Tesouro.

Deflator: índice Geral de Preços da Fundação Getulio Vargas.

* Exclui:
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trou nos investimentos todo. a carga dos cortes* Consequent emente, na medida em  

que sao justaméhte os gastos de capital os mais fáceis dc comprimir a curto prazo, 

tem-se que a situação encontrada ao início de 19&4 tornava de difícil execução 

imediata qualquer programa de cortes* A isto se somou a circunstancia de que um  

dos primeiros atos do atual governo foi reajustar os salarios dos militares, fa­

zendo o mesmo, dois meses depois (junho 1964)* com o dos funcionários civis* Em  

1964, as únicas açoes importantes, no plano das despesas do Tesouro , relacionam- 

se ao inicio dc uma politica de redução dos déficits na administraçao descentrali 

zadar Quanto aos demais itens, manteve-se o quadro geral de 1963*

Em  1965 e 1966 ja outras mudanças podem ser observadas, 

guir a redução dos déficits da administração descentralizada,, destaca-se, em par- 

ticular, a compressão dos salarios reais do funciònalismo publico federal* Depois 

de um corgelamento que durou até janeiro de 1966, o aumento salarial concedido 

foi do apenas 35/í enquanto o custo de vida se elevava de aproximadamente 100$ 

(junho 1964 - dezembro 1965)» 0 aumento seguinte foi de 25$, em janeiro de 1967, 

contrgpondo-se -uma elevação de 41$ no custo de vida* Deste modo, puderam as des­

pesas do Tesouro ser submetidos a cortes um  pouco mais profundos, como se obser 

va no quadro I, apesar das despesas de capital apresentarem uma certa recuperação, 

embora ainda insuficiente para traze-las ao nível de 1962 ^.

Cabe analisar ainda, um pouco mais detidamente, o problema dos déficits 

da administração descentralizada ligada ao setor dc transportes. Entre eles des­

tacam-se os de custeio da Rede Ferroviária Federal e os de capital do Departamen­

to Nacional de Estradas de Rodagem, cujos financiamentos, em 1963, representaram 

respectivamente 10$ e 6$ da despesa total do Tesouro*

Ho setor ferroviário as medidas tomadas tem sido, principalmente, 

mento de tarifas, a compressão de salarios, a dispensa dc empregados (ate agora 

quase 10$ sobre os níveis de 1963) e a eliminação de ramais antieconomicos, ja 

iniciadas em  administrações anteriores, 

quadro XLVIL,

Além de prosse

o au-

Os resultados são vistos claranentc no

l/ Na realidade o aumento foi de 46$, concedido parceladamente: 35$ em janeiro, 
5$ em setembro e 6$ em outubro*

2/ Para maiores detalhes sobre a evolução das despesas publicas, bem como dados 
sobre sua composição, ver 0 capítulo sobre "Setor Publico11*
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QUADRO XLVII

OPERAÇÕES CORRENTES DA RÊDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. 

(Bilhões de cruzeiros de 1963)

1963 1964 1965

1. neceita Corrente 56,659,8 70,7

2. Despesa Corrente 206,2 165,4183,0

a) Pessoal 120,8 99,2140,5

b) Outras 66,162,165,7

126, ,4146,4 95,03» Déficit de custeio

Fonte: Relatórios da Rede Ferroviária Federal S.A.

Deflator: índice Geral de Preços da Fundação Getulio Vargas

QUADRO XLVIII

SUBVENÇÕES DE CAPITAL AO 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM 

(Bilhões de cruzeiros de 1963)

1966*196519641963

15,940,8Subvenções 86,3

* ató novembro

Fonte: Contadoria Geral do Departamento Nacional de Estradas de Ro­
dagem

Deflator: índice Geral de Preços da Fundação Getulio Vargas
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Quanto aos déficits do capital no setor do estradas de rodagem o proble 

na era bem nais simples, bastando, para resolve-lo, o aumento do receita, consti­

tuída basicamente pelo Imposto Único sobre Combustíveis e Lubrificantes, Assim, 

quando em 1964 são eliminados os subsídios à importação de petroleo, elevando-se 

em consecuencia o preço do seus derivados, a receita do imposto único sobe a pon 

to de reduzir significativanente os citados déficits, conforme se constata no 

quadro XLVIII*

iii) Financiamento do déficit - Da ação combinada nestas duas frentes 

(receita e despesa) resultou uma sensível diminuição dos déficits do Tesoi;ro, cu­

jo valor, em 1965, correspondeu em termos reais, apenas §9$ do de 1963o 

esta redução foi ainda nais expressiva, apontando os dados do 1Q semestre um dé­

ficit equivalente a apenas 26% do verificado em igual período de 1965*

Chegamos, então, à terceira frente em que se desenvolve a política de 

reduzir a pressão dos déficits do Tesouro sobre a caixa das Autoridades Monetárias, 

qual seja, a de financia-los mediante o credito publico*

Com este objetivo foram extintos os antigos empréstimos.compulsorios,de 

importância bastante reduzida, e criados em seu lugar, já em 1964 títulos da divi 

da pública protegidos contra a desvalorização da moeda» Êstes t.''tulos - "Obriga- 

çoes Reajustáveis do Tesouro" - tem seu valor nominal corrido trimestralmente e 

foram lançados com prazo de resgate variavel entre 3 e 20 anos*. 'Simultaneamente, 

porem, foram criados instrumentos para a colocação compulsória destes títulos.

Durante os primeiros nove meses de 1965 os resultados obtidos estiveram 

muito aquém das expectativas, resumindo-se quase que exclusivamente às operaçoes 

de carater compulsorio, Êste fracasso foi atribuído 

o que levou o governo ^a partir de setembro, a colocar no mercado Obrigações ReajiB 

taveis com prazo de 1 ano* A reaçao do mercado aos novos títulos foi rapicia c po 

sitiva, dc modo que, ao final do ano, 55f> do déficit foi coberto com a venda dos 

referidos titulos, a grande maioria adquirida voluntariamente (quadro XLjXj

Em 1966 a política foi mantida, resultando que no 1^ semestre a venda dc 

Obrigações Reajustáveis ja havia fornecido recursos correspondentes a quase 

vezes o montante do déficit. Apesar disto e da situação superavitária no balanço 

de pagamentos, o governo contratou empréstimos externos (AID) com a finalidade 

exclusiva de corrigir desequilíbrios de caixa*

Em 1966

longos prazos de resgate,aos

duas
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QUADRO XLK

FINANCIAMENTO DOS DÉFICITS DO TESOURO 

Participação Percentual das Diversas Fontes

1966 (12 se- 
mestre)

1963 1964 1965

Autoridades Monetárias 

Credito Publico Interno 

Voluntário 

Compulsório

Empréstimos Externos (AID)

-222,488.7

11.3

84.5 45.1

190.054.915.5

42,2 • • •

12,715,5 11,3 • i >

134,4

Fonte; Balanços Financeiros do Tesouro

QUADRO L

EVOLUÇÃO DOS SALÍRIOS REAIS 

(ii mil de fevereiro de 1964)

Variação
1965/64

196519641963

OOf — O/òSalário Mínimo (Guanabara)

Bancários (3anco do Brasil)

Comerciários

Têxteis

Metalúrgicos

Funcionários públicos federais 
(nível 9)

29,932,532,7
-15$70,883,281,1

+ 3$36,034,934,6
- 7$28,530,532,8

- 5$60,263,153,6

-13$44,551,251,3

Fonte: "Programa de Ação Economica do Governo em  Face da Realidade Nacional 
Antonio Dias Leite, membro do Conselho Consultivo do Planejamento.
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/ f
0 fato importante a ressaltar, porem, e que no primeiro semestre de 

1966 0 Tesouro esteve na situação inédita de supridor líquido de recursos às Auto 

ridades Monetárias, ou seja, teve um comportamento deflacionário.

b) Política salarial

Antes de 1964 os níveis de salários eram determinados como uma resultan 

te das condições vigentes no mercado de trabalho, incluindo-se ai o poder relati- 

vo de negociacr.o dos diversos grupos que se contrapunham. A política salarial, 

na verdade, ficava limitada pràticamente à fixação do salãrio mínimo e dos venci- 

mentos do funcionalismo publico federal, o c_ue vinha sendo feito segundo o crité­

rio de se reconstituir mais ou menos « em função da conjuntura política - o poder 

aquisitivo vigente no momento do ultimo reajustamento,

êste processo deu origem a certas distorçces, principalmente c:; algumas 

autarquias e empresas publicas, onde era grande o pcder de barganha dos trabalha­

dores, Para os demais setores, a tendência geral foi para os salários nao acompa 

nharem os aumentos da produtividade media, •

No atual governo, a elevação declarada da meta de estabilização de pre­

ços a objetivo central da política economica levou a uma profunda mudança na con**

cepçao da política salarial, encarada esta como um  dos mais importantes instrumen 

tos de combate a inílaçao.Marchou-se, então, para um controle cada vez maior do

mercado de trabalho.

as diretrizes gerais da poli 

tica salarial, que deveriam ser aplicadas a toda a economia e cuja essência pode 

ser caractcrizada pelos seguintes pontos:

a) Os reajustamentos não podem ser efetuados com espaçamento inferior a 

um ano0

Ainda no 2Q semestre de 1964 foram fixadas

b) 0 novo salário sera determinado do modo a reconstituir o poder aqui­

sitivo raedio dos últimos 24 meses

pondente ao salario real no momento do reajuste anterior 

assim obtido seriam somados 0 aumento da produtividade media da‘eco«

e não mais 0 ponto máximo, corres

Ao valor

___ __ nomia ocorrido no periodo c mais 0 chamado “resíduo inílacioxiario”,
i*/ fcera c seter industrial,que e onde a discussão sc coloca,ver 0 .apitulo ro- 

ref .rc .t' a “Industrias de Transformação”(cap,III,b)iii) ,Para 0 salario nu.- 
nimc,v3r dados da Prcgrama de Ação Economica de Govêrno-smtese, pg#86
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que corresponderia a elevaçao de preços esperada pelo Governo 

periodo de vigência do novo salario* estando* portando* destinada a 

preservar o poder aquisitivo futuro dos salarios reajustados*

Quanto a esta ultima parcela « "resíduo inflacionário" 

não existe nenhuma forma de 

e a verificada

para o

- cabo nobar que

compensação para os desvios entre a inflação prevista 

• E como nos dois anos de aplicação desta política a elevação de 

preços prevista esteve muito abaixo da verificada * o resultado foi uma redução 

dos salarios reais.

A justificativa oficial desta nova orientação e a de que o método de 

reajustamento visando reconstituir os picos do poder aquisitivo - que* so bem que 

de forma pouco rigida* teria sido a filosofia nos governos resultaria

numa forte pressão para a projeção* no futuro* da inflação ocorrida no passado.

Numa primeira etapa* dada a ausência de mecanismos que permitissem sua 

aplicação ao setor privado* a nova orientação deveria restringir-se ao arr.bito do 

setor publico* e mesmo assim não estava clara a sua adoção aos níveis estadual e 

A isto se somou o fato do que os reajustes concedidos ao proprio fun-municipal*

cionalismo publico federal* pouco antes do decreto que definiu a nova política do

salarios* bascavam-se no sistema anterior0

Deste modo* so durante 196 ,r pode o governo inplantar o novo método*» 0

primeiro passo foi dado na fixação do sala.ri o mínimo* cm fevereiro do 196;;*

1 do 57^,-enquanto no intervalo dos reajustamentos (feve
2/

reiro 1964 - janeiro 1965) o custo de vida se havia elevado 81/jc

0 segundo passo importante foi dado em julho co 1965* quando ficou esta 

belecido cm lei que a Justiça do Trabalho* no julgamento dos dissídios coletivos* 

deveria basear-se nos critérios estabelecidos pelo governo^ 

de aplicar a política salarial a esfera privada, 

ma legal redefinia parcialmcnte os critérios para a fixação dos rcacustess manti—

que

recebeu um aumento

Tratava-sc, assim, 

Simultaneamente, o mesmo diplo-

1/ Os "resíduos inflacionários" previstos foram de 25$* 10/j c rcspectivamcnto 
para 1965* 1966 c 1967o As elevações verificadas do custo de vida forom âe 
45p em 1965 c 50/í cm 1966,

2/ Os dados de custo de vida deste trabalho rcícrom-sc* todos* ao indice de custo 
de vida para a Guanabara* levantados pe.‘a Fundaçao Gctulio Vargas0
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nha-so o sistema de reconstituição do poder aquisitivo medio dos salarios, 

climinavam-so os acréscimos correspondentes ao residuo inflacionário proviste e o 

aumento de produtividades os quais so foram reincorporados cm janeiro de 1966.

Quanto a aplicaçao da nova política ao setor privado, foram vários *os 

obstáculos encontrados, dos quais dois se destacam pela sua importância. 0 pri­

meiro foi o de que os tribunais regionais do trabalho de São Paulo, Guanabara e 

Minas Gerais decidiram considerar inconstitucional a referida lei, chegando mesmo  

a conceder alguns reajustes com base na elevação do custo do vida. Porem, logo em  

setembro - portanto dois meses depois - o Tribunal Superior do Trabalho 

considera-la constitucional, remetendo instruções aos Tribunais Regionais no sen­

tido da adoção definitiva das novas normas0

0 segundo obstáculo decorreu da multiplicidade do índices de custo de 

vida levantados no país* tornando difícil a aplicação da 3ei pela Justiça do Tra­

balho, embora houvesse um indice oficial, elaborado no Ministério do Trabalho- 

Alegando a impossibilidade de impor este índice oficial, que não seria representa 

tivo, deu o governo mais um passo no sentido da centralização das decisões sobre 

salarios em agosto de 1966. 

tes seriam realizados de acordo com os chamados nindices de atualização monetária 

dos salarios”, estabelecidos mensalmcnte através de decretos presidenciais, e que

seriam simplesmente aplicados aos salarios nominais na medida em que se fossem
?/

cumprindo os prazos para os reajusteso

Os resultados desta política salarial podem ser vistos no quadre h, Em  

1964, que, como ja foi visto, não assistiu à implantação da nova política salarial, 

mantiveram-se grosso modo os níveis de salario real 

do tem início a aplicação das novas diretrizes0

Qn 1966 esta política teve prosseguimento com um  aumento nominal de 35$ 

ao funcionalismo publico federal, em janeiro, apesar da elevação de 100$ no custo

mas

A partir dai ficou estabelecido que todos os reajus-

o que não se da em 1965,quan

l/ Estas^percelas, que haviam sido suprimidas pelo governo no projeto da lei 
questão, foram restabelecidas pelo Congresso, nas vetadas pelo Executivo. Fi 
nalmente, em janeiro de 1966, foram novamente revigoradas pelo proprio E::ecu 
tivo* Neste intervalo, porem, prevaleceu 0 vc:o«

2/ Note-se que na elaboração destes índices mantinham-sc todos 03 critérios do 
política salarial já expostos,

cm
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do vida desde o ultimo reajustamento (junho de 1964), 

o aumento foi de 27$*
v:uanto ao sala ri o mínimo,

março, contra uma elevação de 44$ no custo dc vida, durm 

to o periodo anterior (fevereiro 1965-fevcrciro 1966)*

cm

Em relação as demais cato 

gorias profissionais cujos dissídios se deram no final do ano, os reajustes foram 

no entorno de 30$, quando o custo de vida subiu de aproximadamonte 40$.

Esta tendência devera continuar cm 1967, jã que o resíduo inflacionário 

previsto para este ano ó de apenas 5$, dificilmente realizável, quando se sabe que 

a elevação de preços no ano que ora termina foi do 41$* 

se encaixou o novo aumento concedido ao funcionalismo federal em janeiro de 1967 

(25$) e a medida baixada pelo governo sob a forma de Ato Institucional proibindo 

os estados c municípios de reajustarem seus funcionários, inclusive da administra 

çao descentralizada, em percentagem superior também a 25$-.

E dentro desta tendência

c) Política de crée’to ac seter privado

En relação ao financiamento do setor privado, o objetivo do governo o 

substituir progressivamente um sistema sustentado pela expansao monetaria, por ou 

tro que se apoia, basicamente, na formação de poupanças e de reservas monetárias 

em geralo

i/
0 que se vinha passando era que os bancos comerciais , aproveitando-se 

das crescentes emissões de papel-moeda c deposiuos a vista, pelas Autoridades iío-

netarias, ficavam em condiçoes de oferecer aos setores produtivos um grande volu-

A este se somava o cre­me de credito de curto prazo, e a juros reais ncgativos0 

dito do Banco do Brasil, também em  grande volume e a juros ainda mais negativos* 

Em  tais condiçoes a atitude tipica das empresas foi lançar mo  on larga escala 

destes crod.itos, financiando com eles a totalidade de suas opera^oes correntes o

Este processo significava,aplicando seus recursos próprios em inobilizaçoesc 

evidentemente, uma pressão inflacionaria sobre o mercado dc bens c serviços.

A mudança do sistema no sentido proposto pelo governo implicaria, e

Assumi;.!, porem, os responsáveis pela po-cíbvio, numa elevaçao da taxa de juros* 

litica cconomica, que a oferta de poupanças voluntárias era clastica em rolaçao a

taxa de juros, de modo que, a longo prazo, esta deveria sofrer apenas uma pequena

1/ Desta definição está excluído o Banco do Brasilo
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elevação, perfeitamente suportável pela economia.

Como  parto dos lucros das empresas vinha sendo hormalmcnte imobilizada em  aplica- 

coes com rentabilidade zero, ao se tornar positiva a taxa de juro real e licito 

esperar-se que estes recursos passem a ser utilizados como fonte interna para ca­

pital de giro c em inversões financeiras as quais, ainda que con rentabilidade 

real nula, terian sobre as aplicações anteriores a vantagem de oferecer maior li- 

Note-se, porem, que esta argumentaçao tem implícita a ideia de que as

Tal previsão parece razoavcl.

quidez,

empresas estejam em condições de mudar a estrutura de seus ativos, transformando 

itens imobilizados em  moeda*

Êste processo, entretanto, demandaria muito tempo, de modo que, a curto 

a elevação da taxa de juros poderia ser excessiva* As condições ante* *.o- 

res, criando uma situação de enorme vulnerabilidade para as empresas, tornavam a 

demanda por credito extremamente inelastica cm relaçao a taxa de juros, enquanto 

não se poderia esperar uma imediata desimobilização dos ativos* Nestas condiçoes, 

qualquer tentativa de transformações bruscas levara fatalmcnte o sistema a 

crise do liquidez.

uma

i) Créditos Bancarios

Para o controle do credito de curto prazo os principais instrumentos ma  

nipulados tem sido o próprio credito do Banco do Brasil e a expansão primária de 

meios de pagamento*

A f ff

Sendo o Banco do Brasil responsável, cm media, por rnais de 1/3 do cre­

dito bancário ao setor privado, o controle de suas operações terde a constituir- 

se em peça fundamental de política anti-inflacionãria«

0 volume real do credito do Banco do Brasil ao setor privado vinha so­

frendo fortes reduções desde dezembro de 1962, atingindo um  nível relativo extre­

mamente vai":o em  março de 1964o Deranto os seis primeiros meses do sua gestão, 

permitiu o atual governo uma ligeira expansão deste credito, para em seguida sub­

mete-lo a rígido controle,, Êste, porem, e atenuado no 2- semestre de 1963? on 

parte, provavelmente, por uma ação deliberada, mas em  parte, também, pelas neces­

sidades geradas por uma safra agrícola abundante o pela determinação de se reali­

zar uma política de preços mínimos* Esta liberai.zação, contudo, apesar de-signi 

ficativa, nao permitiu aos créditos do Banco do Brasil voltar aos niveis em que 

se encontravam nos primeiros anos deste dccenio, Posteriomente, cm consequência.
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da forte expansão monetária ocorrida no 22 semestre de 1965, 

terminasse por desgovernar sua política economica, entra o governo em 1966 com  

uma contração ainda mais drastica de seus créditos ao setor privado, levando 

a que em março deste ano seu nível real fosse inferior mesmo  ao ponto mínimo 

atingido em março de 1965.

-se uma nova 

dro LI).

e temendo que isto

A partir daí, e continuando pelo 22 semestre, nota- 

recuperação destas operações, embora ainda bastante tênue (ver qua

A evolução dos créditos dos bancos comerciais tem sido mais ou menos 

a mesma que a do Banco do Brasil. Isto porque, na medida em que as operações 
do Banco do Brasil estejam sob controle^, o volume de credito dos bancos comer 

ciais acompanha pari passu a expansão primária do moeda. Deste modo, como a 

oferta primária de moeda so apresenta fortes incrementos no 2Q semestre de 

1965 (ver quadro Li), apenas neste período e que os créditos dos bancos comer­

ciais se expandem livremente, chegando mesmo a superar os níveis do início do 

decenio, mas voltando a cair em 1966.

Neste ponto cabe notar que os tradicionais instrumentos pelos quai-s 

pode o governo controlar diretamente os créditos dos bancos comerciais - redes 

contos e depositos compulsorios nas Autoridades Monetárias - nao tiveram impor 

tância decisiva na política creditícia do atual governo.

Em relação aos redescontos, a primeira observação a ser feita, e que 

sua importância e bastante reduzida para o sistema bancário (ver quadro 

o que, em si já impõe limites bastante estreitos à eficácia de sua manipulação. 

Entretanto, para impedir que diante das restrições a expansao do credite os 

bancos comerciais passassem a lançar mão do redesconto em lan a escala, resol­

ve o governo, logo em janeiro de 1965* reduzir seu prazo máximo de 120 dias 

para apenas 15. Esta medida chegou a surtir efeitos em 1965, como se constata

Ocorre que, dentro da político do governo de concepelos dados do quadro LLI, 

der vantagens às empresas industriais que contivessem voluntariamente seus pre

ços dentro de limites fixados pelo governo (Portaria 71 de fevereiro de 1965)““ , 

um dos estímulos utilizados foi permitir que aos títulos destas empresas não se 

aplicasse a já referida redução do prazo de redescontos. Como ate o final de

1/ Emprestando em condições muito mais vantajosas, inclusive juros mais baixos, 
0 Banco do Brasil constitui-se em forte concorrente dos bancos comerciais.

2/ Esta política será analisada adiante.
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QUADRO LII

OPERAÇÕES DE REDESCONTO AOS BANCOS COMERCIAIS

Volume de Redesconto sobre crédito 
dos bancos comerciais ao setor 
privado

DATA

31/12/1960 5%

6%31/12/1961

1%31/12/1962

31/12/1964

31/12/1965

9%31/10/1966

Fonte; Banco Central»
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19ó5 a maior parte das empresas industriais, pelo menos das que têm importância 

no morccdo de credito, já havia aderido ao esquema da Portaria 71, pode-se con 

cluir que a redução do prazo dos redescontos, no que toca ao setor industrial, * 

tendeu a funcionar mais como instrumento para forçar as empresas a aderirem a 

este esquema do que propriamente para limitar a sua utilização pelos bancos 

comerciais*

Alem disto, como a redução do prazo de redesconto também não se apli 

ca aos títulos referentes a operações agrícolas (produção e comercialização), 

que são justamente os mais redescontcdos, pode-se concluir que a citada medida 

e de escassa significação.

Também para o mecanismo das reservas compulsórias nas Autoridades Mo 

netárias pode-se tirar conclusões semelhantes* Durante todo o ano de 1964 a 

relação encaixe compulsorio/depositoc a vista foi mantida em 22%, Apenas em 

agosto de 1965, diante da volumosa expansão monetária que já começava a se fa­

zer sentir, o que decide o governo elevar para 25$ a citada relação* Contudo, 

foi too acentuado o crescimento da oferta monetária, que esta medida resultou 

inócua. Em 1966, porem, quando a expansão primária sofreu desacsleração, a no 

va relação passou a significar um õnus sensível sobre o sistema bancárior o 

que levou o governo a reduzí-la para 21$ (julho de 1966)-» Assim, o mecanismo 

das reservas compulsórias não chegou praticament<-‘ a ser utilizado»

Quanto ao destino setorial do credito., vsn ou-se, em relação ao 

Banco do Brasil, uma tendência sustentada no sentido do aumento da participa­

ção da lavoura, em detrimento da industria e do comércio. Esta tendência per-

í r-:

siste ate o início de 1966. sendo interessante notar que, mesmo a partir de de 

zembro de 1962, quando os créditos do Banco do Brasil passam a sofrer sucessi­

vos cortes, os montantes recebidos pela lavoura continuaram subindo em termos

reais (ver quadro LI).

No que diz respeito aos bancos comerciais, também a lavoura, a partir 

de 1963 apresenta uma participação crescente no total dos créditos fornecidos. 

Isto provavelmente se deve, pelo menos em parte, ao fato de que a partir cie 1963

foi permitido aos bancos comerciais deduzirem, para efeito dos recolhimentos 

compulsvrios nas Autoridades Monetárias, as aplicações em operações típicas de 

crédito rural. Ainda no que toca aos bancos comerciais, veriíioou-se uma ten­

dência estacionária no volume real dos créditos industriais*
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A resultante destes movimentos foi uma elevação contínua dos créditos 

bancsrios totais (Banco do Brasil e bancos comercieis) à lavoura, um declínio 

dos créditos a industria e uma queda ainda mais acentuada dos créditos ao co - 

mércio.

Como medida de emergência para aliviar o impacto da redução do crêdi 

to bancario sobre o capital de giro das empresas, decidiu o governo incentivar 

a obtenção de empréstimos de curto prazo no exterior, o que foi feito em janei

ro de 1965, através da Instrução 289 da extinta Superintendência da Moeda e do 

Credito. 0 incentivo consistia em assegurar ao tomador do empréstimo a venda

das divisas necessárias para fazer face à sua amortização e aos juros*

Em 1965 a entrada líquida de capitais por este mecanismo correspondeu

a aproximcdamente 3 300 bilhões, o que significou um acréscimo da ordem de 13%

no volume dos créditos ao setor industrial, que foi quem dêles se utilizou*

Para 1966 ainda não estão disponíveis os dados sobre a entrada líquida destes

recursos, mas sabe-se que ela foi extremamente elevada no 1Q semestre, decain- 
í4>

do no segundo.

Estas operações se diferenciam dos 11 swaps11 pelo fato de ser o tomador 

do empréstimo, e não o Tesouro Nacional, que arca com o risco de cambio* Dado, 

porém, que durante 1965 e 1966 a taxa de câmbio so sofreu um reajuste (novembro 

de 1965), e assim mesmo  de apenas 20%s pode-se concluir que os riscos efetiva­

mente verificados foram desprezíveis diante dos benefícios auferidos. Com  is­

to, as emprêsas que tinham acesso ao crédito internacional de curto prazo (qua 

se que exclusivamente empresas estrangeiras) ficavam em condições de levantar 

empréstimos a juros nominais de 5% ao ano 

no momento do unicc reajusto ocorrido na taxa ue cumulo, ino-iiu um onus adie'Lo 

nal de 20%, Ora, esta taxa é absolutamente . : 

vigentes no mercado interno, que oscilam de 40 a ó0% ao ano, do que resultou 

uma notoria melhoria na posição relativa das empresas oeneficiarias destas ope

, sendo que sobre a dívida existente

quando comparada com as_

Além disto, cabe notar que, diante dos supei.vT. :?* de divisas obtidosrações.

em 1965 e 1966, a entrada em larga escala dêstes capitais implicou em fortes 

expansões primarias de moeda, o que tem um efeito tão inflacionário qua? »o a

Em  meados do 3966 estascriação direta dêstes créditos pelo Banco ao Brasil*

operações foram suspensas*
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ii) A Problemática de Longo Prazo

A solução definitiva dos problemas em pauta depende do que ocorra em 

dois canpos: em primeiro lugar, de que as empresas estejam era condições de de- 

simobilazar seus ativos e, é claro, da medida em que isto corresponda, de seu 

ponto de vista, a uma atitude racional; em segundo lugar, da capacidade de se 

criar, em prazo util, ura mercado de capitais compatível com o estagio.de desen 

volvimento em que se encontra a economia brasileira.o

Visando favorecer as operações de desimobilizaçâo, a atitude do gover 

no restringiu-se è disposição de financiar, através da Caixa Económica Federal* 

as vendas dos imóveis acumulados pelas empresas ou por seus sócios* Contudo, 

em uma economia deprimida, como e o caso da brasileira já há alguns anos, a ten 

tativa de desimobilização generalizada levaria a uma queda nos preços dos imó­

veis, resultando, assim, em descapitalização das empresas que se dispusessem a
ff w

realiza-la* Alem do mais, na medida em que as taxas de inflaçao permaneçam 

elevadas - e apesar òos êxitos obtidos, a elevação dos preços ainia foi da or­

dem de 40J6 em  1966 - o mais racional para as empresas continua sendo manter o 

mínimo possível de ativos líquidos.

0 segundo ponto importante seria o desenvolvimento do mercado de ca­

pitais, onde as empresas pudessem, cem relativa facilidade, levantar recursos 

de longo prazo, ate agora reduzidos aos que possam ser obtidos no exterior ou 

junto a instituições oficiais, particulcrraente o Banco Nacional de Desenvolvi­

mento EconoDico (BNDE) e Banco do Brasil» Somente assim, como já foi observa­

do, e qus se poderiam reduzir os créditos de curto prazo, cuja função de libe­

rar os rscursos próprios das empresas para a formação de capital tem sido cha­

ve no desenvolvimento brasileiro* Alem do maia, apenas na medida em que se ie 

senvolve o mercado de capitais e que se pode esperar que as empresas desimobi- 

lizen parte de seus ativos, já que; em tais circunstãncirs; contariam col al­

ternativas seguras para aplicar recursos porventura ociosos*

x) As Companhias financeiras - A vigência da lei de usura, que i. pe­

dia a coorança de juros nominais superiores a 12%, fronte a taxas de inflaçao 

pelo menos duas vezes maiores, terminou por esvaziar totalmente os bancos 

merciais, nos últimos dez anos, de seus depósito? a prazo fixo, impossibil:ita-

co • •
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dos que estavam eles de contornar a referida lei. 

te fenomeno foi o declínio dos empréstimos a raedio prazo dos bancos comerciais. 

Simultaneamente, porem, expandiam-se no país as industrias de bens duráveis, 

cujas vendas, pela sua própria natureza, somadas ao fato dos baixos níveis de

renda da grande maioria da população, requeriam financiamentos a prazos dilata 

dos.

A consequência imediata dês

Dentro dêste quadro e que se desenvolvem as companhias financeiras, 

normalmente ligadas a grupos bancarios, cuja maior flexibilidade lhes permitia

contornar a lei de usura e operar com financiamentos a médio prazo (geralmente 

6 meses). 0 artifício usado é o da concessão de aceites às letras de cambio

emitidas pelas firmas que demandam recursos, letras estas que, colocadas no 

mercado a preço inferior ao seu valor nominal (desógio) remuneram os poupado- 

res cora juros superiores aos permitidos em lei.

A expansão destas companhias, como se vê no quadro LIII, tem sido 

extremamente rapida, chegando a fornecer, em 1966 (saldo em agosto), um volume 

de financiamentos equivalente a 16$ do total dos créditos bancarios ao setor 

privado.

Êste sistema, porem, apresentava pelo menos tres graves defeitos em  

Em  primeiro lugar, seu crescimento foi extensivo, isto e, 

se deu pela multiplicação do número de firmas, o que se traduzia em altos cus­

tos dos serviços prestados. Em  segundo lugar, para o financiamento da venda 

de importantes tipos de bens duráveis, entre eles os de capital, o prazo de 6 

meses ainda e demasiadamente restrito.

seu funcionamento.

Finalmente, na medida em que a determi 

nação dos desagios era fortemente influenciada pela taxa de inflação presente, 

esta forma de operação tenderia a pressionar para a projeção desta taxa no fu­

turo, sob pena do empréstimo se tornar demasiadamente caro.

As soluções dêstes tres problemas foram tentadas através da lei do

Em  relação ao primeiro, amercado de capitais, promulgada era julho de 1965» 

meta era aumentar a dimensão media das empresas em foco, sendo criadas prerro­

gativas especiais para as de maior porte. A apreciação dos resultados, porem, 

só poderá ser feita no futuro, 

tativas de forçar sua elevação para um ano no mínimo tem sido ate agora total- 

mente frustradas, terminando o governo por recuar das medidas tomadas e permi­

tindo que o sistema siga operando no prazo de 6 meses.

Ja em relação aos prazos das operações, as ten
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QUADRO LIH

COMPANHIAS FINANCEIRAS

Aplicação de Recursos - Salata em fins de ano, 

em bilhões de cruzeiros de dezembro de 1960.

VALORANO

1960 7,1

1961 8,8

1962 21,3

20,1• 1963

30,61964

1965 58,6

1966 (agosto) 76,2

FONTES: ''Diagnóstico Preliminar da Situação Monetária, Creditícia e do Mercado de 
Capitais"- Escritório de Pesquisa Económica Aplicada - Ministério do Pia 
nejamento e Coordenação Económica» Para 1966, Banco Central.

DEFLATOR: índice Geral de Preços da Fundação Getúlio Vargas.

QUADRO  1IV

COMPANHIAS  FINANCEIRAS - Expansão da Rede

existência Agências TotalSedesem

1961 10091 9

1962 1199110

1963 122113 9

1461564 12134

2261965 202 24
•;

do Mercado de 
Ministério do

FONTE: "Diagnóstico Preliminar da Situação Monetária, Creditícia e 
Capitais" - Escritório de Pesquisa Económica Aplicada - 
Planejamento e Coordenação Economica.
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Quanto ao terceiro problema, pode-se dizer que foi onde se concentra 

ram maiores esforços, em consequência mesmo  da prioridade dada pelo governo à

desaceleraçao da alta de preços* Alem do mais, com a escassez de Credito, 

companhias financeiras tenderam a deslocar— se para operações de curto prazo, 

tornando crítica a situação dos produtores de bens duráveis, já bastante afeta 

dos pela contração da demanda.

as

Isto levou mesmo  o governo a ingressar sinulta- 

no mercado de capitais de medio prazo, através da Caixa Economica Fene emente 

deral.

Aqui o objetivo central foi extinguir o método do deságio, aumentan­

do-se, com este fim, o imposto de renda sobre ele incidente de 10 para 25%. Em

contrapartida, procurava-se levar as companhias financeiras a operar com letras 

de cambio com correção monetária, com o que esperava o governo uma redução das

taxas de juros, já que supunha uma tendência para a desaceleraçao do ritmo in­

flacionário^.0 incentivo era constituído pelo fato de que esta correção fi­

caria isenta de impostos.

Apesar destas condições, a realidade era que o meio empresarial não 

compartilhava, pelo menos no mesmo  grau, da confiança do governo no declínio 

acelerado da inflação não se dispondo, por conseguinte, a contratar emprésti­

mos a juros indeterminados. Esta situação, logo constatada, levou o governo 

a evoluir para uma posição mais flexível, que foi a de permitir a fixaçao pre­

via de limites máximos de correção monetaria, que seriam livremente contrata­

dos entre poupadores e tomadores* Todavia, submetidos as mesmas forças de mer 

cado, a tendência foi para que os tetos de correção monetaria viessem a estabe 

lecer-se precisamente aos níveis dos desagios. E como o empresário, ao calcu­

lar o preço de seu produto, e levado, por questão de segurança, a imputar nos 

custos justamente o limite máximo da correção monetaria, conclui-se que, por 

este lado, não há qualquer diferença entre os dois sistemas* Assim, se o sis­

tema atual, quando comparado com o dos desagios, onera menos os preços de mer­

cado, isto se deve exclusivamente a estar isento de impostos.

1/ Antes disso foi instituído um sistema de juros subsidiados, no qual o govêr 
no levantava recursos (pela venda de Obrigações Reajustáveis do Tesouro) a 
juros altos e os repassava as companhias financeiras a juros baixos* Êste 
sistema funcionou apenas durante quatro meses*
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Suas operações passarão a ser financiadas pela venda das ações de empresas in­

dustriais, particularmente siderúrgicas, e de energia, acumuladas em operações 

sob a forma de participaçao societária. Como porem estas açoes sao em grande 

volume e a economia se encontra deprimida, esta venda poderia acarretar dois 

tipos de efeitos: em primeiro lugar, o cia descapitalização do Banco, diar.te de 

uma possível queda no ato da venca, no valor das ações$ em segundo lugar, o de 

que se viesse a permitir, com esta política, que o controle de importantes em­

presas paraestatais passasse para as mãos de grupos estrangeiros.

. A solução -encontrada foi a venda compulsória destas ações, entregues 

em contrapartida a um adicional de 10% instituído sobre o imposto de renda. Es­

te artifício parece contornar o primei-ro problema, mas como o destino final des 

tas ações sera provavelmente a bolsa de valores, talvez não permita contornar 

o segundo.

xxx) Fundo de Financiamento para a Aquisição de maquinas e Equipamentos 

Industriais (FINArC) - Uma das importantes iniciativas do atual governo no terre­

no financeiro foi, sem dúvida, a criação do FINAíffij em dezembro de 1964»

Recem-instalado no país, o setor produtor de bens de capital'vinha-se 

ressentido da inexistência de um adequado sistema de financiamento de vendas, 

sendo obrigado a lançar mão, em carater precário, de instituições não especiali- 

Esta situação traduzia-se num pesado ônus para a integração vertical do 

parque industrial brasileiro, ja que os equipamentos importados, alem de mais 

baratos, eram financiados a prazos suficientemente dilatados.

z-adas.

diante do desinteresse da iniciativa privada, foi o Estado brasileiro 

conduzido, mais uma vez, a assumir ura papel pioneiro no setor creditícioc A cria 

ção do FINAiE, porem, ja se realizou dentro da nova orientação de política eco­

nómica, de nao financiar a ação do estado no mercado de capitais com receita tri 

butaria. Em decorrência disto, e das dificuldades de captar poupanças interna­

mente, as operações do FINAHE têm sido financiadas, ate o momento, exclusivamen­

te com recursos fornecidos pela Aliança para o Progresso.

Os prazos dos empréstimos concedidos pelo FINAME oscilam entre 2 e 5 

anos. Os juros nominais cobrados eram de 37% ao ano ate agosto de 19í>5? sendo 

reduzidos para 26% a partir daí. Estas taxas são extremamente baixas, não ape­

nas quando comparadas com o ritmo inflacionário, mas principalmente quando se 

tem em conta os prazos dos empréstimos. Basta lembrar que os juros cobrados p© 

las companhias financeiras, para empréstimos a prazo de 6 meses, são de cerca 

de 3% ao mês.
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Começando a operar março de 1965, ate dezembro o FINAMS concedeu 

financiamentos no valor de á 41 bilhões, o que correspondeu a aproximadamente 

2% apenas da produção nacional de bens de capital naquele

em

ano. No 1Q semestre
de 19oo o total .de financiamentos a preços médios dos 10 últimos meses de 1965, 

foi de J 34 bilhões, o que, projetando-se grosseiramente para 10 meses de 1966, 

signifiçou um acréscimo de 38/0 em relação ao ano anterior* âste resultado,

bora expressivo, na.o permitiu uma mudança significativa da situação de 1965. Em 

outras palavras, a solução dada pelo governo ao financiamento das vendas da pro 

dução nacional de bens de capital ainda não pode ser considerada satisfatória.

em-

Em novembro de 1966 o.FINAME ganhou personalidade jurídica, sendo 

transformado em sociedade anónima, sob conorole majoritário do BK.OE, da qual po 

derão participar firmas, nacionais e estrangeiras. 0 objetivo foi, aumentar sua 

capacidade para levantar recursos. Entretanto, com a citada reestruturação, o 

FINAi^E passara a financiar também a importação de bens de capital, de modo que, 

se por um lado tera msis recursos., por outro aumentara suas responsabilidades.

d) Política de pregos

Uma das metas a oAue se propÕs 0 stual governo foi a de abandonar 0

Com este prométodo de combater a inflação através do congelamènto de preços, 

posito, ainda em 1964, varias medidas foram to.^iadas, tais como a eliminação do°

subsídios ao trigo e ao petroelo, os grandes e sucessivos reajustes nas tarifas

de serviços públicos e na taxa de câmbio, a liberação dos preços da quase tota-

correção monetaria dos alugueis antigos (congeladoslidade dos medicamentos, 

pelas diversas leis do inquilinato anteriores), etc.

não abriu mão do tabelamento deDesde logo cabe notar cue 0 governo 

grande parte dos bens e serviços antes sob este regime, passando porem a reajus

ta-los com maior frequência.

Em  1965, porém, quando decide 0 governo concentrar esforços no comba- 

0 controle direto sobre os preços não fica fora da bateria de 

0 novo sistema, implantado a partir de fevereiro de 

1965 (Portaria Interminj sterial nô 71), apresentava, contudo, algumas diferen­

ças importantes em relação ao anterior. Em  primeiro lu^ar, 0 governo não pro­

cura congelar ele mesmo  os preços c-.os produtos, mas sim induzir a própria em­

presa a fazê-lo, mediante a manipulação de um conjunto de estímulos e sanções?

te à inflação, 

instrumentos mobilizada.
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Era segando lugar, enquanto pelo sistema anterior procurava-se congelar os preço*- 

de alguns poucos e bera determinados produtos considerados estratégicos economica 

e socialmente, pelo esquema da Portaria 71 (e leis posteriores) o controle passou 

a ter ura âmbito mais geral, referindo-se a toda e qualquer empresa industrial ou 

comercial.

Em linhas gerais, o sistema funcionaria mediante adesao voluntária das 

empresas que, se não elevassem seus preços, sem autorização, em mais de 15% entre 

fevereiro e dezembro de 1965, receberiam em troca uma serie de vantagens (a vigo­

rarem em 1966), a maioria de caráter fiscal: redução do imposto sobre os lucros 

de 28 para 20$$ permissão para deduzir do lucro bruto uma reserva para manutenção 

de capital de giro proprio? redução do imposto sobre reavaliação de ativos de 5 

para 2%i redução ou isenção dos gravames financeiros sobre a compra de divisas^ 

dispensa do pagamento do imposto de 15% sobre as reservas excedentes ao capital 

Em contrapartida ao gozo destas vantagens, a permissão para elevação do 

preços estaria condicionada à absorção, por parte das empresas, de elevação 

custos ate 7%.

social.

Quanto as sanções, destacam-se a proibição das entidades publicas fe­

derais de comprarem de empresas que não aderirem a este esquema, o congelamento 

de seus limites de créditos de curto prazo e a impossibilidade de obtenção de

Além disto, para as empresas 

que, no período em questão, aumentarem seus preços em mais de 35% > o imposto so­

bre os lucros será elevado de 28 para 30%.

Se tomarmos como critério de avaliação 0 numero e a importância das 

empresas que a ele aderiram, o esquema da Portaria 71 obteve pleno exito no se-

Quanto a se 0 governo conseguiu fisca­

lizar satisfatoriamente sua aplicação, as opiniões divergem, ainda não sendo pos 

sível uma apreciação objetiva.

Em novembro de 1966 este sistema foi substituído por outro mais flexi 

vel, embora de carater compulsorio: as empresas industriais e comerciais que, 

entre 1/10/66 e 31/12/67, elevarem seus preços em menos de 30% que a do índice 

geral de preços terão um abatimento de 20% no imposto de rendaj se a elevaçso 

for superior a 10% à do referido índice, pagarão uma multa de 2% sobre a recei­

ta bruta, alem de terem reduzida sua proteção alfandegária.

novos avais e financiamentos nos bancos oficiais.

tor industrial e fracassou no comercial.
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Sator axterno, Balanço de Pagamentos e Política do Comercio Exterior

a) A situação do Balanço de Pagamentos

0 traço mais notável das transações cor* o exterior er.i 1966 foi o grande 

crescimento das importações er.i relação ao ano anterior. A receita de exportação 

também aumentou, embora em ritmo relativamente menor, determinando una ligeira bai­

xa do saldo mercantil do balanço de pagamento que, en todo caso, ultrapassou os 

500 milhões de dólares (ver quadro LV3),contrastando com o nível nédio de 306 mi­

lhões anuais do quinquénio 1962-66 e, sobretudo, com a media dos cinco anos imedia 

tamente anteriores (67 milhões)#

0 reforço da capacidade de pagamentos devido aos elevados e crescentes supe 

ravits do balanço comercial em  1964 e 1965 foi suficiente para cobrir os tradicio - 

nais resultados negativos da rubrica :,Serviçosn.

Por este motivo, e em vista de nestes anos ter havido entradas líquidas na 

rubrica udoaçõesn, também foram positivos (e ate aumentaram) os saldos da parte 

real do balanço de pagamentos#

A comparação entre os dois quinquénios recentes demonstra que, nos últimos 

cinco anos, a contribuição da poupança procedente do exterior não alcançou a quintc 

parte do quo se registrou no período 1957-62 (ver quadro LVIl). á preciso notar cue 

o superavit do balanço de pagamentos de 196/. e 1965 e 0 relativo equilíbrio de 1966 

sao bem pouco típicos do comportamento historico das contas externas do Brasil. Cs 

diagnósticos

formulados no Brasil para serem aplicados ate 1966 estimavam a contribuição da pou­

pança do exterior em nível nunca inferiore aos 150 milhões de dólares anuais# ~

Sn contraste com a situação fortemente superavitãria do balanço de mercado­

rias no ultimo triénio, xhouve um grande aumento dos débitos na rubrica serviços tan 

to em fretes e seguros como no saldo de remuneração dos fatores externos. Sm 1966 

a incidência destes pagamentos foi tal que anulou completamente o superavit da con­

ta de mercadorias, determinando um balanço de pagamentos pràticamente equilibrado.

projeções dos últimos planos macroeconomicos de carater global,e as

1/ 0 Plano Trienal 1963-65, previa déficits de 163 e 150 milhões de dólares para 
os anos 196/ e 1965 e 0 Plano de Aoão Economica do Governo (196/-66) estimava 
déficits de 365 e 367 milhões de dólares para os dois ultinos anos.



- 144 -

QUADRO  AVI

BALANÇO  DE PAGAMENTOS  DO  BRASIL 

1965/1966 - (US-s- 1 OOO  000)

1966 (*)Disc rimincção 1965

65^
Ml Wll

£XQ• I. Mc rcadorias
a) Exportações (FOB)
b) Importações (FOB)

II . Servi pôs
a) Fretes e seguros (líquido)
b) Renias de capitais (líquido)
c) Outros (líquido)

Donativos (líquido) ________

1 596 
-.SAÍ

1 72 3
dL213

-560-A5A
10035
300- 254

- 165 .160

5Q24III.

IV*_Saldo em  Transações Correntes (I + II + III.)

Entradas brutas dc capitais autonomos

a) Capitais privados 
Investimentos diretos ’
Empréstimos e créditos

b) Capimais oficiais 

PL - 480
Projetos específicos

Amortizações

Compensatórias 
Não compensatórias

VII. Não classificados

0221

314224V.
135157
4370

1.2787

12967

6 29
10061

-AI'-mVI.

-154 
—26 3

- 139
- 22

1118

VIII. firros e omissões _____________

Superavit (*r) ou Déficit (-) 1IV+V+VI+VII+VIII).

IX. Financiamento compensatório
FMI
Tesouro americano 
AID
Eximbank
Reescalonamento (Europa e Japão) 
Empréstimos de bancos 
Financiamentos de petróleo

X. Variações de ''svaos11

XI. Atrasados comerciais

76

-165

£66

75

165150
n l
>+

107
113
32

plllz-m
:3?á

XII.Variação líquida em outros haveres e obrigações 
a curto prazo (aumento de haveres -j

TOT A.L (IX + X 4- XI + XII) _

4.O-J12
rttiíz;.-----

_______________________________________________.JJa-
Estimativas realizadas pelo Centro CEPAL/BNDE, com base em cifras da 1A03X e 
dados do Ministério do Planejamento.

165

Fonte dos dador, de__l?cjs Banco Central.
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QUADRO L7II

BALANÇO DE PAGAMENTOS DO BRASIL - 1957-1966 

(médias anuais dos períodos 1957-1961 e 1962-1966) 

(US$ 1 000 000)

1962-1966*'1957-1961Discriminação

1Q£L466*8I. Mercadorias

a) Exportações (FOB)

b) Importações (FOB)

II, Serviços
a) Transportes e segures (líquido)

b) Rendas de capitais (líquido)

c) (litros (líquido)

III. Donativos (líquido)

1 474,0 

1 167,6
1 318,6 

1 251,8
-416.0-410.6

-78,4

-217,2

-120,4

■-98,8

-150,6

-161,2
-L2.Ú-IA

-67.-0-349,2IV, Saldo em Transações correntes (I + 11 + III)

V, Entradas de capitais autonomos

a) Capitais privados

Investimentos 

Empréstimos o créditos

b) Capitais oficiais 

VI, Amortizações

a) Privadas

b) Oficiais

VII, Não classificados 

VIII, Erros e omissões

551*2
U94.-4 

84 6 

109,8

140,4

407,4

149,8

2SLÁ
1+3,8

-•349,4-236,0

-170,6

-165,4

• • o

• • •

lá
-60,6-62.0

-106,2-190,4Déficit (-) (IV-t-VtVItVlItVHl)Superavit (+) ou

liláIX. Financiamento compensatório 

X. Variações de "swans! 1 

XI. Atrasados comercieis
XII. Variação líquida cm outros haveres e obrigações 

a curto prazo

TOTAL (ÊT+ X + XI + XII) ______________

^onte dos dados para 1957 .1965! Banco Central
(*) Os dados de 1966 são estimativas (veja-se o quadro !)■

IíO

22á rlZ*2(aumento de haveres -)

106,2190,4



- 146 -

As maiores remessas de lucros e juros explicam-se tanto pelos serviços dos elevados 

empréstimos conseguidos durante o período 1957-62, como pela diminuição dos contro­

les às remessas de lucros que vem ocorrendo no ultimo biénio. Acrescente-se, em 

1966, aos fatores mencionados, a estabilidade da taxa de cambio.

' 0 registro das entradas e saídas de capitais autononos acusa em 1966 uma 

saída liquida da ordem de 11/. milhões c.e d olor os, montante alço inferior ao regis­

trado no ano anterior. As entradas mais importantes de capital estrangeiro foram 

devidas a empréstimos o financiamentos privados o públicos. No tocante aos inves­

timentos diretos, observa-se uma caída considerável, confirmando a tendência forte 

..mente declinante do capital de risco em todo 0 ultimo quinquénio. Na realidade, o 

saldo geral do movimento de capitais, se levarmos em conta a saída de seus rondimen 

tos, c cr esc ent emento negativo a partir de 196/., tanto por uma diminuição brusca do 

nível dc entradas quanto por um aumento contínuo no serviço de capital. Assim, o 

saldo geral a emula do nos últimos cinco anos apresenta um resultado negativo que 

contrasta violentamente com o enorme montante positivo acumulado no quinquénio 

1957/61 (ver quadro LVIII).

Cabe ainda notar que 0 aumento observado em 1966 nos pagamentos do 5,Amorti 

zaçoes11, teria sido muito maior não fora a entrada em vigor dos novos convénios de 

renegociação da dívida externa de 1964 e 1965, que resultaram no adiamento de algu 

mas dívidas. Estas mesmas negociações se refletem no elevado montante do financia 

mento compensatorio de 1965, assim como na liquidação dos atrasados comerciais cor 

respondentes a 1962-61.

Dé 'mesma forma, cabe assinalar a mudança dc enfeso que so comprova no finan 

ciumento de emorgcncia a curto prazo por meio do nswapsíj, ao comparar-se os perío­

dos 1957-61 0 1962-66 (ver cuao.roLVIl). èste fato esta ligado, por um lado, ao dosa 

fogo da capacidade para importar que se reflete na acumulação do ativos líquidos a 

curto pra.zo em 1964 e 1965, e, por outro ledo, corresponde ao espírito dos acordos 

de renegociações da dívida externa, nas quais não se aprovavam tais medidas.

1966, a totalidade cie financiamento dc tipo compensatorio limitou-sc aos recursos

Deste modo, apresenta-se um déficit

Em

provenientes da AID, vinculados a importações, 

financeiro do Balanço de Pagamentos que, na ausência dc fundos compensatórios do 

tipo perseguido no ano anterior rcílete-se numa diminuição de haveres líquidos de

curto prazo.
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b) S^^orjta^cs

Em 1966 a receita procedente das exortações amontoa ca cerca de 8;J sobro 

o nível ja elevado do 1965, chegando c. ura montante de 1.723 milhões de dólares, 
frn aproximada à receita máxima do apos-gaerra (1.770 nilhoos do dólares em 1951).

As exportações cm valores correntes sofreram um aumento contínuo em todo 0 

período do 1962-66, sobretudo nos dois últimos anos.
^ M f /\

Cabo assinalar quo a expansão da receita om dólares por consequência de ven 

das ao exterior, corresponda, om 1966, uma contração dos valores médios unitários 

dc cjlguns dos produtos n.ais importantes da pauta do exportações (cafe, algodão, mi­

nério de ferro, sisal, castanha 0 fumo), devido ao que 0 aumento do quantun, em  

cerca dc llp, entre 1965 e 1966, superou o acréscimo nas receitas.

A expansão das exportações foi mais acentuada no início do ano, provàvelmen 

tecom o resultado do escoamento dos excedentes agrícolas acumulados no segundo se­

mestre de 1965.

ci

i) Cafe

0 ano de 1966 foi um ano favoravel às exportações de cafe. 

produto, em termos quantitativos, voltaram ao nível aproximado de 1962 e 1963, recu
A .

perando-se da tendencia declinante que se esboçava nos dois anos seguintes (ver qua 

dro LIX).

As vendas do

Os dados para 1966 refletem a situação favoravel que caracterizou o ano-con 

venio do cafe, outubro de 1965/setembro de 1966, do ponto de vista brasileiro. Com 

efeito, nesse período 0 Brasil conseguiu preencher sua quota fixada anteriormente 

pelo Convénio Internacional do Cafe: exportou 17.566 sacas, tendo-lhe sido concedi 

da uma quota de 16,976 sacas. 0 alto nível que alcançaram as vendas de cafe no 

Brasil reforçou a posição do país no Conferência Internacional do Cafe, realizada 

en Londres em setembro de 1966, sendo conseguido ura ligeiro aumento na quota (17,3 

railhões de sacas para 0 ano 1966/67).

A expansão quantitativa nas exportações brasileiras de cafe sobrepõs-se uma 

baixa dos preços, à qual não escaparam os demais tipos de cafes de exportação (qua-

1/ Ho período janeiro/julho a expansão das receitas foi da ordem de 17^ face a 8^ 
para 0 ano todo, quando se comparam os mesmos períodos em 1965 e 1966,
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QUADRO LIX

EXPORTAÇÕES DO BRASIL

(Segundo os principais produtos - 1962/1966)

a) QUANTIDADES  (l.OOO t)

196619651963 19641962

Café 1.008809897983 1.171

196 233Algodão 

Minério Ferro 

Açúcar 

Pinho

Cacau (amêudoas)

216 217222

12,66912.7319.7308.2077.528

76o 987253524445

732653 701492502

1079269 7555

67756062Milho • • c• • *

24923712Arroz 44

314920Couros e Peles 1010

221418Lã 3• • •

1.068 949Minério Manganês 833841760

(*') Estimativas baseadas no resultado de 11 meses. 

FONTE; Serviço de Estatística Económica e Financeira do Ministério da Fazenda (SEEF)
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v'

QUADRO IX

EXPORTAÇÕES DO BRASIL

(Segundo os principais produtos - 1962/1966)

(US$ 1 000 000 FOB)
. . ít 

19661964 1965.19631962

tf% %
rm%T9 m -*

Café 764?-i- 44,3642,7 52,9 759,7 53,1 706.6 44., 3 

103,3

748,3 53,2

6,0 110,4 6,4

98/, 5,7

Algodão 

Minério Ferro 

Açúcar

7,6112,2 9,2 

68,3 5,6

114,2 3,1 95,7 

5,6 103,0 6,5

2.3 5b,7 3,6 79,3 4,6

3,5 53,9 3,4 56,6

2.4 27,7 1,7 48,1 2,8

27,9 1,3 34,9 2,0

23.8 1,5 31,3 1,3

5,6 80,670,4

39,5 3,3 72,4 33,15,2

Pinho 3,3..38,6 3.2 37,4 49,72,7

Cacau (amêndoas) 24,2 2,0 35, C 34,32,5

Milho 2,9C 9 4 C « O COO } 9 O

Arroz 4,7 0,4 0,9• •»

1,8Couros e Feloe 0,6 30,210,2 0,8 11,7 0,8 23,9 

23,5 1,6 15,0

1,59,0

Lã 1 K25,51,02,9 0,2O 9 C OCO

Minério Manganês

Manufaturados

Outros

•1 A26,524,6 20,6 1,4

75,2 5,3 110,0 7,0 100,9

228,8 16,0 322,1 20,2

1,827,5 2,3 1,8 29,2

5,935,4 2,9 41,0 2,9

316,7 18,4210,9 17,4 251,3 17,9

total 1 429,8 100,0 1 595,5 100,0 1 72.3,1 100,01 214,2 100,0 1 406,5 100.0

(*) Estimativas baseadas no resultado de 11 meses.

Financeira do Ministério da F a senda ISÊLF)®FONTE: Serviço de Estatística Económica e
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droLXl), o que significou uma ligeira perda estratégica no poder competitivo do 

cafe orasileiro frente a seus competidores, de melhor qualidade (Colombiano lavado) 

e cie qualic!ac"e inferior (Robusta africano),

A ação conjugada dos fatores anteriormente citados teve como resultado 

participaçao do cafe nas receitas procedentes das exportações em 1966, igual a que 

se observou no ano anterior (44[*)•

, ii) iianufaturas

uma

0 ano de 1966 registrou una baixa nas receitas procedentes da exportação de 

artigos manufaturados, contrariando, assim, uma tendência que se manifestava desdo 

1962* 0 grupo de manufaturas, incluindo una ampla variedade de produtos em vãrios

graus de elaboração^ teve uma participação maxiraa de cerca de da receita de 196  ̂

semelhante a dos produtos tradicionais como o algodão em rama e a hematita* 0 cres 

cimento das exportações de manufaturados, em 1965, foi, no entanto, de carater con­

juntural: em 1966 a recuperação da atividade industrial absorveu a parte da produ­

ção siderúrgica que foi responsável pela maior parte do crescimento das exportações
l/ \ mt
— ' Houve, portanto, progresso no que diz respeito as exportações de outrosem 1965,

bens industriais, destacando-se diversos tipos de maquinas (geradores, motores, apa

relhos eletrodomésticos), insumos e accessorios de automóveis.

iii) Outros produtos

Ein 1966 houve uma recuperação do mercado do cacau, aumentando os preços e

Os altos níveis da exportação de cereais - milho eos volumes ce exportações, 

arroz - resultaram dos excedentes estocados da colheita do ano anterior que foram

liquidados, em sua maior parte, no primeiro semestre do ano.

e) Importações

lia seção anterior aludiu-se ao grande aumento havido nos gastos corresponden 

tes a importações em 1966 (30;0) comparado ao baixo nível do ano anterior. Seu valer 

em dólares correntes chegou a 1,200 milhões de dólares, inferior, ainda, a cifra

1/ En 1965 0 Brasil exportou cerca de 360 mil toneladas de diversas formas de aço 
(cerca do 35,do valor das exportações de produtos manufaturados), que em sua 
maior parte foram adquiridos pela Argentina (277 mil toneladas). Nos primeiros 
9 meses de 1966, foram exportadas apenas 33 nil toneladas.



- 152 -

QUADRO L.:'I

PREÇOS INTERNACIONAIS DE CAFÉ 

(US$ CENTS/LIBRA-FÊSO)

- COTAÇOE3 NO DISPONÍVEL DE N. YORK -

Colômbia (MAMS) Brasil (Santos 4) Angola (AMBRIZ 2?.a)Tipos
Período

y1962 21,53 

28,98 

36,38 

• 31,59 

■ 37,25

33.50

32.50

30,50 A 34,50

40,73 

39,55 

48,80 

.. 48,49 

49,38 

48,25 

45,88

43,50 A 47,50

34,40

34.13 

47,52 

44,69

43.13 

40,50 

40,50

37,50 A 41,50

2/1963

1964

1965
6/1/1966 

3o/6/1966 

31/3/1966 
6/9/1966 ^

Fonte: Instituto Brasileiro do Café e Bureau Pan-Americano do Café.
^ Médias anuais

]/ Limites mínimo e máximo fixados pela Conferência Internacional do Café,.
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media anual de 1*295 milhões dc dólares ro. :.strad'a em 1960-63*

A recuperação das importações em 1966 vinculou-se à reação da atividade in­

dustrial durante a primeira metade do ano, mas houve, também, outros estímulos im­

portantes: a liberalização cambial, que diminui o custo em cruzeiros das importa­

ções - quer seja pela redução dos gastos financeiros e obrigatorios que oneravam as 

compras no exterior, quer seja pela redução do numero de mercadorias sujeitas a tra 

tamento discriminatório; a estabilidade da taxa de cambio desde novembro de 1965, 

significou uma alteração relativa dos pregos relativos das importações*

As informações oficiais disponíveis para o período janeiro/agosto de 1966 

encontram-se no quadro LXII.

Os gastos correspondentes a ,!Maquinas, veículos, seus pertences e accesso- 

rios11 aumentaram, durante o período, por volta de 62,o, chegando quase aos niveis de 

1963, embora continuassem inferiores aos do começo da década; a diminuição observa­

da entre 1962 e 1965 coincide com a tendência descendente evidenciada na formaçao

As cifras de 1966 estão de acordo com abruta do capital fixo nesse mesmo período* 

reativação da inversão privada que se estima teve lugar neste ultimo ano*

As importações de produtos químicos escapam a baixa quase geral que caracte 

riza 0 movimento das grandes categorias de mercadorias entre 19Ó3 e 1965; trata-se, 

maior parte, de insunos da industria química nacional cuja produção cresceu 

mais estàvelnente.

em sua

Registrou-se um maior volume nas importações de l,materias primas11, em 19oo,

ao passo cue no caso do petroleo,devido ao aumento nas aquisições de carvão, 

tabilizaçao das compras no exterior coincide com uma expansao da produção interna

a es* •

da ordem de 13,

Nas importações da rubrica ^produtos alimentícios11 tiveram grande peso as

Sra 1965 houve uma súbita baixa nas compras deextensas compras de trigo em grão* 

cereal no exterior, sobretudo naquelas realizadas nos Estados Unidos pela PL-430, 

que nao afetou em igual magnitude 0 consumo interno, devido as vendas de excedentes

a c cumulados.

d) Política de comercio exterior

Assim como em 1965, a política de comércio exterior do Brasil em 1966 con- 

centrou-se em uma série de medidas destinadas a expandir as exportações e a libera­

lizar as importações*
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QUADRO LXII

IMPORTAÇÕES REALIZADAS POR GRANDES CLASSES DE PRODUTOS

1962/1966 (janeiro/agosto)

(US$ 1 OOO  000 CIF)

1962 1963 1964 1965 1966Discriminação

la Materias-primr s

1.1. Carvão

1.2. Petróleo Crú

2. Gêneros alimentícios

2.1. Trigo em grão

3. Produtos ouímicos, farmacêuticos e semelhantes

3.1. Adubos manufaturados

4. M aquinas, veículos, seus pertences e acessórios 

4.1- Veículos, seus pertences e acessórios

5. Manufaturas e artigos manufaturados

5.1. Cobre em bruto

5.2. Chapas e lâminas de ferro e aço 

5-3. Alumínio em bruto

221A 220*2 ISO. 62Sãã
16.0

111.6

122J2
19.39.4 9.29. /

107 „3107.2108.1 117.2

122..2 I704

]02.o6

má.

67.3116.2 115.8105.2

95.Q 122*6 I42-.42Lã
S.7 14.5 16,417 ..012.9

225,121142 113.4m.ã 2/AA
76.3 57.327.-564,1 53.8

ma má
17.7 38.7

19.6 21.8

12546 422,8làásJí

16.6 13,624«4
16,8 36.8 18.0

13 ..68.26.1 8.3 7.2

2*46. Outros 2*2kA 2*22iÇ

931.1921.4 942.6 821-6 701.6Total Geral

Fonte: Serviço de Estatística Económica e Financeira do Ministério da Fazenda \3EFJf ■
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As primeiras traduzem preocupações de curto prazo (desestfmulo que consti­

tuis a taxa de caribio fi:ca desde novembro de 1965) e de maior longo prazo, como a 

diversificação das exportações e a ênfase em um aumento da participação das manufa­

turas.

As segundas levam, também, em consideração, tanto problemas de curto prazo - 

a acumulação de reservas em 1964 e 1965 que geraram uma consequente expansão moneta 

ria em fins de 1965 - como objetives de longo prazo: colocar a industria nacional en 

um plano de maior competitividade com o produto importado procurando, assim, elevar 

os níveis de produtividade.

Em 1966 foi criado o GOITCJIX (Conselho de Comercio Exterior) com o obje-
f M M

tivo principal de formular e coordenar a política de exportação e importação, tentai 

do-se, assim, eliminar a dispensao das decisões relativas ss exportações.

Em fins de novembro regulamentou-se 0 funcionamento do COIJCEX, estabeleceu- 

do-se as seguintes normas basicas:

a) Suprimiram-se todos os impostos, direitos, quotas e despesas em geral que 

oneravam, ate a data, as exportações, assim como a maior parte das contri 

buiçoes e direitos sobre operações portuárias (com exceção do imposto de 

exportação e das retenções cambiais sobre o caie e 0 cacau),

b) -^largaram-se as facilidades e a faixa da isenção tributaria interna,para 

fins de exportação de produtos manufaturados.

c) Regulamentou-se 0 Fundo de Financiamento da Exportação (FE.ISX), 

contara com recursos de fontes internas (fundos previstos em orçamentos, 

títulos da dívida publica, recursos procedentes do controle cambial,etc) 

e de fontes externas (empréstimos e doações), 

sos estarã ligada ao financiamento da exportação ou a produção de bens 

exportáveis, e também servira para complementar a remuneração, em cruzei 

ros, dos ■produtos agricolas que tenham dificuldades temporárias de colo­

cação no exterior.

A carteira de Comercio Exterior do Banco do Brasil (CACEX) jã iniciou, 

dezembro de 1966, o financiamento das exportações, utilizando para isto, os recursos

0 fi :;ex

A aplicação desses recur-

em

l/ Lei nQ 5.025, de 10.6.1966.

2/ Cabe assinalar que 0 imposto sobre^xportaçÕes que subsiste na nova legislação 
tributaria serã recolhido pelo Governo Federal e proporcionara recursos ao FI13X.
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i/do TIÍiEX.

Do ponto de vista da política cambial, o ano de 1966 registrou passos impor

tantes no sentido ca eliminação das restrições quantitativas e qualitativas sobro

0 mecanismo de. controle caabial repousava inteiranente em un sistcas importações.

na de leilão de divisas, para tocías aquelas mercadorias que integravam uma catego-
A transferen-ria "especial", o cuo significava um aumento no preço ea cruzeiros, 

cia de alguns produtos desta lista para a de categoria "geral" significou uma redu­

ção efetiva do custo destas importações e, consecuentemente, ura estimulo direto. 
Estas medidas foram tomadas era fins de 1965 e seus resultados já são notados em 

1966. Aos últimos dias do novembro dc 1966 o Governo acelerou 0 processo ao promul

gar urna nova lei que determinou que todos os produtos de importa cão sujeitos a lei­

lão semanal do divisas passariam ao regime de categoria geral, 

fato de que desde setembro de 1966 os produtos compreendidos na lista geral estavam

^ e que foram reduzidos, também, os en 

cargos financeiros e dcpõsitos obrigatorios que oneram as importações.

2/ Soma-se a isto 0

isentos de certificados dc cobertura cambial

A ~
A transferencia de tod.os os produtos de importação para 0 regime livre de

categoria geral significou, na prática, 0 fim do sistema protecionista baseado'na 

barreira cambial, vigente desde 1953.

A unificação das categorias de importarão entrará em vigor em março de 1967. 

Os novos termos da legislação tarifária alteram 0 sistema "ad valorem" que existia 

desde 1957. A nova lei estabelece a aplicação de novas tarifas a partir da mesma
M A

data que se fixou para a eliminação do protecionismo cambial, concedendo-se tres 

meses de prazo a fim de permitir os estudos e consultas necessárias para ajustar 0

l/ 0 financiamento autorizado dostina-se à exportação de bens de capital e^de consu­
mo duráveis, com pagamentos a médio e longo prazo, e por montante de ate SOp do 
valor CIF de exportação.

2/ Resolução n$ 41 dc Janco Central, de 22 de novembro de 1966.

*X/ Resolução n$ 35 do Banco Central, de 17 de setembro de 1966.

U 14 de janeiro de 1966.



- 157 -

novo sistema as necessidades da industria nacional aceitas como legítimas. A 

partir de 1 dc março dc 1967 a eventual política protecionista se caseara, portan­
to, unicamente no sistema tarifãrio.

*::• k x k * % x

1/ Decreto-Lei n  ̂63* dc 23.11*1966. Segundo o decreto, as novas tarifas deverão 
scr aplicadas, em alíquotas que poderão variar, de 80 a 120^, sobre um valor 
mínimo em USO  calculado, para cada produto, pelo Conselho de Política .yluanei- 
ra, ̂A primeira :,questão” a ser enfrentada pelos representantes da industria 
sera aquela concernente a fixação do preço em dólares na pauta mínimâ 
que a margem impositiva das alíquotas devera significar uma redução media de 
cerca dc o0;i. Cabe assinalar que a ;,porta aberta” as rcinvidicacoea da indus­
tria esta consubstanciada, tanto na possibilidade exçressá na lei para ua rea­
juste máximo na alíquota da ordem de 60;j, como no6 termos vagos de um  artigo 
em que se menciona oue o CPA  poderá aplicar ‘̂mecanismos compensatórios que se 
fizerem necessários^ inclusive adeionais na forma da alíquota eseccífica, para 
conveniente amparo a produção de aercaodrias, objeto dc transferencia da cate­
goria especial para a categoria geral de importação c cuja fabricação so veja 
ameaçada por competição desleal do similar importado”#

uma vez


